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Editorial 

Estabilização, combate à pobreza e salário mínimo 

debate sobre salário mínimo no Brasil costuma ser tão acalorado quanto 
apressado e superficial. 

f; ,,; Acalorado porque o sentimento generalizado e absolutamente justificado de
que seu valor atual é insuficiente para "sustentar o trabalhador e sua família" 

esbarra, indignado, na fria e impecável racionalidade econômica, segundo a qual um 
aumento muito significativo do salário mínimo prejudicaria as contas públicas (por ele ter 
se tornado um indexador fiscal) e, ao aumentar repentinamente a folha de salários, 
pressionaria a demanda de bens e seNiços, comprometendo o esforço de estabilização 
em curso. 

Apressado e superficial porque - pelo menos desde a reconquista de uma certa 
estabilidade macroeconômica - o tema ocupa corações e mentes sazonalmente, apenas 
uma vez por ano, no mês que antecede seu reajuste. Em abril, quando percebe que a 
data do reajuste se aproxima, o governo se vê forçado a apresentar sua proposta 
publicamente, o que desperta a ira generalizada da sociedade civil. Organizam-se 
passeatas e manifestações. políticos profissionais proferem. em longos discursos, suas 
receitas milagrosas, o tema anima as rodas de bares e botecos, só se fala nisso. Diante 
de tamanha insatisfação, o governo se vê forçado a ceder um pouco. O novo valor do 
salário sai em decreto, todos reclamam mais uma semana ou duas, depois retornam suas 
atenções para a reforma constitucional da vez, o déficit da balança comercial ou do 
déficit público ou, mais provavelmente, para os campeonatos estaduais de futebol. 

É por entender que o tema merece ser tratado com maior profundidade que Mercado de 
Trabalho está lançando o debate em torno dele com três meses de antecedência. 

Em artigo que publicamos em nosso último número, Marcelo Neri mostrou, de fato, que 
- ao contrário do que todos repetimos durante os últimos anos - a principal causa da
redução da pobreza ocorrida após o plano Real não foi a estabilização macroeconômica
per se, mas a sucessiva elevação do salário mínimo desde então. Dito de outra forma,
graças à reconquista de uma certa estabilidade, o salário mínimo recuperou sua
capacidade - que havia progressivamente se dissolvido ao longo da espiral inflacionária -
de afetar o bem-estar. As linhas de pobreza com que Neri trabalha, diga-se de
passagem. são medidas em termos da renda familiar per capita, ou seja. sintetizam os
efeitos que o salário mínimo tem sobre o poder de compra dos assalariados e a
demanda de trabalho. Segundo seus resultados, a redução da pobreza se dá não tanto
pelo fato de o salário mínimo regular os rendimentos dos empregados com carteira
assinada, mas porque ele tem seNido de indexador para os empregados sem carteira
assinada - em média muito mais pobres que os demais.

Isto não significa, contudo, que estejamos recomendando um forte aumento do salário 
mínimo para o mês de maio. Há de se remover, antes, o obstáculo fiscal. Jorge Jatobá e
José Paulo Zeetano Chahad, dois dos principais assessores do Ministro do Trabalho 
Paulo Paiva, sugerem, em artigo que se segue, que o salário mínimo para o setor público 
(que seria tomado como referencia para os benefícios previdenciários) se diferencie 
daquele que prevaleceria para o setor privado. O primeiro seria unificado nacionalmente 
e continuaria sendo regido por uma lógica fiscalista, enquanto o segundo recuperaria 
seu papel de regular o mercado de trabalflo, seria estabelecido através de negociações 
tripartites e diferenciado regionalmente. E uma proposta, mas não a única possível: 
Roberto Macedo, um estudioso profundo do tema que, neste número, representa o 
empresariado, propõe, uma diferenciação setorial. Seria possível, por outro lado, se 
pensar em desvincular os benefícios previdenciários do salário mínimo, ou procurar 
diminuir o leque entre as aposentadorias mais aftas e as mais baixas, de forma a impedir 
que uma elevação do salário mínimo se traduza em uma explosão dos gastos 
previdenciários. Em todo caso, tratam-se de reformas difíceis, que, por isto, precisam ser 
discutidas com uma certa antecedência. 

Não há de se perder de vista, por outro lado, que um aumento do salário mínimo teria
um efeito expansivo sobre a demanda agregada, o que poderia agravar o desequilíbrio 
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externo o� pressionar o nível de preços. Mas também há de se reconhecer que muito 
,a pouco esta sendo feito, em termos de política industria/, para conformar a estrutura de
t! ofen:a com um perfil da demanda menos desigualitário, como o que é defendido, por 
�111 exemplo, pelo diretor-técnico do D1EESE, Sergio Mendonça, em outro dos artigos deste 
-o!, número. A pergunta é: até quando isto poderá ser usado como desculpa? O que estão
1h1 fazendo o BNDES ou o Ministério da Indústria e Comércio para permitir que, daqui a 1 O 
rqs 1' anos, o salário mínimo possa recuperar seu valor do início dos anos 80 sem que isto
j�: venha a comprometer a tão necessária estabilidade macroeconômica? 

Há, finalmente, outras questões complexas que também merecem ser debatidas. Por 
exemplo: como articular a política de salário mínimo com outros instrumentos de política 
social no combate à pobreza? Ou: mais de meio século depois de sua criação, com 
toda.s as transformações sociais que ocorreram (migrações violentíssimas do campo para 
a cidade, forte aumento da participação feminina na força de trabalho, desagregação 
das estruturas familiares, etc.), ainda faz sentido se pensar em um salário que tenha que 
ser capaz de "sustentar o trabalhador e sua família"?

O debate está aberto. 



A opinião dos Atores - JORGE JATOBÁ*
JOSÉ PAULO ZEETANO CHAHAD*

o paee1
_ 
do salário-mínimo no contexto da estabilização 

econom1ca 

INTRODUÇÃO 

Brasil vive um especial momen­
to de sua historia: necessita 
consolidar a estabilidade _de pre­
ços e retomar o crescimento
econômico auto-sustentado 

com uma melhor distribuição de renda. 
Nesse contexto, tem emergido como uma 
polêmica o papel do salário-mínimo. 

Mesmo reconhecendo tratar-se de matéria 
que requer ação pública, é evidente que as 
discussões marcam-se muito mais pelo seu 
conteúdo político do que por justificadas 
razões de cunho econômico/social. Isto de­
corre tanto da reconhecida perda de impor­
tância do salário-mínimo como indicador 
de renda da força de trabalho brasileira, 
quanto pelos impactos indesejáveis que 
possa ter sobre as contas públicas. 

A OUEDJ' PER�ENTE DA COBERTURA 
DO SALARIO•MINIMO 

Qualquer que seja a fonte de informações
evidencia-se, com muita clareza, uma subs­
tancial diminuição do conjunto de trabalha­
dores recebendo o salário-mínimo: 

a) Em 1993, as estatísticas da RAIS indica­
vam haver cerca de l ,4 milhões de traba­
lhadores recebendo até um salário-mínimo,
representando apenas 6,5% dos emprega­
dos no setor formal, sendo cerca de 5,0%
no setor privado;

b/ Onde esta cobertura ainda é significativa, 
constatam-se menores níveis de desenvol­
vimento e grandes bolsões de pobreza. O 
setor público da região Norte absoNe
38,3% dos que recebem até um salário-mí­
nimo, cifra que sobe para 42,8% no Nor­
deste. Destaca-se ainda que, entre aqueles 
recebendo até o salário mínimo no setor 
público, cerca de 96,5% concentravam-se 
na esfera municipal de governo e, dentre 
estes, cerca de 57 ,3% localizavam-se no 
Nordeste; 

c) Considerando-se a força de trabalho
como um todo, as informações da FIBGE
revelam que a cobertura do salário-mínimo,
além de apresentar um declínio secular, tem
alguma importância apenas para setores ou
ocupações esp�cíficas. Por exe_!llplo, para
todas as posiçoes nas ocupaçoes da PEA
(empregadores, empregadç,s _com e ��m
carteira assinada e conta propna), o salarro-

mínimo é percebido por 68,0% dos adoles­
centes; 46,0% dos trabalhadores com baixa 
escolaridade (até segundo ciclo); e 24,0% 
dos jovens adultos (até 24 anos); 

d) Esta queda da cobertura _tem ocorrid�,
também, nas principais regioes metropolr­
tanas do País. Na Região da Grande São 
Paulo, de acordo com as informações da 
PME, os trabalhadores com carteira assina­
da, recebendo até um salário-mínimo, não 
representavam mais do que 5,2% da for� 
de trabalho, incluindo-se tanto o setor pri­
vado quanto o setor público. 

Assim sendo, qualquer decisão em termos 
de salário-mínimo deve levar em considera­
ção a contínua queda de sua cobertura, e
sua importância como referencial de remu­
neração de expressivo segmento de traba­
lhadores no setor público, notadamente na 
esfera municipal, e para membros secun­
dários da força de trabalho. 

AS IM�UCAÇÕES DO REAJUSTE DO SALÁ· 
RIO-MINIMO 

A despeito da comprovada queda da cober­
tura do salário-mínimo para o conjunto de 
trabalhadores brasileiros, seus reajustes 
possuem importância para o cenário eco­
nômico nacional. O debate que se trava 
anualmente a respeito do reajuste do salá­
rio-mínimo, decorre de suas implicações 
para os gastos da Previdência Social e dos 
Estados e Municípios, especialmente àque­
les situados no Norte-Nordeste. 

De um lado, a análise realizada acima evi­
denciou que a fração da farsa de trabalho 
coberta pelo salário-mínimo e cada vez me­
nor. Por outro, devido à vinculação institu­
cional entre o salário-mínimo e os 
benefícios da Previdência Social e em decor­
rência da fragilidade fiscal de muitos Esta­
dos e Municípios, o reajuste do mínimo fica 
determinado essencialmente pelos proble­
mas de controle e de financiamento do 
déficit público. Ou seja, o nível do salário­
mínimo e seu reajuste é cada vez mais um 
problema de natureza fiscal do que uma 
questão inerente ao funcionamento do 
mercado de trabalho brasileiro. 

Por essa razão, obseNa-se um crescente 
descompasso ente o valor do salário-míni-

*Assessores Especiais do Ministro do Trabalho.
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6 mo e a realidade do mercado de trabalho 
brasileiro que vem remunerando a força de 
trabalhe cada vez mais a níveis superiores 
ao do salário-mínimo. Os problemas de 
natureza fiscal associados ao reajuste do 
mínimo têm inibido o seu crescimento, limi­
tando desnecessariamente o seu nível, es­
pecialmente no setor privado. 

DIRETR11ES BÁ$1CAS PARA UMA POÚTICA 
DO SALARIO•MINIMO 

As características do salário-mínimo brasilei­
ro têm dificultado a formulação de uma 
política estável para o seu reajuste anual. 
Com o o�etivo de contornar esta situação, 
o Ministerio do Trabalho está apoiando,
com uma emenda modificativa, a iniciativa
de mudança Constitucional do Senador
Ney Suassuna (PEC n. ?�/96) e outros_ que
propõe uma nova pol1t1ca para o reaJuste
anual do salário-m1nimo. De acordo com
essa proposta, o salário-mínimo para o se­
tor público, o qual se�i� tomad� con:,o_ re­
ferência para os benef,c1os prev1denc1áno�,
seria diferente daquele que prevaleceria
para o setor privado.

Assim, a determinação inst!tu�ional �o �­
lário-mínimo para o setor publico, ma,s v,n­
c u la d a a questão fiscal, f icar ia 
independente dos problemas . relativos ao 
funcionamento do mercado privado de tra­
balho. A determinação do salário-mínimo 

para o setor privado ocorreria de forma 
regionalizada e tripartite, sendo inde­
pendente do processo político-institucional 
que asseguraria o reajuste do mínimo para 
o funcionalismo público nos três níveis de
governo e que, por vínculo constitucional,
determinaria, também, os novos patama­
res para os benefícios da Previdência Social.

Este último seria unificado nacionalmente, 
enquanto aquele seria diferenciado regi_o­
nalmente como resultado de uma negoc,a­
çã� tripa,rt!te qu� tornaria o� níveis_ ds> 
salario-mrn,mo mais aderentes as especifici­
dades estruturais das diversas economias 
regionais brasileiras. Ademais, o salário-mí­
nimo seria resultante de um processo r .:gc­
cial tripartite que o Governo e Sociedade 
têm interesse em consolidar, como forma 
de resolver os conflitos econômicos que 
envolvem empregadores, tr?�alha,ds>res e, 
no caso do reajuste do salano-mm,mo, o 
Governo. 

O descolamento do salário-mínimo entre 
os setores pú,blico e privado, � ca_rá�er ne­
gocial desse ultimo e su� a�_erenc1a as rea­
lidades regionais constrturna um grande 
avanço com relação à prática vigente que 
impõe ao mercado privado _de trabalho, por 
razões alheias ao seu funcionamento, res­
trições que limitam o nível do salário-míni­
mo a patamares inferiores ao que o 
mercado pode efetivamente pagar. 





8 rio e por essas e outras razões ele mexe com 
as finanças públicas. 

Assim, dada a situação do mercado de tra­
balho, um reajuste do mínimo traria, entre 
outras, as seguintes conseqüências indese­
jáveis: 1) impacto nominal sobre o nível de 
salários e preços, ainda que com elasticida­
de inferior à unitária, pressionando a taxa 
de inflação e dando um sopro a um meca­
nismo de indexação que idealmente deveria 
ser mantido inoperante; 2) aumento na 
taxa de informatização do mercado, princi­
palmente nas regiões onde o descolamento 
do mínimo é menor; 3) impacto nas finan­
ças da Previdência Social; 4) novas dificul­
dades para as finanças públicas dos Estados 
e Municípios das mesmas regiões. 

Há, entretanto, um problema político que 
nenhum economista dando palpite sobre 
essas coisas deve ignorar ou subestimar. Vai 
ser difícil evitar um reajuste do mínimo, 
particularmente em face das pressões que 
serão exercidas não pelos trabalhadores de 
baixa renda, mas pelos aposentados e pen­
sionistas da Previdência Social. Pela última 
contagem que vi, o número desses dois 
últimos grupos já estava em torno de 1 5 
mi/hões de pessoas que têm um poder de 
fogo político muito maior que os trabalha­
dores ativos que ganham em torno do mí­
nimo. 

Portanto, com esse quadro, a saída mais 
adequada está em dar apenas a reposição 

da inflação segundo o INPC do IBGE, mas 
não o número exato. Isto, para reduzir um 
pouco a conotação de indexação. Uma saí­
da rr;ia_is audaciosa e oriÇJif'!a/ seria coryverter 
o m1111mo atual num m,rnmo dos m,nimos
e criar mínimos por setores e ramos. Por
exemplo, a agricultura teria um mínimo me­
nor que a indústria e, dentro desta. o da
construção seria menor do que o da meta­
lúrgica. Sabe-se que os salários variam mais
entre setores e ramos do que entre regiões,
ou seja, as diferenças de salários entre re­
giões se explicam mais pela presença de
setores e ramos diversos do que pelo aspec­
to regiona! por si mesmo. Esta seria uma
forma de, na prática, fazer os salários míni­
mos variarem entre regiõP.s, com sua média
sendo maior nas regiões mais ricas, mas
sem o retorno do salário mínimo regional,
já que este último não é politicamente pa­
!atável.

Se o governo não pode fazer muito pelo 
mínimo, há uma outra área onde ele deve 
dar o máximo, inclusive para abrir espaço 
para um mínimo menos mixuruca no futu­
ro. Trata-se de cuidar do próprio ajuste. 
abrindo espaço para retomada de um cres­
cimento satisfatorio, com impacto favorável 
sobre o emprego, os salários reais e as 
finanças públicas. Estamos mais numa fase 
de recuperar e fortalecer uma máquina ca­
paz de gerar mais empregos e salários mais 
altos, do que de exigir dela um desempe­
nho salarial que não está em condições de 
sustentar. 



A opinião dos Atores - SÉRGIO EDUARDO ARBULU MENDONÇA* 

A necessiC:ade de recuperação da política nacional de 
salário mínimo 

0
movimento de reativa5ão no ní­
".'el_ de atividade economica �<?s 
ultimes quatro anos permItIu 
que a renda nacional dividida• 
pelo conjunto da população

voltasse a atingir o mesmo patamar existen­
te em 1980. Em outras palavras, observa-se 
que o atual Produto Interno Bruto per capi­
ta brasileiro continua sendo praticamente o 
equivalente ao de dezesseis anos atrás. 

Por outro lado, a recente recuperação no 
nível de renda por habitante não repercutiu 
de maneira identica para todos os brasilei­
ros. A permanência de acentuada dispersão 
entre os rendimentos no país revela a exis­
tência do fenômeno de grande assimetria 
na repartição dos ganhos provenientes da 
reativação econômica. 

GRÁFICO 1 

Relação entre o rendimento médio do 
1% mais rico e dos 40% mais pobres 
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Fonte: FIBGE 

A elevação real verificada no comportamen­
to dos mais baixos rendimentos, a partir da 
abrupta queda da taxa de inflação, apresen­
ta indicações de escassa continuidade, de­
corrente da ausência de medidas mais 
efetivas e abrangentes de proteção ao em­
prego e à renda dos segmentos mais frageis 
do mercado de trabalho. Atualmente, as 
baixas taxas de investimento, a frágil perfor­
mance da geração de empregos re,9ulares 
e a ausência de um sistema democratico de 
relações de trabalho e de uma satisfatória 
política de rendas voltada aos de baixo 
conformaram um ambiente pouco adequa­
do ao prosseguimento da recomposição 
real dos rendimentos e da redução das 
desigualdades de renda. 

O salário mínimo, nacionalmente reconhe­
cido como um instrumento efetivo de pro­
teção e elevação do nível de renda dos 
trabalhadores de salário de base, permane­
ce hoje sem espaço privilegiado nas políti-

cas governamentais. Um exemplo disso, 
pode ser observado pelo seu poder de com­
pra que em 1996 equivale a cerca de 1 /3 do 
valor real de 1980. 

A necessária recuperação da política de sa­
lário mínimo no Brasil dificilmente pode 
ocorrer sem a reversão de cert.::s �rioridades 
nacionais. O rearranjo institucional de 
questões como o sistema previdenciário e 
de garantia de benefícios, as relações de 
trabalho e a estrutura tributária, não apenas 
urgente, coloca-se como fundamental para 
que, conjuntamente com a recuperação da 
política de salário mínimo, possa ser rever­
tida a tendência desse final de século de 
aprofundamento da exclusão social. 

Nos países desenvolvidos, a literatura mais 
recente voltou a resgatar o papel ativo das 
políticas de salário mínimo, quanto a sua 
contribuição na redução das desigualdades 
de rendimento, proteção dos trabalhadores 
de salário de base e elevação do nível de 
demanda agregada. Aliás, a desigualdade 
entre os rendimentos sofre impacto direto 
e não desprezível do valor do mínimo na­
cional. 

Quanto menos ativa a política do salário 
mínimo, maior pode ser a desigualdade nos 
rendimentos.' Em países como França, In­
glaterra e Alemanha, por exemplo, a dife­
rença entre os dois decis extremos da 
distribuição pessoa/ da renda não ultrapas­
sa a três vezes, enquanto no Brasil chega 
próxima de 50 vezes. 

A violência do processo hiperinfiacionário 
passado e a atual dinâmica de funciona­
mento do mercado de trabalho, extrema­
mente desfavorável aos trabalhadores de 
salário de base, impedem a necessária e 
continuada recuperação do poder de com­
pra do salário mInimo nacional. A renda per 
capita pode até continuar crescendo, po­
rém o nível mais baixo dos rendimentos 
assalariados encontra grandes resistências 
para avançar, conforme já identificado pe-

*Economista - Diretor Técnico do DIEESE.
'Sobre as evidências mais recentes ver: CAHUC. P. & MI­
CHEL, P. / 1996) Minimum wage unemployment and 
growth. European Economic Review: KRAMARZ, F. et alii 
( 1996) The economic impact of minimum wages in Europe. 
Economic Policy; FREEMAN, R. (1996) The minimum wage 
as a redistributive too/. Economic Journal; e.ARO. D KRUE­
GER, A. / 1994) Minimum wages and employment AmerJCan 
Economic Review. 
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10 los estudos clássicos sobre o tema dos salá­
rios de base realizados no país. 

A contínua e sistemática elevação dos mais 
baixos salários teria dois efeitos diretos ex­
tremamente positivos. Não apenas contri­
buindo para melhorar o padrão de vida das 
familias mais carentes, possivelmente reti­
rando-os da faixa de pobreza, como tam­
bém agindo favoravelmente na redução na 
desigualdade da renda nacional. 

Indiretamente, o aumento real no valor do 
piso nacional poderia contribuir para a am­
pliação da demanda agregada, a partir do 
impulso no consumo dos bens e seNiços de 
consumo popular e sem grandes impactos na 
balança comercial. A ativação dos pequenos 
negócios e a orientação de um possível cami­
nho de retomada sustentada do crescimento 

econômico contribuiriam para a elevação 
das receitas públicas, compensando impac­
tos decorrente da elevação do mínimo na­
cional sobre o caixa dos governos. 

Enfim, existem condições suficientes para· 
recuperação da política nacional de salá­
rio mínimo. que reque; muito iT.aís do que 
vontade política. Necessita, antes, do 
convencimento das elites sobre a qualida­
de e a importância do salário mínimo na­
cional em um país com mercado de 
trabalho muito flexível e heterogêneo. As­
sim como a retomada sustentada do cres­
cimento econômico é inadiável, os erros 
de decisões do passado não muito distan­
te - quando predominava a tese sobre o 
crescimento do bolo como prioridade an­
terior ao de sua divisão - não deveriam ser 
esquecidos. 



Panorama Geral 

s dados mais recentes do Cadas­
tro Geral de Empregados e De­
sempregados /CAGED) do Mi­
nisterio do Trabalho - referentes 
ao mês de outubro - apontam 

uma nova queda do nível de emprego for­
mal no Brasil como um todo e, particular­
mente, na região Sudeste. Embora o saldo 
acumulado nos dez primeiros meses do ano 
ainda seja levemente positivo, J 996 deverá 
terminar com um resultado líquido negati­
vo, visto que os desligamentos tradicional­
mente superam as admissões nos dois 
últimos meses do ano. 

Esta tendência, contudo, não é corrobora­
da pelos dados resultantes de nossas tabu­
lações especiais da Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME) do IBGE, que se referem ao 
período que termina em setembro. Segun­
do eles, teria ocorrido - nos últimos meses 
- uma forte recuperação do nível de empre­
go com carteira assinada nas seis principais
regiões metropolitanas /+280.000 empre­
gos deste tipo no terceiro trimestre do ano),
graças à qual a taxa de desemprego conti­
nuou caindo apesar de um significativo au­
mento das pressões de oferta, provocadas
por uma aceleração do crescimento da taxa
de participação das mulheres no mercado
de trabalho.

Uma possível explicação para esta discrepân­
cia entre os dados do Ministério do Trabalho 
e os do IBGE está na possibilidade do merca­
do de trabalho estar se comportando melhor 
nas regiões metropolitanas que fora delas. 

Há de se assinalar, todavia, que mesmo 
segundo a PME este aumento do emprego 
formal não é generalizado: em Porto Alegre, 
por exemplo, tem aumentado a participa­
ção na ocupação total tanto dos emprega­
dos sem carteira assinada quanto dos 
trabalhadores por conta-própria. 

A queda do desemprego e do número de 
desligados, de toda forma, tem se traduzido 
em uma redução da procura pelo sistema 
de seguro-desemprego, cujos desembolsos 
não caíram mais apenas porque o valor 
médio dos benefícios tem crescido ligeira­
mente. 

Em compensação, algumas Unidades da 
Federação têm registrado melhoras expres­
sivas da eficiência de seus seNiços de inter­
mediação de mão de obra; é o caso 
sobretudo do Ceará, onde este sistema já 
funciona melhor que alhures há muito tem­
po. O panorama desta área continua toda­
v i  a desa lentador nas regiões mais 
desenvolvidas do país, onde este tipo de 
seNiço seria hoje de grande valia face aos 
impactos que as reformas estruturais em 
curso têm tido sobre seus mercados de 
trabalho. 

Apesar da recuperação do nível de empre­
go formal, a renda real média deixou de 
crescer no período recente. Pior do que 
Isto, Inverteu-se a lógica que vinha preva­
lecendo desde a implantação do plano 
Real: os rendimentos dos empregados for­
mais voltaram a crescer, ao passo que os 
dos informais - e sobretudo dos mais po­
bres (os empregados sem carteira assina­
da) - passaram a cair. Pode se tratar de 
uma simples oscilação de curto prazo, 
mas ela marca, de toda forma, um arrefe­
cimento do processo virtuoso que permi­
t iu  uma importante  redução da  
desigualdade e da  pobreza que se regis­
trou nos últimos anos. 

Mesmo o aumento da renda real dos em­
pregados com carteira assinada, por fim, 
não tem acompanhado o ritmo do cresci­
mento da produtividade, devido ao baixo 
poder de barganha dos sindicatos na atual 
conjuntura. 
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debate econômico no final de 
1996 esteve centrado, por um 
lado, no grande sucesso na re­
dução dos índices de inflação, 
que registraram valores inferio­

res aos projetados no início do ano; e por 
outro, na persistência de dois importantes 
desequilíbrios: o déficit público e o déficit 
comercial. Além disso, a discussão que per­
meia estes problemas refere-se ao ritmo de 
crescimento da economia neste ano, susci­
tando comentários acerca de uma possível 
ufreada" na economia para evitar um supe­
raquecimento e uma conseqüente deterio­
ração das contas externas e a reaceleração 
inflacionária. Na verdade, enquanto o ano 
de 96 teve dois momentos distintos em 
termos de atividade econômica - uma certa 
estagnação no primeiro semestre e uma 
recuperação forte no segundo - este ano 
deve apresentar uma trajetória mais suave, 
porém firme, de crescimento, principalmen­
te se operarem os mecanismos "naturais" 
de controle de demanda, como a retração 
espontânea do crédito (por conta de seu 
grande crescimento nos últimos meses de 
1996/, que tornam desnecessárias novas 
medidas restritivas por parte do Banco Cen­
tral. Este deve continuar com o movimento 
de redução gradual das taxas de juros e 
aprofundar as medidas no sentido de alte­
rar a condução da política monetária, espe­
cialmente com relação ao redesconto. 

O importante a destacar neste quadro é 
que a recuperação e sustentação dos níveis 
de demanda agregada vem ocorrendo sem 
prejuízo do combate à inflação. O sucesso 
obtido na redução das taxas ao longo de 
1996 foi espetacular, de forma que os prin­
cipais índices de preços ao consumidor fe­
charam o ano com variações na casa dos 
10%, e os preços no atacado subiram ape­
nas 6% (preços industriais, apenas 2, 9%). A 
expectativa para 1997 é ainda mais favorá­
vel, com a inflação devendo ficar no inter­
valo entre 5 e 8%. Em contrapartida, as 
duas questões que são fonte de maior preo­
cupação na conjuntura atual, as contas pú­
blicas e o balanço de pagamentos, de fato 
não apresentaram progressos ao longo de 
1996, embora também não tenham regis­
trado uma grande deterioração em relação 
a 1995. 

O déficit operacional do setor público fe­
char2 o ar.o em torno de 4,5% do PIB, 
resultado levemente melhor que os 4,8% 
do ano anterior; e o déficit comercial deve 

ficar em algo próximo a USS 5 bilhões, ge­
rando um déficit em conta corrente de 3% 
do PIB, sendo que em 1995 estes valore� 
foram de USS 3,3 bilhões e 2,5% do PIB. E 
certo que as expectativas no início do ano, 
inclusive aquelas colocadas pelo próprio 
governo, eram bastante mais otimistas, es­
pecialmente em relação ao déficit público. 
Mas dois elementos devem ser levados em 
conta para qualificar os resultados efetiva­
mente obseNados: o reconhecimento por 
parte do governo de diversos passivos cria­
dos em períodos anteriores (como, por 
exemplo, o FCVS), o que elevou o endivida­
mento público, e portanto o déficit, em 
1996; e o reaquecimento da economia no 
segundo semestre, que superou as expec­
tativas e certamente contribuiu para o au­
mento do déficit comercial. 

Os dados mais recentes relativos à atividade 
econômica confirmam a consolidação do 
processo de recuperação iniciado no último 
trimestre de 1995, com a economia reto­
mando de forma gradual e sustentada sua 
trajetória de crescimento, num movimento 
compatível com a adaptação dos agentes� 
às condições impostas por um novo am­
biente econômico, mais estável e mais aber- __ 
to ao exter ior .  O P IB apresentou 
crescimento acumulado até setembro, so­
bre igual período do ano anterior, de 2, 1 %, 
após apresentar variações negativas nos 
dois primeiros trimestres do ano. Destaca­
se nesse processo de retomada o desempe­
nho da indústria, q�e foi � setor_ q�e
apresentou as taxas ma,s negativas no rnrc,o 
do ano e, no acumulado até setembro de 
1996, já apresentou crescimento de 0,6%. 
O setor agropecuário apresenta crescimen­
to de 1,8% na mesma base de comparação, 
enquanto o setor de seNi5os tem se apre­
sentado como o mais dinamico, com cres­
cimento de 3,5%, mesmo já tendo sido o 
setor que mais havia crescido em 1995. A 
construção civil, que em 1995 havia exibido 
crescimento nulo, deverá apresentar uma 
expansão de 4,2% em 1996. 

Os dados do IBGE para a produção indus­
trial indicam crescimento de 1,6% em se­
tembro e queda de 0,2% em outubro, nos 
dados dessazonalizados. Em relação ao 
mesmo mês de 1995, o crescimento foi de 
7,9% em setembro e 8,3% em outubro. 
Com isso, o acumulado em 1996 (até outu-

��� •:�e;i�����!�[c;; ���?.��ii?} V�� 1no ano uma taxa positiva, de0,4%. Utilizan-
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,. do as estimativas do indicador IPEA para 
novembro e dezembro, projeta-se uma taxa 
de crescimento de 1,5% para a produção 
industrial em 1996, mantendo-se assim a 
previsão de crescimento anual do PIB em 
3%. Um aspecto importante da atividade 
econômica em 1996 é o aumento obseNa­
do aa taxa de investimento, que voltou a 
subir após queda abrupta no segundo se­
mestre de 1995, atingindo no terceiro tri­
mestre 16,4% do PIB quando medido a 
preços constantes de 1980, ante 15,5% do 
PIB no final de 1995. No segundo e terceiro 
trimestres de 1996, a FBCF cresceu a taxas 
de 5,6% e 5,2%, respectivamente, com des­
taque para os bens de capita/ importados, 
que cresceram 1 7. 4% no segundo trimestre 
e 18,5% no terceiro. 

Os principais índices de inflação apresenta­
ram elevação em outubro e novembro. 
após a queda ocorrida em agosto e setem­
bro. O IPC-Fipe teve variação de 0,58% em 
outubro, pressionado pelos grupos alimen­
tação, vestuário e transportes. Nos dois 
primeiros grupos, a pressão se deveu a 
fatores sazonais (entressafra a9rícola e lan­
çamento das coleções de verao). A subida 
do grupo transportes foi causada por au­
mento de preços da gasolina e do álcool 
combustível, associado à mudança na siste­
mática de cobransa do ICMS em São Paulo. 
Em novembro, o 1ndice caiu para 0,34%, já 
que cessaram as pressões exercidas em ou­
tubro pelos grupos alimentação e transpor­
tes. Em dezembro, o índice caiu para 
o. 17%,já sem a pressão do grupo vestuário
e apesar do forte aumento do grupo trans­
portes (2,40%), que se deveu ao aumento
de preços dos combustíveis em vi�or a
partir de meados do mês. Com isso, o 1ndice
da Fipe fechou o ano de 1996 em 10,03%.

O INPC do IBGE foi de 0,34% em novem­
bro, após ter atingido o mínimo de 0,02% 
em setembro, enquanto o IGP-FGV foi de 
0,28% em novembro, após ter tido variação 
zero em agosto. Em ambos os casos, os 
índices foram pressionados, nos meses de 
outubro e novembro, principalmente pelos 
grupos vestuário. transportes e alimenta­
ção. Analisando-se os índices acumulados 
em 12 meses, verifica-se que permanece 
firme a tendência de queda, embora um 
pouco mais lenta. O índice combinado (Mé­
dia do IGP-FGV, IPC-Fipe e INPC do IBGE) 
ficou em 1 O, 1 % até novembro, contra 
1 2,2% até agosto, devendo fechar o ano 
em torno de 9,5%. Para 1997, espera-se a 
continuação da tendência de queda da in­
flação. Os preços dos seNiços, que tiveram 
maiores aumentos ao longo de 1996, já 
vêm apresentando nos últimos meses varia­
ções mais próximas dos índices gerais. Além 
diss0. n processo de desindexação dos sa­
lários está praticamente consolidado. As­
sim, a expectativa é de que a taxa anual 

possa ficar entre 5 e 8% em 1 997. depend­
endo do comportamento das tarifas públi­
cas e da ocorrência de uma safra agrícola 
satisfatória. 

A balança comercial registrou, nos últimos 
meses de 1996, elevados déficits por conta 
da aceleração das importações e de um 
crescimento apenas moderado das exporta­
ções. O saldo acumulado no trimestre se­
tembro-novembro fo i  negativo· em 
USS 2,8 bilhões, e o déficit acumulado no 
ano chega a USS 3,8 bilhões, valor já supe­
rior ao déficit registrado em todo o ano de 
1995 (USS 3,3 bilhões). No acumulado do 
ano até novembro as exportações foram de 
USS 43, 9 bilhões, com crescimento de ape­
nas 3, 1% em relação ao mesmo período de 
1995, enquanto as importações registra­
ram USS 4 7, 7 bilhões. com crescimento de 
3, 9%. Os dados de exportação para o total 
do ano já divulgados mostram o valor de 
USS 47,7 bilhões, um crescimento de ape­
nas 2, 7% em relação a 1 995. Vale notar que 
este crescimento é inteiramente devido aos 
produtos básicos, que cresceram l 1 % no 
ano, enquanto os produtos industrializados 
- que respondem por 74,5% da pauta de
exportações - cresceram apenas O, 1 %.

O fraco desempenho das exportações é 
certamente a grande questão a ser enfren­
tada para promover o equilíbrio das contas 
externas brasileiras e evitar que o balanço 
de pagamentos se torne uma restrição séria 
ao crescimento. Maiores exportações não 
só melhoram o saldo comercial, mas tam­
bém são um importante elemento de estí­
mulo ao crescimento, especialmente em 
uma economia aberta que busca se integrar 
mais profundamente nos fluxos internacio­
nais de bens e de capitais. Neste sentido, o 
governo tomou al�umas importantes me­
didas de estímulo as vendas externas. des­
tacando-se a isenção de ICMS para as 
exportações de produtos básicos. e as no­
vas condi5ões de financiamento às exporta­
ções no ambito da linha de crédito criada 
pelo BNDES. Estas medidas, assim como 
outras destinadas à redução do custo Brasil, 
buscam aumentar os incentivos à produção 
para exportação, criando condição para um 
crescimento desta compatível com o prová­
vel crescimento das importações. 

Estas, por sua vez, parecem retornar um 
ritmo de crescimento razoável, distante da­
quele registrado no início de 1995 - apesar 
do valor anormalmente alto obseNado em 
outubro. Além disso, as taxas de crescimen­
to mais elevadas neste ano se dão nas 
compras de bens de capital { 12,6% no acu­
mulado janeiro-novembro). revelando que 
boa parte das importações se direciona ao 
aumento da capacidade produtiva domés­
tica. Nos bens de consumo, obseNa-se uma 
queda de 15,6% nas importações em rela-



ção aos primeiros onze meses de 1995. O 
desempenho da balança comercial, junta­
mente com o saldo negativo da balança de 
seNiços de USS 18,3 bilhões no acumulado 
do ano até novembro, levou a uma eleva­
ção do déficit em transações correntes, que 
se situava em um patamar próximo de 2% 
do PIB em meados de 1996 e alcançou 2,8% 
em novembro. Com isso, o déficit total de 
1996 ficará mais próximo de 3% do PIB. 

No entanto, este déficit tem como contra­
partida um aumento significativo dos fluxos 
de capital estrangeiro, e uma modificação 
importante no perfil dos recursos ingressa­
dos. A captação de recursos externos entre 

janeiro e novembro alcançou USS 68,6 bi­
lhões, sendo que boa parte dos recursos 
ingressados foram sob a forma de investi­
mentos diretos. Estes registraram fluxos lí­
quidos no período de USS 7,5 bilhões, 
valor 3 vezes superior ao registrado no mes­
mo período de 1 995. Ao mesmo tempo, o 
fluxo líquido de investimentos de portfolio 
foi de USS 5,4 bilhões, com crescimento de 
20% em relação a 1995. Com relação aos 
empréstimos em moeda, o crescimento 
frente aos valores de 1995 foi de 68%, e 
registrou-se ao mesmo tempo uma redução 
do custo global e um aumento dos prazos 
de captação de bônus, notes e outros pa­
péis emitidos no mercado internacional. 
Além disso, os empréstimos de curto pra­
zo caíram de USS 16, 7 bilhões nos três 
primeiros t r imestres de 1995 para 
uss 4,3 bilhões, no mesmo período de 
l 996, enquanto que os de médio e longo
prazo passaram de USS 12,2 bilhões para
USS l 6,6 bilhões. Estes dados configu­
ram uma mudança no padrão de financia­
mento externo no sentido de capitais de
mais longo prazo, reduzindo a vulnerabi­
lidade do balanço de pagamentos e cana­
lizando mais recursos para atividades
produtivas.

No âmbito fiscal, o déficit operacional, em 
1996, ficou em torno de 4,5% do PIB, leve­
mente inferior ao de 1995. Contudo, en­
quanto, em 1996, os juros reais líquidos 
pagos diminuíram como proporção do PIB, 
o resultado primário sofreu um pequena
deterioração em função de dois elementos:
a piora dos resultados dos estados e muni­
cípios, devido inclusive ao ano eleitoral; e a
explicitação de passivos existentes nas con­
tas públicas, desde tempos anteriores ao
Plano Real, como a securitização do FCVS,
absorção de passivos trabalhistas em pro­
cessos de privatização, entre outros. Com
relação às receitas fiscais, houve virtual es­
tabilidade da arrecadação de tributos fede­
rais, onde o total acumulado em 1996
situou-se em RS 88 bilhões. Do lado das
despesas, o resultado acumulado em 1996

foi de RS 96 bilhões, indicando um aumen­
to de 6,3%, em relação ao ano anterior. 
Esses números praticamente explicam a pe­
quena de :erioração do resultado prima rio 
das contas do Tesouro Nacional, que obser­
vados sob a ótica da necessidade de finan­
ciamento, apontam para um resultado 
acumulado em 1996 de cerca de RS 4 bi­
lhões, contra os RS 9,5 bilhões do ano 
anterior. 

Apesar dos problemas enfrentados em 
1996, a perspeaiva para este ano é de uma 
melhora significativa das contas fiscais, em 
função de vários elementos. Primeiro, os 
"esqueletos" nas contas públicas que se 
tinha em vista já foram explicitados. Além 
disso, as fragilidades existentes no sistema 
financeiro, em sua maioria, foram equacio­
nadas no ano de 1996. Adicionalmente, 
muitos estados já chegaram a um acordo 
com o governo federal em termos de rene­
gociação de suas dívidas, o que possibilita 
uma melhor administração financeira dos 
seus recursos. Por fim, a gradual queda das 
taxas de juros deve continuar trazendo al­
guma economia para o governo na rola­
gem de sua dívida interna. De fato, a 
Autoridade Monetária prosseguiu impassí­
vel na estratégia de diminuição gradual dos 
juros, fixando a TBC para dezembro em 
1,74%, contra uma taxa SELIC média, de 
dezembro de 1995, de 2,78%. 

Quanto à administração da política mone­
tária em t 996, alguns elementos caraaerís­
ticos foram a restruturação dos mecanismos 
de implementação dessa política monetária 
e o equacionamento das dificuldades maio­
res por que passou o sistema financeiro, 
fruto das políticas de restrição ao crédito 
inauguradas desde de novembro de 1994. 
Além disso, é interessante apontar que a 
gestão da política monetária obseNou es­
tritamente as programações monetárias tri­
mestrais, ao longo desse ano. A variação 
percentual em doze meses da base mone­
tária, até novembro de 1996, foi de apenas 
O, 7%. As pressões expansionistas sobre este 
agregado monetário em 1 996 se dividiram 
entre as operações com o Tesouro Nacional 
(RS 5.070 milhões), as operações com o 
setor externo /RS 9. 754 milhões) e a assis­
tência de liquidez (RS 10.618 milhões). To­
dos esses fatores foram anulados pela 
colocação de títulos públicos federais, res­
ponsáveis pela contração de RS 31. 980 mi­
lhões /valores acumulados até novembro 
de 1996). Por outro lado, a base monetária 
ampliada (que incorpora os títulos públi­
cos), aumentou cerca de 42% até novem­
bro de 1996, como reflexo desta colocação 
de títulos públicos federais, dos quais RS 
23. 753 milhões se devem ao pagamento de
juros (até outubro).
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Análise do Mercado de Trabalho 

TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS NÍVEL E COMPOSIÇÃO DA OCUPAÇÃO 

rápido aumento da População 
Economicamente Ativa (PEA) já 
assinalado no último número 
desta publicação não apenas 
teve continuidade, mas se refor­

çou no último trimestre para o qual os 
dados da Pesquisa Mensal de Emprego 
!PME) do IBGE se encontram disponíveis.
Segundo esta pesquisa, o número de parti­
cipantes no mercado de trabalho em setem­
bro de 1996 era 4, 16% superior ao do
mesmo mês do ano anterior (gráfico 1 ).

GRÁFICO 1 

População economicamente ativa 
6 princip. regiões metropolitanas 
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Fonte: EJab. própria. a pamrde tabulações especiais da PMEIIBGE. 

Esta tendência foi observada em todas as
regiões metropolitanas, mas sobretudo em 
São Paulo e Porto Alegre, onde este aumen­
to foi superior a 5%. Ela foi muito mais forte 
para as mulheres (6,84%) que para os ho­
mens (2,42%)- em função da forte elevação 
da taxa de participação destas (gráfico 21 
e se verificou para todas as faixas etárias,
exceto a de 1 5 a 1 7 anos, cuja taxa de 
participação continuou em declínio (vide as 
tabelas A.1.1 a A.1.6 do anexo). 

GRÁFICO 2 

Evolução da taxa de participação 
das mulheres 
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Fonte: 8ab. própna. a pattirde tabulações especiais da PME/IBGE. 

O nível de ocupação, sempre segundo os
dados da PME, vem aumentando pratica­
mente com a mesma intensidade (4, l 0% 
nos últimos 12 meses, o equivalente a mais 
de 650.000 novos postos de trabalho). 

Os setores de atividade que têm liderado 
este processo são os serviços (que contri­
buiu com quase 60% dos novos postos de 
trabalho), a construsão civil e o comércio,
ao passo que na industria de transformação 
o nível de ocupação se retraiu levemente.
Tomando-se os dados relativos apenas ao
terceiro trimestre de 1996, porém, nota-se
uma inversão desta tendência, com este
setor criando mais de 120.000 novos pos­
tos de trabalho - quase o dobro da constru­
ção civil e do comércio juntos (gráfico 3).

GRÁFICO3 

Variação do nível de ocupação por 
setor de atividade - Junho a Setem­
bro de 1996 
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Fonte: Elab. própria. a parrirde tabulações especiais da PMEIIBGE 

O fenômeno mais marcante, todavia, é a 
significativa recuperação do nível de empre­
go formal, viabilizada pela retomada do 
nível de atividade. Cerca de 280.000 em­
pregos com carteira assinada foram criados 
de junho a setembro, como pode se obser­
var no gráfico 4 abaixo. Comprova-se mais 
uma vez, portanto, que a tendência decli­
nante deste tipo de emprego não está as­
soc ia  d a apenas às transformações 
estruturais em curso, mas também ao tími­
do desempenho do nível de atividade no 
passado recente. 

Outras características a serem ressaltadas 
(vide as tabelas A.2.4 e A.2.5) são: 

• o aumento do nível de ocupação dos
homens foi praticamente idêntico ao das
mulheres; e
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,. • o número de menores ocupados conti­
nuou diminuindo graças ao fato da taxa
de participação deste grupo ter mantido
sua trajetória declinante.

GRÁFICO4 

V_ar
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do nível de �cupação por po­
sIçao na ocupaçao - JunJSet. 1996 
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Fonte: Elab. própria, a partir de tabulações especiais da PMEABGE. 

MOVIMENTAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

Os dados do CAGED/MTb de outubro de 
1996 mostram - ao contrário dos da 
PME/IBGE referentes a setembro, uma nova
diminuição do nível de emprego formal 
(41 . 952 empregos com carteira assinada a 
menos que no mês anterior). 1 

GRÁFICO 5 

Variação do nível de emprego for­
mal 

F(}()te: ElaO próPna. apemrde tabulações especiais da PME18GE. 

Embora o �a/do acumulado ao longo do 
ano cont inue l evemente pos i t ivo 
(+42.661 ), é de se esperar que o ano como 
um todo venha a apresentar um resultado
negativo, visto que nos meses de novem­
bro de dezembro, tradicionalmente os des­
ligamentos tendem a superar as admissões.

Os da,dos relativos ao mês de outubro têm 
um nítido corte geográfico: enquanto os 
Estados das regiões Sul (exceto Paraná), 
Norte (exceto Acre) e Nordeste (exceto Ma­
ranhão, Ceará e Sergipe) apresentaram uma 
variaçijo positiva do nível de emprego for­
mal, com todos os da região Sudeste e 
Centro-Oeste ocorreu o oposto (gráfico 6). 
Os melhores resultados foram em Alagoas 
e Sergipe; os piores no Rio de Janeiro, São 
Pau/o e Minas Gerais. 

1
O único setor de atividade a ter apresenta­
do um saldo positivo naquele mês foi o 

GRÁFICOS 

Variação do nível de emprego for­
mal por UF - Out. de 1996 
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Fonte: Elab. própria, a partir de tabulações especiais da PMEABGE. 

GRÁFICO 7 

Var. do nível de emprego formal 
por setor de atividade - OutJ1996 
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Fonte: Elab. própria a partir de tabulações especiais da PMEABGE. 

comércio (gráfico 7); os piores desempe­
nhos foram os da agropecuária e dos servi­
ços. 

O resultado foi negativo tanto para os ho­
mens quanto para as mulheres, mas menos
para estas últimas que para os primeiros. 
Tomando-se o ano como um todo, o resul­
tado acumulado é negativo para os ho­
n:,e�s l-7 .205 empregos), mais ainda 
s1grnficat1vamente positivo para as mulhe­
res (quase 50.000 novos empregos). 

Em out�b�o, os desligamentos superaram 
as admIssoes para todas as faixas etárias 
acima de 25 anos; o mesmo ocorre no 
acumulado dos dez primeiros meses do 
ano. 

No que s� r�fere ao grau de instrução, por 
fim, a variaçao em outubro foi positiva é!pe­
nas para os trabalhadores com primeiro ou 
segundo grau completos; ou seja, tanto os 
pouco como os muito instruídos registra­
ram saldos negativos. No agregado do ano, 
c_on�udo, aqueles com formaçao universitá­
n? ainda resultam ter verificado mais admis­
soes que desligamentos. 

1 
Este a;;arc�e .. iJ.J:-JCaxc te� dL:éG cx;;::�-:çéc:; p�::,:.;•,, ·:::;:;: o:;

meses de referencia serem diferentes e o fato do CAGED ter 
co�a nacional. enquanto a PME se limita às seis principais 
reg1oes metropolitanas. 



DESEMPREGO 

DESEMPREGO ABERTO 

A taxa de desemprego aberto medida pela 
PME/IBGE continuou caindo, pelo quarto 
mês consecutivo - alcançando, em setem­
bro, um patamar praticamente idêntico ao 
do mesmo mês do ano anterior. Comparan­
do as taxas referentes a cada região metro­
politana para estes dois meses !gráfico 8), 
todavia, é possível se observar que: 

• em Salvador e São Paulo, onde elas eram
as mais elevadas, elas praticamente se
mantiveram nos mesmos níveis;

• houve uma nítida deterioração em Porto
Alegre (cuja taxa superou, assim, a de São
Paulo) e - em menor grau - em Belo
Horizonte e Recife; e que

• no Rio de Janeiro, onde ela já era a mais
baixa, ela se reduziu.

GRÁFICO 8 

Taxa de desemprego aberto por 
reg.metrop. - Meses selecionados 
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Fonte. Elab. própria, a pamr ele tabulaç6es esceciais da PMEtTBGE 

Os dados obtidos a partir da PED/SEADE­
DIEESE, por sua vez, também apontam 
uma queda das taxas em todas as regiões 
metropolitanas nos últimos meses (tabela 
A.4. 1.2). Quando se comparam as taxas de
outubro de 1996 com as do mesmo mês do
ano anterior, porém, ao contrário do que
resulta da análise a partir da PME//BGE,
nota-se uma tendência ao aumento em
todas as regiões metropolitanas pesquisa­
das.

Voltando-se à PME//BGE, a desagregação 
por gênero permite ver que a situação tem 
melhorado sobretudo para os homens. En­
quanto para estes as taxas continuam cain­
do e já são inferiores às do mesmo período 
do ano anterior, para as mulheres houve 
um aumento do desemprego aberto em 
setembro, e a taxa ainda é quase um ponto 
percentual acima da registrada 12 meses 
antes (gráfico 9). Com isto, a participação 
das mulheres no desemprego total atingiu 
em setembro mais de 4 7%, contra apenas 
40% no mesmo mês de 1995. 

Sempre em setembro, as taxas da indústria 
de transformação, da construção civil e do 

GRÁFIC09 

Taxa de desemprego aberto por 
gênero 
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Fonte: Elab. própria, a pattor ele tabulaçôes especiaiS da PMEtTBGE 

comércio continuaram diminuindo, mas a 
dos serviços cresceu (tabela A.4.3). Por ou­
tro lado, as dos chefes de família voltaram 
a patamares inferiores aos de l 2 meses 
antes, ao passo que a dos cônjuges, embo­
ra também decrescente, continua superior 
à daquele momento - compativelmente 
com o já assinalado aumento da participa­
ção das mulheres no desemprego. 

Quando se analisa a evolução recente da 
taxa de desemprego por faixa etária, nota­
se uma acentuaçao do perfil decrescente 
desta relação: enquanto as taxas dos mais 
jovens têm aumentado, de fato, as dos 
indivíduos com mais de 40 anos têm dimi­
nuído (gráfico 1 O). 

GRÁFICO 10 

Taxa de desemprego por faixa etária 
Meses selecionados 
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Fonte: E/ao. própria, a partir de ta/:Julaç6es espec,a15 da PME,18GE 

Em contraste com isto, enfim, observa-se 
um achatamento do "U invertido" que tra­
dicionalmente descreve a relação entre taxa 
de desemprego e escolaridade fgráfico 11 ): 
as taxas, de fato, tem diminu,do para os 
trabalhadores com graus de instrução inter­
m�diários e aumentado tanto para os pou­
co quanto para os muito qualificados. 

DESEMPREGO OCULTO 

Os dados da Pesquisa de Emprego e De­
semprego da Fundação SEADE e do DIEESE 
apontam uma queda rápida do desempre­
go oculto em todas as regiões metropolita­
nas pesquisadas nos últimos meses (gráfico 
12). 
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GRÁFICO 11 

Taxa de desemprego por grau de 
instrução - Meses selecionados 
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Fmte: Elab. própria, a pal1ir de tabulaçôes especiais da PME/IBGE. 

GRÁFICO 12 

Taxa de desemprego oculto - Meses 
selecionados 

."ente: Elab. própria, a pa.rtir de dados da PEDISEADE-DIEESE. 

Em Porto Alegre e em Curitiba, tem dimi­
nuído tanto o desemprego oculto pela pre­
cariedade quanto aquele pelo desalento. Já 
em São Paulo e no Distrito Federal, esta 
queda tem sido ocasionada exclusivamente 
pela diminuição do desemprego oculto 
pela precariedade, visto que aquele pelo 
desalento não apenas não tem retrocedido 
como tem aumentado. Em Belo Horizonte, 
por fim, o quele pela precariedade tem se 
mantido constante, enquanto tem se redu­
zido aquele pelo desalento. 

GRÁFICO 13 

Variação do desemprego oculto -
Maio-Out. de 1996 
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Fonte: Elab. própria, a partir ele dados da PEDISEADE·DIEESE. 

SEGURO-DESEMPREGO 

O número de beneficiários do seguro-de­
semprego vem caindo de forma expressiva 
nos últimos meses para os quais estas infor­
mações estão disponíveis /gráfico 14). A 
principal causa deste fenômeno é a diminui­
ção do montante de desligados, embora 

GRÁFICO 14 

Número de beneficiários do 
seguro-desemprego 
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Fonte: Elaboração própria, a part,r de dados do MTb. 

GRÁFICO 15 

Evolução do valor real do benefício 
do seguro-desemprego 

E, ..
j1u--------�--,....-::: 
11eo---------,l---''..c-r--­

; 1N,-------I------

1U-------�-

150��-��-----�-,-----. 
Out Nov Ou J111 Fn .._ Abtt Mel Jun Juf Aoo s.t Ovt 
IIS 91 

Fonte: Elaboração própria. a partir de dados do MTb. 

também tenha havido uma certa queda da 
proporção de requerentes que obtiveram o 
benefício: 

A queda do montante de desembolsos do 
sistema, no entanto, não diminuiu com a 
mesma velocidade, uma vez que o valor real

médio do benefício tem aumentado (gráfi­
co 15). 

INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

Em algumas Unidades da Federação, como 
o Ceará /onde o sistema de intermediação
tradicionalmente já é mais eficiente que nas 
maioria das demais) há de se registrar pro­
gressos notáveis neste campo ao longo de 
1996. Nos dez primeiros meses do ano, os 
graus de atratividade para os trabalhadores 
e para as empresas e a capacidade de satis­
fazer as demandas das empresas do SINE­
Ceará mais do que dobraram em relação a 
igual período do ano anterior. Esta última 
variável - que constitui um elemento chave 
para a credibilidade do sistema e, portanto, 
para sua sustentabilidade no longo-prazo -
contínua, contundo, em modest1ssimos 
12%. 

Em outras, porém, e particularmente (mais 
uma vez) em São Paulo, não há melhora 
significativa a vista segundo os dados dis­
poníveis. O sistema paulista atrai para si 
apenas pouco mais de 3% dos trabalhado­
res desligados de seus empregos formais 
{proporcionalmente cerca de 20 vêzes me-



nos que no Ceará), menos de 1 % das vagas 
que são efetivamente preenchidas e sua 
capacidade de satisfazer as demandas das 
empresas patina em inacreditáveis O, 15% 
(vejam-se as tabelas A.6.1 a A.6.3). 

RENDIMENTOS 

A trajetória crescente da renda real média 
do trabalho iniciada desde o lançamento do 
Plano Real reverteu-se, ainda que tenue­
mente, a partir de a�osto. Em setembro, 
esta era 1, 1 % inferior a registrada em julho, 
mas ainda 5, 15% superior à do mesmo mês 
do ano anterior. 

GRÁFICO 16 

Evolução da renda real média 
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Fonte: éliU,. própria. a partir de rabulaçdes especiaiS da PME18GE. 

Embora esta queda da renda real média 
entre julho e setembro não tenha atingido 
todas as regiões metropolitanas, ele che­
gou a proporções nada desprezíveis em 
Salvador /-8,4%), no Rio de Janeiro e em 
Recife /-5,86% em ambos os casos), ou seja, 
naquelas em que o aumento do poder de 
compra nos meses anteriores havia sido
mais expressivo. 

GRÁFICO 17 

Var. da renda real média entre 
JulJAgo. Por região metropolitana 

'l!.2 -o -

,

. _II ___ JSL 
-a • - ----

-
---------

... ····-----­
.. --- -----·---------

-ff ----cRJ::-:----------:IP�------:P:-:--A---:BH:::-----::RE--IA­
R09ilo ..._i11ana 

Fonle: Elab. própria. a partir ele rabulações especiais da PME1BGE. 

O fenômeno atingiu de forma muito distin­
ta os diferentes setores de atividade /gráfico 
18). O mais prejudicado foi o comércio, 
seguido pela agropecuária e a. indústira de 
transformação. Nos seNiços, a renda média 
se manteve praticamente constante. Nos 
seNiços industriais de utilidade pública e,
sobretudo, na extrativa mineral, finalmente, 
reÇJis_trou-se uma elevação da renda real 
media. 

GRÁFICO18 

Var. da renda real média entre 
JulJSet. 1996 • P/ setor de atividade 
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Fonte.· E.lab. própria, apartirdelabulaçiJesespeciaisdaPME/18GE. 

Um dos sinais mais evidentes de que há 
uma. mudança �m, curso na traj_etória dos 
rendimentos reais e o de que a unica posi­
ção na ocupação que registrou um ganho 
no período foi a dos empregados com car­
teira de trabalho assinada /gráfico 19), jus­
tamente a que menos tinha se beneficiado 
dos sucessivos aumentos verificados após o 
plano Real. 

GRÁFICO 19 

Var. da renda real média entre 
JulJAgo. 1996 • P/ pos. na ocupação 
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Fonte: E.lab. própria, a partir e/e tabulações especiais da PME..18GE.. 

As perdas foram ligeiramente mais pesadas 
para os homens / 1,53%) que para as mu­
lheres /0,84%). 

Em termos de faixa etária, os que mais
sofreram foram os mais velhos: os trabalha­
dores com 65 anos ou mais resultam ter 
perdido mais de 1 5% de seus rendimentos 
nestes dois meses. As únicas faixas etárias 
que não registraram perdas foram as com­
preendidas entre os 18 e 39 anos. 

No que diz respeito à escolaridade, enfim, 
os resultados apurados são coerentes com 
ariueles referente� às evoluções da deman­
da de trabalho e do perfil do desemprego 
sgundoesta variável: os muito qualificados 
e os muito pouco foram os que verificaram 
as maiores diminuições de renda real mé­
dia, ao passo que os trabalhadores de 5 a 8 
anos de estudo tiveram algum aumento. 
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GRÁFICO20 

Variação da renda real média entre
JulJSet. 1996- P/ grau de instrução
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Fonte: Elab. própria, a pal!iroe tabulações especiais cJ8. PMEABGE. 

PRODUTIVIDADE 

A tendência à reaceleração dos ganhos de
produtividade na indústria de transforma­
ção já assinala?� no número anterior s_e
acentuou nos ult1mos meses para os quais 
os dados da PIM/IBGE se encontram dispo­
níveis /gráfico 21 ). Com isto, os ganhos 
acumulados desde 1991 já chegam a mais
de 60%. 

GRÁFICO21 

Evolução da produtividade p/ trab. 
na indústria de transformação 
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Fonte: Ela/Xlfa"Çáo própria a partir de dados da PIM-IBGE. 

Os dados para a indústria como um todo
são ainda mais eloquentes. visto que os 
ganhos da extrativa mineral nos oito primei­
ros meses do ano em relação a igual perío­
do do ano antrerior resultaram ser ainda 
mais expressivos que na indústria de trans­
formação !gráfico 22). Nesta, os setores que 

GRÁFICO22 

Var. da produtividade na indústria 
Jan-Out/1995 a Jan-Out/1996 
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mais têm se destacado são: Borracha
( + 20,6 7%), Têxtil { + 18,63%), Matérias 
Plásticas (17,43%1 e Minerais não-metálicos 
(+ 17,02%/. Os únicos a verificarem uma 
tendência em sentido oposto foram Bebi­
das (-3, 93%), Mecânica (-4,35%} e Farma­
cêutica /-11,6 l %). 
INFORMALIDADE 

Como já apontado acima, os últimos meses
para os quais os dados da PME se encon­
tram disponíveis foram marcados por uma 
recuperação da part�cipação dos emR_rega­
dos com carteira assinada na ocupaçao to­
tal do Brasil metropolitano como um todo. 
A principal contrapartida deste movimento 
foi uma queda da participação do emprego 
sem carteira assinada, visto que a dos tra­
balhadores por conta-própria continuou 
aumentando, ainda que levemente (gráfico
23). 

GRÁFICO23 

Var. na participação na ocupação total 
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Esta tendência se verificou em quatro das
seis regiões metropolitanas: R!o de J_aneir�,
São Paulo, Recife e, com particular 1ntens1-
dade, Salvador. Já em Porto Alegre, o últi­
mo trimestre foi marcado por um aumento 
generalizado da informalidade, ou �eja, su­
biram as participações na ocupaçao �ot�I 
tanto de trabalhadores por conta-propria
quanto, sobretudo, dos empregados sem
carteira assinada, ao passo que em Belo
Horizonte se verificou o oposto. 

Apesar destas mudansas de composição_na
ocupação total sugerirem o oposto, o dife­
rencial de rendimentos em refação aos em­
pregados com carteira assinada tem
aumentado para os empregados sem car­
teira assinada e diminuído para os trabalha­
dores por conta-própria /gráfico 24). 

Este comportamento, entretanto, variou 
significativamente de uma região metropo­
litana para a outra. Em Porto Alegre acon­
teceu o esperado: a informalidade tendo
aumentado, os diferenciais também au­
mentaram. Em Salvador e no Rio de Janeiro, 
os movimentos também são explicáveis se­
gundo esta mesma lógica. Já em São Paulo, 
em Belo Horizonte e em Recife, esta funcio-



nou para os trabalhadores por conta-pró­
pria mas não para os empregados sem car­
teira assinada. Merece também ser 
registrado, por fim, a intensidade da queda 
dos diferenciais tanto dos sem carteira 
quanto dos conta-própria em Recife. 

ATMDADE SINDICAL 

O número de greves no segundo semestre 
de 1996 tem superado, mes após mes, o 
re9istrado 12 meses antes. Com isto, o 
numero acumulado de greves entre janeiro 
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e outubro se tornou o maior da década até 
aqui para o período em questão !gráfico 
25). 

O número de grevistas, em compensação, 
tem aumentado, mas não com a mesma 
intensidade. Ele supera o de 1995, mas é
cerca de 3 vêzes inferior ao que havia se 
registrado em 1991 jgráfico 26), o que es­
pelha tanto que o poder de barganha dos 
sindicatos continua bastante reduzido 
quanto que as negociações tem se dado de 
forma menos conflitiva. 
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Salário Mínimo e Sincronismo das Negociações Salariais 
WRCELO NERI* 

MOTIVAÇÃO 

orno em outros campos da eco­
nomia, o 9rau de sincronismo 
das negociações salariais pode 
ser abordado sob perspectivas•
normativa e positiva. No que

tange ao aspecto normativo, a literatura 
tem reiterado a importância de negociações 
salariais sincronizadas como internalízado­
ras dos efeitos macroeconômicos das deci­
sões individuais. Em outras palavras, a 
tomada simultânea de decisões em vários 
setores da economia permitiria um maior 
grau de racionalidade agregada das nego­
ciações salariais realizadas isoladamente en­
tre firmas e sindicatos. Apesar de o 
dessincronismo de decisões e de os proble­
mas de coordenação correlacionados terem 
sido tradicionalmente aplicados no Brasil à 
análise da dinâmica da inflação, essa abor­
dagem gera insights importantes no que se 
refere à análise do desemprego. Por exem­
plo, uma política monetária contracionista 
tende a produzir mais desemprego num 
contexto de negociações salariais dispersas 
no tempo do que no caso de negociações 
sincronizadas. 

Em relação ao aspecto positivo do proble­
ma, o nível de sincronização das negocia­
ções salariais tem sido encarado na 
literatura como um problema de coleta de 
informações podendo gerar negociações 
totalmente centralizadas ou totalmente dis­
persas, dependendo da estrutura particular 
do problema em questão. Esta nota analisa 
a distribuição temporal das negociações sa­
lariais dos diferentes segmentos que com­
põem o mercado de trabalho brasileiro a 
partir de uma perspectiva positiva. Em pri­
meiro lugar, discutimos alguns determinan­
tes da estrutura temporal de negociações 
salariais observada. Nesse aspecto o traba­
lho se distancia da literatura existente sobre 
o tema privilegiando fatores institucionais
brasileiros como geradores de não neutra­
lidades vinculadas às escolhas individuais
de datas-base. O nosso objetivo é a identi­
ficação de incentivos implícitos na lei para a
determinação de padrões temporais de ne­
gociações salariais. Posteriormente, busca­
mos testar a relevância empírica desses
incentivos a partir de dados brasileiros so­
bre distribuição de datas-base e de padrões
temporais de reajustes salariais observados
na prátic2. Como princip2I resu!t?.do, o tra­
balho aponta o salário mínimo como ele-

menta sincronizador das datas de reajustes 
salariais brasileiras. 

TERMINOLOGIA 

Cabe inicialmente fazer uma ressalva de 
cunho terminológico sobre a distinção usa­
da doravante entre datas-base, datas de 
reajuste e estrutura temporal das práticas 
de reajuste. Enquanto o primeiro elemento 
tem um caráter mais estrutural e imutável 
em face da obrigatoriedade legal de que 
cada sindicato tenha uma e apenas uma 
data-base ao longo do ano, o termo datas 
de reajuste será utilizado no sentido de 
identificar os pontos no tempo em que as 
cláusulas de ajustamento dos valores dos 
salários nominais contidas na lei suposta­
mente atuam. Não é mera coincidência o 
fato de que todos os regimes de indexação 
salarial dependentes do tempo vigentes na 
experiência brasileira prescreveram interva- . 
los de reajuste que são divisores inteiros de 
12 e que geram quocientes inteiros. Isso se 
deu de forma que cada data-base de cada 
ano coincida com as datas de reajuste, es­
tabelecendo uma relação de contempora-� 
neidade entre a operação da lei salarial e o 
momento que supostamente firmas e tra- __ 
balhadores negociam segundo a lei. 2 A in­
teração entre a data-base de cada sindicato 
e a periodicidade das regras oficiais de rea­
juste salarial define um padrão sazonal de 
operação dos pisos de reajustes salariais 
compulsórios. Por exemplo, no regime de 
reajustes semestrais vigente na primeira 
metade da década de 80, um trabalhador 
cuja data-base correspondia a maio será 
também reajustado. em novembro. Já no 
caso de recomposições quadrimestrais de 
pico vigente no penado que antecedeu ao 
lançamento do Plano Real; esse • mesmo 
trabalhador representativo teria datas legais 

*Da Universidade Federal Fluminense e PNPE/IPEA. O autor
agradeçe a Milene Ancora. Dorian Borges e Alexandre Pinto
pelo excelente apoio dado a este projeto. Esta nota resume
parte de um estudo realizado para um convênio entre o
IPEA e o ministério do Trabalho.
10 efeito das negociações salariais decentralizadas é incor­
porado às análises através do dássico problema de free-rider 
intrínseco à análise de bens públicos. Carvalho ("Estruturas 
de negociação salarial e desempenho macroeconômico·. 
lpea, Série Seminários t 1/95.), apresenta um arcabouço que 
encompassa o efeito de diferentes estruturas temporais de 
negociações coletivas sobre o desempenho macroeconômi• 
co medido através de inflação e desemprego segundo pre• 
ferências mais populistas /pró-emprego) ou mais

conservadoras (anti-inflação) dos governos. 
�Mesmo no caso da única experiência com regras depend• 
ente do estado, denominada gatilho salarial. as perdas 
acumuladas eram zeradas na data-base. 
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28 tor de atividade, posse de carteira de traba­
lho, nível de renda, nível de escolaridade 
etc.). Na presente nota restringimos o nos­
so objeto d� análise ao período 1980/86 
por tres motivos, a saber: a) a proximidade 
temporal em relação aos dados analisados 
na ultima seção sobre distribuição de datas­
base aumenta a comparabilidade dos da­
do� sobre datas legais com as datas de 
reajustes obseNados na prática aqui anali­
sad_os; b) a co.r;istâncla da periodicidade de 
rea.1ustes em nrvel semestral durante todo o 
período gera graus de liberdade suficientes 
par� a estimação de padrões sazonais de 
reajustes; c) a PME durante o período entre 
j�neiro de 1980 e março de 1982 coletou 
simultaneamente dois conceitos de renda 
do trabalho: o rendimento normalmente 
recebido; e o rendimento efetivamente re­
cebido. � princip�I dif�rença existente entre 
esses dois conceitos e o fato do conceito 
í!ormal de renda excluir os pagamentos a 
titulo de decimo terceiro salario, da partici­
pação nos lucros das empresas e do paga­
mento de horas extras. Essas diferenças 
fazem com que o conceito normal de renda 
se aproxime mais da noção de salário con­
tratual do que o conceito de renda efetiva. 
Sendo, portanto, mais útil na Investigação 
da estrutura da distribuição das ne�ociaçõ­
es salariais. De 1982 em diante so encon­
tramos o conceito efetivo de renda na PME. 

A estratégia empírica aqui adotada é estu­
dar o padrão sazonal de algumas estatísti­
cas-sumário das distribuições de reajustes 
salariais que nos forneçam indicações do 
grau de sincronia das negociações salariais 
obseNadas no mercado de trabalho brasi­
leiro. 

Um primeiro indicador tautológico sobre a 
ausência de datas de reajustes salariais seria 
a parcela de rendas nominais constantes 
entre dois meses consecutivos. A análise 
dos fatores sazonais dessa medida apresen­
tada no Gráfico 2 revela que de acordo com 
o conceito normal de renda o mês de maio
apresentava 20% menos rendas mantidas
constantes em relação à média dos meses.
A comparação dos fatores sazonais, segun-
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do o conceito efetivo de renda, em relação 
aos calculados a partir do conceito normal 
revela uma redução significativa dos meses 
de novembro, dezembro e janeiro, quando 
os salários são mantidos constantes. Entre­
tanto. esse movimento está provavelmente 
associado ao pagamento do décimo tercei­
ro salário e não a fatores ligados ao salário 
contratual-base. A idéia aqui é que os salá­
rios nominais sobem transitoriamente em
no�emb�o e deze�bro para caírem em ja­
neiro e so o conceito normal de renda exclui 
o pagamento de décimo terceiro salário.

Uma medida alternativa para a localização 
das datas de reajuste seria a parcela de 
reajustes superiores à prescrição de reajus­
tes mínimos da lei salarial apresentada no 
Gráfico 3. De forma consistente com os 
resultados discutidos no último parágrafo, 
o fator sazonal dessa medida calculada a
partir do conceito normal de renda associa­
do ao mês de maio está cerca de 40% acima
da média de todos os meses. É interessante
notar que mesmo no conceito normal de
renda a média encontrada para os meses de
novembro e dezembro se encontram cerca
de 20% acima da média encontrada para os
outros meses. Esse resultado aponta para a
maior importância relativa dessas datas de
reajuste do que a encontrada com o indica­
dor de rendas constantes analisado no últi­
mo parágrafo.

A determinação do padrão sazonal dos rea­
justes salariais requer a elaboração de me-
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Em resumo, apesar de a legislação salarial 
que determinava reajustes regressivos por 
nível de renda prescrever variações máxi­
mas de salárío para trabalhadores cujas da­
tas de reajuste coincidem com as do salário 
mínimo, não existe alternativa mais em con­
ta para as firmas que enfrentam uma legis­
lação efetiva do que �eguir paripassu o valor 
do salário mínimo. E importante frisar que, 
caso a legislação de salário mínlmo seja 
efetiva, quem deve em última instância de­
terminar a escolha de datas-base são as 
firmas por constituírem o lado restritivo e 
ativo do mercado de trabalho. Esse tipo de 
comportamento seria particularmente rele­
vante para firmas que contratam intensiva­
mente trabalhadores situados na cauda 
inferior da distribuição de salários. 

DESCRIÇÃO DA �STRUTURA TEMPORAL 
DAS NEGOCIAÇOES SA1ARIAJS 

DESCRIÇÃO DAS DATAS LEGAIS 

O nosso ponto de partida é o único estudo 
descritivo que conhecemos sobre a distri­
buição de datas-base existente no Brasil. 
Esse estudo de autoria de Carneiro et alii 
( 1989) está baseado no cruzamento de 
quatro bancos de dados (Sistema de arreca­
dação e Controle Sindical (SACSJ, Registro 
Anual de informações Sociais (Rais), o Ca­
dastro Geral de Empregados e Desempre­
gados (Caged) e o Sistema Nacional de 
negociações Coletivas (SANECJJ. O gráfico 1 
a seguir contrasta a distribuição de datas­
base em nível de Brasíl segundo Carneiro et 
alii (A distribui)ão de datas-base no Brasil, 
mimeo, Ministerio do Trabalho, 1989), de­
nominada, SANEC com dados gerados es­
pecialmente para este estudo a partir da 
Pesquisa Sindical do lBGE. Três pontos me­
recem destaque nessa comparação dessas 
duas fontes alternativas de dados em níveis 
nacional e regional: 

a) A Pesquisa Sindical do IBGE apresenta
maior homogeneidade de padrões tempo­
rais de reajustes salariais entre diferentes
regiões do país. O Índice similaridade utili­
zado aqui equivale à metade da soma do
módulo da diferença das freqüências relati­
vas dos 12 meses do ano da distribuição
de datas-base específica em relação a urna
distribuição-base. Esse índice pode ser in­
terpretado intuitivamente como o desloca­
mento de massa necessário para tornar as
duas distribuições idênticas. Enquanto de
acordo com a Pesquisa Sindical e necessá­
rio um deslocamento médio de 22,21 % da
massa da distribuição de cada um dos seis
principais estados brasileiros para tornar as
suas respectivas distribuições iguais à sua
média simples (isto é, dos seis estados). No
caso do SANEC essa estatística sobe para
3 1 , 10%. Esta última evidência pode ser In­
terpretada como uma possível maior impor­
tância relativa de fatores agregados na

determinação da distribuição de datas-base 
segundo a Pesquisa Sindical do que em 
relação às evidências do SANEC. 

b) As médias regionais da distribuição de
datas-base do SANEC são bem distintas da
Pesquisa Sindical. Em termos da medida de
dissimilaridade utilizada observamos que
cerca de 22, 72% da massa da distribuição
de datas-base (ou seja, média simples dos
seis principais estados brasileiros) devem ser

deslocados a fim de tornar os dados do
SANEC idênticos aos da Pesquisa Sindical,
que demonstra um grau de dissimilaridade
entre a distribuição de datas-base do SA­
NEC em relação a da Pesquisa Sindical. Esse
valor é comparável ao grau de dissimilarida­
de encontrado entre os dados regionais da
Pesquisa Sindical em relação a sua média
simples regional.

cJ E por último mas não menos importante, 
existe maior sincronização das datas-base 
nos meses de reajuste do salário mínimo no 
período 1980-85 (isto é, maio e novembro) 
nas diversas regiões analisadas (cerca de 
28% de acordo com o SANEC contra 38% 
segundo a Pesquisa Sindical). Esse ponto 
indica a possível importância do salário mí­
nimo como fator unificador de datas-base 
no Brasil levantado na subseção sobre os 
determinantes do grau de sincronismo das 
datas-base no Brasil. Antes, porém, dedica­
mos uma subseção a análise dos padrões 
de reajuste salariais observados na prática 
no caso braslleiro. 

O GRAU DE SINCRONISMO DAS PRÁTICAS 
DE REAJUSTE 

A Pesquisa Mensal do Emprego (PME) será 
a principal fonte dos dados utilizada na 
avaliação do padrão cronológico dos rea­
justes salariais observados no mercado de 
trabalho. O aspecto fundamenta/ da PME 
para os nossos objetivos é permitir acom­
panhar os mesmos trabalhadores por cur­
tos intervalos de tempo. Essa dimensão 
longitudinal nos permite identificar os pa­
drões de reajustes salariais adotados em 
nível individual. A análise empírica aqui em­
preendida está restrita ao universo de em­
pregados que se mantiveram no mesmo 
emprego durante cada uma dessas amos­
tras longitudinais, pois as regras de indexa­
ção salarial apenas atuam sobre os 
trabalhadores continuamente empregados 
num mesmo posto de trabalho. 

O trabalho original é acompanhado de
apêndices contendo estimativas não-para­
métricas das distribuições de reajustes sala­
riais mês a mês de f980 até 1996. Esses 
apêndices oferecem ao leitor a possibilida­
de de realizar uma introspecção visual nas 
prátic.3s de reajuste mensal do rendimento 
nominal do trabalho segundo os principais 
cortes do mercado de trabalho (região, se-
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28 ter de atividade, posse de carteira de traba­
lho, nível de renda, nível de escolaridade 
etc./. Na presente nota restringimos o nos­
so objeto de análise ao período 1980/86 
por tres motivos, a saber: a) a proximidade 
temp'?ral em relação aos dados analisados 
na ultima seção sobre distribuição de datas­
base aumenta a comparabilidade dos da­
do� sobre datas legais com as datas de 
reaJustes observados na prática aqui anali­
sados; b) a constância da periodicidade de 
reajustes em nível semestral durante todo o 
período gera graus de liberdade suficientes 
para a estimação de padrões sazonais de 
reajustes; cJ a PME durante o período entre 
j�neiro de 1980 e março de 1982 coletou 
simultaneamente dois conceitos de renda 
do trabalho: o rendimento normalmente 
recebido; e o rendimento efetivamente re­
cebido. A principal diferença existente entre 
esses dois conceitos é o fato do conceito 
1:ormal de r�nda excluir os pagamentos a 
titulo de dec,mo terceiro salário, da partici­
pação nos lucros das empresas e do paga­
mento de horas extras. Essas diferenças 
fazem com que o conceito normal de renda 
se aproxime mais da noção de salário con­
tratual do que o conceito de renda efetiva. 
Sendo, portanto, mais útil na investigação 
da estrutura da distribuição das negociaçõ­
es salariais. De 1982 em diante só encon­
tramos o conceito efetivo de renda na PME. 

A estratégia empírica aqui adotada é estu­
dar o padrão sazonal de algumas estatísti­
cas-sumário das distribuições de reajustes 
salariais que nos forneçam indicações do 
grau de sincronia das negociações salariais 
observadas no mercado de trabalho brasi­
leiro. 

Um pri�eiro indicador tautológico sobre a 
ausencIa de datas de reajustes salariais seria 
a parcela de rendas nominais constantes 
entre dois meses consecutivos. A análise 
dos fatores sazonais dessa medida apresen­
tada no Gráfico 2 revela que de acordo com 
o conceito normal de renda o mês de maio
apresentava 20% menos rendas mantidas
constantes em relação à média dos meses.
A comparação dos fatores sazonais, segun-

GRÁFICO 1 

Distribuição de Datas-Base• Brasil 

.. ----------­

n -------------

lil&el .km Jul Ato a.t Ou1 NOII' DN "'• ,.,_, .._ Abt 

,......,._o IMEC■ 

GRÁFIC02 

Proporção de rendas nominais 
constantes empregados 

1 .• -------------

1.2 -íl- L 1..-r1---------

do o conceito efetivo de renda, em relação 
aos calculados a partir do conceito normal 
revela uma redução significativa dos meses 
de novembro, dezembro e janeiro, quando 
os salários são mantidos constantes. Entre­
tanto, esse movimento está provavelmente 
associado ao pagamento do décimo tercei­
ro salário e não a fatores ligados ao salário 
contratual-base. A idéia aqui é que os salá­
rios nominais sobem transitoriamente em 
novembro e dezembro para caírem em ja­
neiro e só o conceito normal de renda exclui 
o pagamento de décimo terceiro salário.

Uma medida alternativa para a localização 
das datas de reajuste seria a parcela de 
reajustes superiores à prescrição de reajus­
tes mínimos da lei salarial apresentada no 
Gráfico 3. De forma consistente com os 
resultados discutidos no último parágrafo, 
o fator sazonal dessa medida calculada a
partir do conceito normal de renda associa­
do ao mês de maio está cerca de 40% acima
da média de todos os meses. É interessante
notar que mesmo no conceito normal de
renda a média encontrada para os meses de
novembro e dezembro se encontram cerca
de 20% acima da média encontrada para os
outros meses. Esse resultado aponta para a
maior importância relativa dessas datas de
reajuste do que a encontrada com o indica­
dor de rendas constantes analisado no últi­
mo parágrafo.

A determinação do padrão sazonal dos rea­
justes salariais requer a elaboração de me-
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didas mais sintéticas sobre o formato da 
distribuição de reajustes salariais. Após vá­
rios testes optamos por utilizar uma medida 
de insuficiência de curtose (em relação a 
uma distribuição normal). Essa medida está 
inversamente relacionada com a espessura 
relativa da caudas da distribuição de reajus­
tes (isto é. se baseia no quarto momento da 
distribuição). A idéia aqui é captar a trans­
formação de uma distribuição de freqüên­
cias de reajustes de unimodal nos meses 
cuja a concentração de datas de reajuste 
seja baixa para um formato bimodal nos 
meses que possuem uma alta concentração 
de reajustes. A primeira moda da distribui­
ção obseNada nesses meses é compartilha­
da por todos os meses, se encontrando 
situada num ponto (isto é, um átomo) 
equivalente a reajustes nominais nulos. A 
outra moda (ou região de concentração de 
massa) da distribuição se encontraria loca­
lizada em torno das prescrições legais. 

O Gráfico 4 apresenta os padrões sazonais 
de insuficiência de curtose das distribuições 
de reajustes. A análise desses fatores sazo­
nais baseados no conceito de renda normal 
aponta os meses de maio e novembro 
como possuidores de caudas mais espessas 
do que os meses restantes. Esse resultado 
confirma o papel preponderante desempe­
nhado pelas datas de reajuste do safaria 
mínimo apontado anteriormente. A análise 
desses mesmos indicadores sazonais ainda 
aponta um excesso de curtose em relação à 
média geral nos meses vizinhos a maio e 
novembro (ou seja; abril-junho e dezem­
bro, respectivamente). Uma interpretação 
para essa última evidência é que meses de 
reajuste do salário mínimo (ou seja, maio e 
novembro) constituem centros de massa de 
períodos mais abrangentes (isto é; três me­
ses) com alta concentração de reajustes . 
Em termos mais intuitivos, obseNamos an­
tecipações e postecipações de reajustes nos 
meses adjacentes aos do salário mínimo. 

A análise dos padrões sazonais de insufi­
ciência de curtose das distribuições de rea­
justes baseados no conceito de renda 
efetiva aponta os meses de maio, nevem-
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bro, dezembro e janeiro como redutores da 
média dessa estatística em relação aos ou­
tros meses do ano. O fato comum a esses 
meses é a operação de fortes influências 
institucionais sobre a distribuição dos rea­
justes salariais, a saber: o reajuste do salário 
mínimo em maio e novembro; e o efeito do 
décimo terceiro salário em dezembro e ja­
neiro. Essa análise é não só consistente 
com os indicadores utilizados anteriormen­
te para a detecção de datas-base (ou seja, 
dados da Pesquisa Sindical e do Sanec}, de 
datas de reajuste dos salários contratuais 
obseNados na prática (isto é, via conceito 
normal de renda) e de datas de mudanças 
nos rendimentos totais do trabalho (quer 
dizer, via conceito efetivo de renda), como 
revela uma potencial utilidade desse indica­
dor de insuficiência de curtose como medi­
d a para a aval iação de inf luências 
institucionais do governo sobre a dinâmica 
dos salários captada em nível desagregado. 

Os Gráficos 5 a 7 replicam as estatísticas 
analisadas nos últimos quatro parágrafos 
(isto é, respectivamente, proporção de tra­
balhadores com rendas nominais constan­
tes, trabalhadores com reajustes nominais 
acima dos requisitos legais e insuficiência de 
curtose da distribuição de reajustes nomi­
nais calculada para os conceitos normal e
efetivo de renda) quando restringimos o 
universo de empregados àqueles com ren­
da inicial inferior à mediana. De uma forma 
geral, os padrões sazonais dos indicadores 
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GRÁFICO 6 
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analisados são consistentes entre os dois 
universos analisados. O efeito do décimo 
terceiro salário captado através do conceito 
de renda efetiva parece ser menos relevante 
para o conjunto de empregados de menor 
renda. Por outro lado, esse mesmo universo 
apresenta sincronias mais marcadas com 
movimentos do salário mínimo. Esse último 
fato é consistente com a operação do salá­
rio mínimo como indutor de sincronias de 
datas-base. 

CONCWSÕES 

Esta nota analisa a distribuição temporal 
das negociações salariais dos diferentes 
segmentos que compõem o mercado de 
trabalho brasileiro a partir de uma perspec­
tiva positiva. A primeira parte do trabalho 
avalia algumas não-neutralidades em nível 
de data-base embutidas na legislação sala­
rial brasileira. Mais especificamente, a fixa­
ção do valor do décimo terceiro a partir do 
salário nominal de novembro e a utilização 
do valor corrente do salário mínimo como 
numerário na aplicação de cláusulas de rea­
justes salariais diferenciados por nível de 
renda geraram mudanças diferenciadas no 
valor mínimo legal das despesas de salário 
entre diferentes datas-base. Durante o pe­
ríodo 1 980/86 esses efeitos pressionaram 
valor dos salários cujas datas-base se situa­
vam em maio e novembro. De forma a dar 
um tratamento mais homogêneo a traba­
lhadores com datas-base distintas, propo­
mos o uso de numerários estáveis em 
termos reais no cálculo do décimo terceiro 
salário e em cláusulas de reajustes salariais 
regressivos que poNentura possam ser 
adotadas. 

Em termos de determinantes institucionais 
do padrão temporal de datas-base no caso 
brasileiro, o trabalho identifica a operação 

das cláusulas de salário mínimo no sentido 
tradicional. Por um lado, a legislação de 
salário mínimo produz soluções de canto. 
em que as firmas constituem o lado restri­
tivo e ativo do mercado de trabalho. Por 
outro. essa mesma legislação gera incenti­
vos para firmas que contratam mão-de­
obra predominantemente não-qua!ificada 
a sincronizar seus reajustes com os do mí­
nimo. A idéia aqui é que a perfeita sincroni­
zação com o salário mínimo constitui na 
forma mais barata para as firmas que se 
defrontam com a restrição de salário míni­
mo operante se manter dentro dos /imites 
da legislação. 

Em termos empíricos. a nota explo;a dife­
rentes bases de dados com unidades de 
informação diversificadas (ou seja. aí in­
cluindo estabelecimentos. sindicatos e do­
micílios) para avaliar a distribuição temporal 
de datas-base/datas de reajuste entre dife­
rentes setores de atividade e regiões brasi­
leiras até meados da década de 80. Essas 
fontes de dados produzem resultados mais 
homogêneos entre diferentes regiões brasi­
leiras do que a evidencia anteriormente 
existente sobre distribuição de datas-base 
no Brasil. A busca de novas fontes de dados 
revela uma distribuição de datas-base diver­
sa da encontrada na restrita literatura brasi­
leira existente sobre o tema. Em particular. 
obseNamos maior concentração de reajus­
tes semestrais em maio e novembro. Essas 
novas evidencias indicam a existência de 
um maior nível de sincronização das nego­
ciações salariais brasileiras. 

A análise a partir de dados longitudinais dos 
padrões sazonais das práticas de reajustes 
nominais mensais lança mão de medidas 
como proporção de trabalhadores com ren­
das nominais constantes. trabalhadores 
com reajustes nominais acima dos requisi­
tos legais e insuficiência de curtose da dis­
tribuição de reajustes nominais. Essa última 
medida se mostra especialmente sensível às 
influências institucionais brasileiras como 
reajustes do salário mínimo e pagamentos 
do décimo-terceiro salário. ObseNamos. 
em especial. marcadas sincronias de reajus­
te dos salários de mercado com as datas de 
reajuste do salário mínimo. Esse fato é par­
ticularmente relevante no que se refere aos 
movimentos dos salários situados na cauda 
inferior da distribuição e dá indícios da im­
portância do salário mínimo como instru­
mento sincronizador das datas de reajuste 
salariais obseNados na economia brasileira. 
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TABELA A.1.3 

PEA por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 750.629 3.162.811 2.445.242 4.495.320 2.934.438 1.461.602 343.043 240.719 
Média 1992 707.0?2 3.191.979 2.395.812 4.460 699 3.083.373 1.515.130 364.299 247.':l/4 
Média 1993 667.570 3.157.700 2.386.055 4,498.875 3.233.527 1.526.224 355.625 244.137 
Média 1994 670.554 3.201.067 2.452.185 4.707.173 3.325.843 1.516.904 337.767 239.181 
Média 1995 688.854 3.198.817 2.418.574 4.767.522 3.494.217 1.603.134 348.488 272.237 

Média jan-set/95 690.315 3.170.527 2.429.228 4.756.191 3.482.218 1.595.890 347.913 266.942 

set/95 704.384 3.239.437 2.383.210 4.740.760 3.584.155 1.625.613 347.338 290.624 
ouV95 674.396 3.275.328 2.401.953 4.787.911 3.554.683 1.626.376 352.599 291.691 
nov/95 691.766 3.286.327 2.393.741 4.794.279 3.526.246 1.629.994 338.931 296.785 
dez/95 687.249 3.289.401 2.364.141 4.822.350 3.509.710 1.618.227 359.109 275.891 
jan/96 677.428 3.248.980 2.337.792 4.857.411 3.514.668 1.603.215 356.877 278.200 
fev/96 702.852 3.337.708 2.370.373 4.881.894 3.552.122 1.648.451 360.626 279.403 
mar/96 716.399 3.352.720 2.394.942 4.870.580 3.571.658 1.641.363 365.415 293.550 
abr/96 725.121 3.374.294 2.355.137 4.946.934 3.649.915 1.617.044 356.901 278.944 
mai/96 704.860 3.317.361 2.390.086 4.994.879 3.627.909 1.635.574 362.265 272.541 
jun/96 712.923 3.258.916 2.388.177 4.919.993 3.654.683 1.627.313 352.380 302.833 
jul/96 705.365 3,308.358 2.405.561 4.973.087 3.724.387 1.663.440 349.032 302.678 
ago/96 681.236 3.324.851 2.459.112 4.998.402 3.726.352 1.734.471 365.751 311.974 
set/96 696.726 3.339.735 2.469.647 4.944.605 3.783.617 1.693.000 383.187 308.200 

Média jan-seV96 705.546 3.318.103 2.396.759 4.931.976 3.645.035 1.651.541 361.382 292.036 

Fonte: Elâboração própria a partir de dados /Ja PME!IBGE. 

TABELAA.1.4 

Taxa de participação por região metropolitana (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 57,36 63.55 61,27 63,55 55,48 61,06 60.87 

Média 1992 55.70 62,11 60,59 61,84 55,51 59,43 59,51 

Média 1993 55,49 61,15 60,02 60,94 54,15 57.94 58,74 

Média 1994 56,30 61,46 61,32 61,64 53,18 58,61 59,26 

Média 1995 55.93 61,68 61,32 62,08 52,71 58.65 59,27 

Média jan-seV95 55,98 61,73 61,36 62,24 52,85 58.31 59,30 

set/95 55,88 61,08 61,92 62,45 52,81 59.40 59,15 

ouV95 56,38 61,27 61,80 62,29 52,80 59,35 59,33 

nov/95 55,65 61,62 61,16 61,61 52,00 59,83 59,14 

dez/95 55.33 61,74 60,62 60,86 52,09 59,78 59,01 

ian/96 54,94 61,84 60,25 60,75 51,81 57,93 58.76 

fev/96 55,75 62,64 61,70 61,99 52,83 57.36 59.57 

mar/96 55,93 63,26 62,30 62,15 51,35 57,47 59,83 

abr/96 56,02 63,02 62,63 62,43 52,29 57,91 59,91 

mai/96 56,14 63,00 61,70 63,25 51,23 58,62 59.91 

jun/96 55,88 62,52 61,50 63,00 50,79 57,39 59,49 

iul/96 55,95 63,02 62,37 62,83 53,77 59,20 60,12 

ago/96 56,63 63,30 62,69 63,24 53,37 60,04 60,52 

seV96 56,59 63,10 63,48 63,01 53,07 58,46 60,33 

Média jan-seV96 55,98 62,86 62,07 62,52 52,28 58.27 59,83 

Fonte. Elaboração própna a partir de da/Jos da PME!tBGE 
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TABELA A.1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79.79 44,10 
Média 1992 78,29 42.76 
Média 1993 77,16 42,52 
Média 1994 77,14 43,35 
Média 1995 76,61 43,93 

Média jan-setl95 76,65 43,98 

seV95 76,74 43,62 
out/95 76,71 43,99 
nov/95 76,35 43,87 
dez/95 76,46 43,42 
jan/96 75,71 43,63 
fev/96 76,41 44,62 
mar/96 76,63 44,88 
abr/96 76,25 45,42 
mai/96 76, 14 45,52 
jun/96 75,95 44,83 
jul/96 76,45 45,61 
ago/96 76,97 45,78 
set/96 76,69 45,79 

Média jan-setl96 76,36 44,12 
Fonte: f.faboração própna a partir de d.idos da PMf/lBGf. 

TABELAA.1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >:65 

Média 1991 35,25 68,40 74,77 74.49 71,58 52,64 31,93 11,90 

Média 1992 32.75 66,80 73,45 73,98 70.52 51,82 31,44 11,51 
Média 1993 29,78 65,91 73,43 74,16 70,48 51,20 30,34 10,78 
Média 1994 28,93 65,05 74,41 75,20 71,69 51,54 29,15 10,69 
Média 1995 28,57 65,23 74,68 75,34 72.46 52,24 29,72 11,36 

Média jan-setl95 28.81 65,27 74,94 75,31 72,43 52,17 29.52 11,22 

setl95 28.39 64,27 74,19 75.47 72,69 • 52,65 30,08 12,01 
outl95 27,30 65,36 74,03 75,95 72.08 52,80 31,02 12.04 
nov/95 28.23 64,98 73,82 75,46 72,82 52,12 29,72 12,02 
dez/95 28,08 65,00 73,78 74,85 72,67 52.41 30,25 11.33 
jan/96 27.70 64,42 73,67 75,35 71,83 52,01 29.97 11.33 
fev/96 28,89 65,41 74,85 76,43 72.05 52,90 30,56 11.40 

rnar/96 29.24 66,16 74,96 76,55 71,91 52,52 32,04 11,93 

abr/96 28,87 66,93 75,14 76,77 72,62 52,12 31,89 11.10 

rnai/96 28.22 66,82 75,60 77,01 72,88 52,21 31,51 10,79 

jun/96 28,18 66,36 75,72 75,98 73,10 52,24 29,84 11,72 

jul/96 28,30 66,96 76,10 76,43 73,84 52,53 30,01 11,98 

ago/96 27,56 67,15 76,39 76,75 73,41 54,22 30,71 12,60 

set/96 27,42 66,71 76,94 76,54 73,95 53,52 31,75 12,29 

Média jan-setl96 28,27 66,32 75,49 76,42 72,84 52.70 30,92 11,68 

Fonte. flaboração própna a partir de dados da PMf/lBGf. 
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A. 2 •· Ocupação

TA BELA A.2.1. 

Nível do ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE 5" T0T.A_,_ 

Média 1991 4.055.960 6.502.987 1.211.405 1.367.385 1.001.494 933.176 15.072.408 
Média 1992 4.015.563 6.491.568 1.217.687 1.362.913 1.000.574 942.721 15 031.026 
Média 1993 4.052.734 6.556.216 1.252.561 1.401.317 1.000.914 957.523 15 221 265 
Média 1994 4.069.513 6,719.741 1.352 875 1.471.425 1.029.787 990.002 15.633.344 
Média 1995 4.136.257 6.919.809 1.341.953 1,540.746 1.051.569 1.008.529 15.998.863 

Média jan-setl95 4 130.660 6.897.651 1.339.342 1.539.247 1.048.759 998.413 15.954.072 

set/95 4.152.136 6,883.994 1,356.798 1.558.161 1.065.229 1.036.230 16 052.548 
out/95 4.176.387 6.963.843 1.354.832 1.560.323 1.070.901 1.036.193 16.162.479 
nov/95 4.168.415 7.026.757 1.357.158 1.556.176 1.054.412 1.040.814 16.203.732 
dez/95 4.114.340 6.968.253 1.337.376 1.519.226 1.054.686 1.039.620 16.033.501 
jan/96 4.102.049 6.939.995 1.311.460 1.505.963 1.036.569 1.012 546 15.908.582 
fev/96 4.126.718 6.975.922 1.338.457 1.530.571 1.047.675 1.015.114 16.034.457 

mar/96 4.156.623 7.051.578 1.351.624 1.554.141 1.040.920 1.012.922 16.167.808 

abr/96 4.208.942 7.066.613 1.368.558 1.560.643 1.056.183 1.020.602 16.281.541 

mai/96 4.199.605 7.061.297 1.352.502 1.582.607 1.040.003 1.042.621 16.278.635 

jun/96 4.152.260 7.118.527 1.346.611 1.576.144 1.029.298 1.031.199 16.254.039 

jul/96 4.166.955 7.226.946 1.372.996 1.576.316 1.078.318 1.043.226 16.464.757 

ago/96 4.231.046 7.309.244 1.390.077 1.598.344 1.083.986 1.067.637 16.680.334 

set/96 4.279.201 7.278.463 1.416.282 1.600.173 1.091.510 1.045 726 16.711.355 

Média jan-setl96 4.180.378 7.114.287 1.360.952 1.564.989 1.056.051 1.032.399 16.309.056 

Focte Eliib·Jração ;rópna a part,r de dados da PME!IBGE. 

TABELA A.2.2 

Nível de ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN. IND. TR. S.I.U P CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS AOM PÚSL AG'l:} 0uT80S 

Média 199·1 35.943 3.332.949 177.434 1.082.434 2.198.535 5.388.258 1.463.252 113.682 1.279.920 

Média 1992 35.258 3.069.243 179.291 1.126.380 2.202.391 5.500.674 1.517.422 114.991 1.285.376 

Média 1993 32.981 3.074.673 174.337 1.076.713 2.274.995 5.663.602 1.533.649 113.554 1.276.771 

Média 1994 37.463 3.087.468 170.705 1.126.426 2.364.653 5.891.298 1.550.503 120.751 1.284.079 

Média 199S 31.009 3.097.884 163.687 1.110.002 2.452.279 6.191.016 1.536.447 121.665 1.294.875 

Média jan-set!95 32.740 3.128.386 165.500 1.098.465 2.425.615 6.153.920 1.533.631 118.917 1.296.898 

set/95 26.030 3.061.406 156.528 1.114.094 2.443.501 6.287.960 1.544.139 133.048 1.285.842 

out/95 26.172 3.047.437 159.513 1.144.800 2.499.924 6.302.159 1.552.277 134.071 1.296.126 

nov/95 23.185 3.023.534 159.161 1.158.460 2.548.163 6.357.345 1.533.515 130.941 1.269.428 

dez/95 28.091 2.948.165 156.061 1.130.573 2.548.727 6.247.411 1.548.892 124.717 1.300.865 

jan/96 25.907 2.909.078 157.069 1.092.341 2.471.821 6.294.508 1.559.849 105.703 1.292.305 

fev/96 28.749 2.960.266 143.853 1.099.695 2.490.431 6.292.000 1.583.628 99.473 1.336.363 

mar/96 24.388 2.999.181 151.038 1.148.434 2.483.979 6.331.002 1.617.387 100.608 1.311.791 

abr/96 26.766 3.005.036 157.775 1.160.924 2.473.085 6.455.535 1 620 037 105.794 1.276.590 

mai/96 29.375 2.969.325 154.506 1.167.430 2.463.051 6.454.109 1.616.718 103.054 1.321.068 

jun/96 34.125 2.924.840 160.301 1.185.835 2.488.859 6.436.400 1.619.248 101.013 1.303 418 

jul/96 31.137 2.975.078 162.200 1.184.924 2.503.962 6.535.688 1.670.772 90.110 1.310.886 

ago/96 35.540 3.012.918 168.809 1.184.597 2.499.771 6.678.883 1.635.397 97.501 1 366.917 

set/96 33.642 3.046.993 158.772 1.210.456 2.529.877 6.675.034 1.597.965 107.691 1.350.926 

Média jan-set/96 29.959 2.978 079 157.147 1.159.404 2.489.426 6.461.462 1.613.444 101.216 1.318.918 

Fon;e E,aooraçao propna a ;;artlf ae aa.dos da PMtilBGE. 
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TABELA A.2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.081.357 3.146.617 3.035.554 664.033 144.846 

Média 1992 7.702.195 3.360.645 3.155.312 657.797 155.076 

Média 1993 7.716.141 3.505.073 3.198.315 656.254 145.482 

Média 1994 7.703.550 3.711.728 3.395.963 661.034 161.069 

Média 1995 7,733.663 3.863.063 3.523.333 718.635 160.170 

Média jan-set/95 7.774.132 3.814.676 3.486.464 719.269 159.531 

set/95 7.662.658 3.918.396 3.564.657 748.610 158.227 

out/95 7.606.306 4.027.662 · -3.644.988 717.990 165.533 

nov/95 7.616.287 4.042.768 3.658.512 721.286 164 879 

dez/95 7.614.175 3.954.242 3.598.317 710.920 155.847 

jan/96 7.646.417 3.838.318 3.568.824 697.975 157.048 

fev/96 7.650.059 3.872.730 3.594.233 741.617 175.819 

mar/96 7.588.439 3.983.258 3.645.984 757.839 192.287 

abr/96 7.575.009 4.081.178 3.659.854 786.888 178.612 

mai/96 7.523.679 4.048.569 3.734.358 767.467 204.561 

jun/96 7.482.783 4.103.576 3.731.421 752.268 183.991 

jul/96 7.602.985 4.182.958 3.721.891 776.750 180.172 

ago/96 7.712.953 4.164.604 3.840.024 767.605 195.149 

set/96 7.762.313 4.121.611 3.896.235 758.013 173.183 

Média jan-jun/96 7.616.071 4.044.089 3.710.314 756.269 182.314 

Fonte· Elaboração própria a partir de dados da PME//BGf 

TABELA A.2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMIN11JO 

Média 1991 9.275.747 5.796.661 

Média 1992 9.342.781 5.688.245 

Média 1993 9.382.633 5.838.632 

Média 1994 9.596.880 6.036.464 

Média 1995 9.710.758 6.288.105 

Média jan-set/95 9.676.196 6.277.875 

set/95 9.762.083 6.290.465 

out/95 9.806.426 6.356.053 

nov/95 9.833.376 6.370.356 

dez/95 9.803.531 6.229.970 

jan/96 9.694.648 6.213.934 

fev/96 9.730.354 6.304.103 

mar/96 9.811.231 6.356.577 

abr/96 9.776.441 6.505.100 

mai/96 9.764.798 6.513.837 

jun/96 9.814.343 6.439.696 

jul/96 9.903.988 6.560.769 

ago/96 10.050.521 6.629.813 

set/96 10.049.181 6.662.174 

Média jan-set/96 9.843.945 6.465.112 

Fonte Elaboração próona a partir de dados da PMEIIBGE 
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TABELA A.2.5 

Nível de ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 663.253 2.873.157 2.311.096 4.333.122 2.869.701 1.442.788 339.973 239.318 
Média 1992 605.147 2.839.453 2.228.420 4.269.401 2.996.750 1.487.179 35::i.357 245.31!:t 
Média 1993 585.795 2.832.109 2.238.428 4.320.728 3.152.368 1.497.486 352.219 242.132 
Média 1994 591.333 2.893.295 2.304.051 4.533.071 3.246.205 1.493.243 334.853 237.292 
Média 1995 612.904 2.900.204 2.284.547 4.592.891 3.418.343 1.576.356 343.835 269.784 

Média jan-set'95 616.932 2.873.298 2.295.505 4.583.976 3.407.025 1.569.744 343.304 264.287 

set'95 622.210 2.930.207 2.242.160 4.553.154 3.484.600 1.589.896 342.037 288.284 
out'95 591.321 2.983.456 2.271.649 4.604.738 3.473.569 1.600.23 �J.052 289.456 
nov/95 611.316 2.999.103 2.271.503 4.631.455 3.458.875 1.600.100 335.590 295.791 
dez/95 599.820 2.960.202 2.211.864 4.622.714 3.424.456 1.588.233 352.637 273.576 
jan/96 587.417 2.880.142 2.197.481 4.635.014 3.409.621 1.573.993 351.000 273.914 
fev/96 588.253 2.905.048 2.210.375 4.639.287 3.442.691 1.617.563 355.856 275.382 
mar/96 608.216 2.954.293 2.230.719 4.650.358 3.466.848 1.608.873 360.960 287.541 
abr/96 628.826 2.984.688 2.194.535 4.720.371 3.539.101 1.583.377 354.348 276.296 
mai/96 597.954 2.940.029 2.218.891 4.767.648 3.522.024 1.602.570 359.871 269.649 
jun/96 619.000 2.910.626 2.228.471 4.703.982 3.554.650 1.592.757 346.156 298.396 
jul/96 603.314 2.963.095 2.254.917 4.754.584 3.616.660 1.627.088 345.710 299.391 

ago/96 592.101 3.006.809 2.317 073 4.774.896 3.620.031 1.701.624 360.111 307.690 

set'96 610.941 3.013.016 2.322.718 4.733.244 3.680.180 1.667.014 378.400 305.843 

Média jan-set'96 604.002 2.950.861 2.241.687 4.708.820 3.539.090 1.619.429 356.935 288.233 

Fonre: Elabor;ção própna a partir de dados da PME!IBGE. 

TABELA A.2.6 

Nível de ocupação por grau de instrução 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.859.475 3.848.876 3.208.950 2.155.108 
Média 1992 5.632.623 3.881.190 3.300.795 2.216.417 
Média 1993 5.496.803 3.982.717 3.463.934 2.277.811 
Média 1994 5.516.252 4.148.898 3.624.682 2.343.513 
Média 1995 5.432.660 4.285.591 3.823.325 2.457.287 

Média jan-set'95 5.431.047 4.248.836 3.814.983 2.459.205 

set'95 5.416.435 4.342.220 3.798.790 2.495.103 
out'95 5.439.095 4.426.192 3.811.753 2.485.439 
nov/95 5.476.820 4.410.296 3.893.021 2.423.595 
dez/95 5.396.584 4.351.074 3.840.280 2.445.562 
jan/96 5.295.435 4.240.148 3.854.842 2.518.157 
fev/96 5.254.123 4.221.810 3.983.987 2.574.536 
mar/96 5.247.522 4.334.759 3.971.808 2.613.719 
abr/96 5.291.460 4.349.693 4.048.495 2.591.893 
mai/96 5.191.184 4.385.895 4.098.646 2.602.910 
jun/96 5.105.293 4.444.770 4.112.880 2.591.096 
jul/96 5.144.751 4.466.316 4.188.882 2.664.808 
ago/96 5.138.281 4.603.618 4.252.492 2.685.943 
set/96 5.142.889 4.680.581 4.228.927 2.658.958 

Média jan-set'96 5.114.202 4.518.308 4.142.268 2.534.278 
Fonte: Elaboração própna a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.3 - Movimentação de Mão-de-Obra

TABELA A.3.1.a 

Movimentação de Mão de Obra • Admissões por UF 

1991 1992 1993 1994 1995 JAN•0UT/95 0UT/95 N0V/95 DEZ/95 JAN/96 

RO 25171 16562 21959 26018 26084 23041 1868 1664 1379 1555 

AC 6996 5053 5790 5357 6194 5486 579 432 276 601 

AM 72863 41446 57112 65512 76198 66752 5840 5459 3987 5787 

RR 4324 3257 4369 4512 4582 4005 357 372 205 348 

PA 107406 76161 88801 97548 102633 90303 7383 7396 4934 7612 

AP 8670 5798 6610 6337 6855 5903 653 532 420 604 

MA 44365 35412 38405 37851 43698 38142 3972 3223 2333 3311 

PI 34223 26637 29117 28� '\j 29040 25227 2413 2157 1656 3258 

CE 162606 123341 136166 15tL; 178792 153836 14795 13926 11030 15276 

RN 51781 35809 40868 48542 55137 47592 4826 4194 3351 5018 

PB 50619 42660 49143 47151 59010 51921 4782 4127 29€2 4967 

PE 202036 153097 175737 179607 217846 187648 20625 17799 12399 16811 

AL 59731 43720 40392 46710 58330 47491 11168 6955 3884 4406 

SE 41513 32964 35266 40171 38800 32354 2981 3964 2482 3014 

BA 251543 194309 224538 220508 248415 212820 20927 20750 14845 20297 

MG 844049 660727 813786 962898 1103527 968353 82097 75812 59362 83382 

ES 151009 116024 143346 149219 173198 151095 13937 11543 10560 13867 

RJ 1000197 797905 852637 876749 1025083 884500 78781 75704 64879 86831 

SP 3187263 2321940 2816568 3007591 3358165 2956383 236271 226473 175309 257166 

PR 502813 393096 464662 534146 573067 509800 40096 37472 25795 42491 

se 295004 236854 304607 365911 394836 351838 27533 25721 17277 29493 

RS 689057 569871 705195 699678 698765 605024 51069 52085 41656 51531 

MS 81029 66358 83297 90231 91593 82126 5686 5277 4190 7340 

MT 74462 61285 75517 88677 93208 84294 6453 5559 3355 13019 

GO 148363 119349 147688 155668 168095 146441 12096 11925 9729 13287 

DF 134594 100970 118155 115593 125173 106155 10087 9325 9693 10482 

TOTAL 8231687 6280605 7479731 8056473 8956324 7838530 667275 629846 487948 701754 

FEVi96 • MAR'96 ABR196 MAl,96 JUN/96 JUU96 AG0/96 SETl96 0UT96 JAr,·0lJT,9€ 

RO 1953 2177 1876 2432 2265 2989 2417 2226 1914 21804 

AC 401 716 562 773 777 843 550 642 596 6461 

AM 5362 5499 5463 6221 6030 7255 6597 7359 6636 62209 

RR 549 406 370 350 330 319 401 435 434 3942 

PA 7476 7898 8172 7162 6926 6973 7837 7932 7154 75142 

AP 622 563 571 732 628 595 538 665 828 6346 

MA 3239 3319 3204 3661 3666 5574 4657 3579 3554 37764 

PI 2833 2710 2384 2602 3439 3955 3133 2693 2701 29708 

CE 13861 14274 14501 15180 15622 16339 15566 13640 14757 149016 

RN 4527 4136 4267 4527 4783 5422 7211 6253 5312 51456 

PB 4449 4577 4479 4909 3811 5028 6686 5226 5047 49179 

PE 14210 15336 18345 16788 17499 16253 20551 26363 20012 182168 

AL 3296 2817 3303 4906 4122 3481 2864 7230 10496 46921 

SE 2991 3309 3640 3474 2962 3081 3532 2985 3388 32376 

BA 17535 20026 21001 21258 18351 21174 19381 21423 20053 200499 

MG 79541 91131 92977 114787 113160 105059 100018 87701 82872 950628 

ES 12588 15318 14720 16240 13416 13401 13493 12938 12851 138832 

RJ 76782 96371 95204 89037 83439 81538 79619 78529 78914 846264 

SP 252392 262832 296144 302885 245448 244306 244114 232180 226093 2563560 

PR 42743 48539 53652 58080 43742 46576 43425 40075 39202 458525 

se 33681 31602 29234 28265 24098 25790 27542 27129 26698 283532 

RS 46361 62025 57250 52735 45931 49710 49202 46544 51448 512737 

MS 7548 7942 7667 8445 6007 6135 6028 5621 5734 68467 

MT 7123 7330 7912 10645 8271 7709 6436 6487 6829 81761 

GO 15463 17050 17387 17000 14947 14493 14811 14727 14244 153409 

DF 10801 11234 11183 10923 10113 11472 10725 10775 10173 107881 

TOTAL 668327 739137 775468 804017 699783 705470 697334 671357 657940 7120587 

ft.NTi. fraDor;;çJo f)ropr,a;; f)an11 oe Oac1os do CAGiúMíb 
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TABELA A.3 1.b 

Movimentação de Mão de Obra • Desligamentos por UF

1991 1992 1993 1994 1995 JAN-0UT/95 0UT/95 N0V/95 DEZ/95 JAN/96 

RO 27058 19977 18991 23215 26063 22010 1947 1918 2135 2025 
AC 7544 5828 5154 5275 6351 5335 540 478 538 533 
AM 90212 60544 53145 56054 73472 61126 5676 5706 6640 6863 
RR 5067 3489 3878 5111 4356 3732 330 293 331 285 
PA 121231 86122 88004 90972 110984 93360 8042 8363 9261 9014 
AP 7798 5761 6107 6969 7470 6547 763 497 426 529 
MA 44022 38586 37911 37266 44405 37559 5350 3549 3297 4225 
PI 36026 30441 27893 27467 30798 24733 1996 2234 3831 2293 
CE 163484 135211 132480 141142 181716 154639 14328 14660 12417 14782 
RN 56438 44049 38794 42059 55905 47411 4505 4175 4319 5484 
PB 54719 49747 48691 45316 58083 49991 4828 4368 3724 7346 

PE 214729 170720 181007 183133 229001 194180 19918 17985 16836 25218 

AL 59772 51778 48342 44663 54973 47285 3567 3703 3985 4778 

SE 47636 37090 34061 39315 41904 35720 2836 2913 3271 3168 

BA 269682 219066 216103 211064 260471 216286 19608 23626 20559 22767 

MG 920634 729836 781488 892291 1163383 987884 93598 88791 86708 91137 

ES 159578 127719 136055 141091 176295 149814 13171 13102 13379 14589 

RJ 1060279 861160 870494 878507 1030726 879151 78237 75927 75648 91615 

SP 3390744 2616134 2767599 2915514 3534301 2973078 262105 269136 292087 277973 

PR 551586 442544 452886 516930 602200 510786 45200 43944 47470 48946 

se 319746 253724 287759 341329 416203 361669 36918 26104 28430 28871 

RS 743040 585037 686689 706504 758603 652424 52627 51839 54340 57474 

MS 86787 68274 78357 87500 99207 83251 6624 7809 8147 8764 

MT 81561 62506 68552 79420 100199 80448 8776 11429 8322 11849 

GO 162797 125676 143677 149233 176823 146985 14210 15457 14381 13224 

DF 128414 97632 111433 114692 124583 105496 10238 8889 10198 11443 

TOTAL 8810584 6928651 7325550 7782032 9368475 7930900 715938 706895 730680 765261 

FEV/96 MAR/96 ABR/96 MAIi96 JUN!96 JUU96 AG0/96 SET '96 our,95 JAN-0uT·gs 

RO 2223 2089 1931 1748 1899 2077 1899 1877 1893 19661 

AC 441 558 520 467 519 633 624 625 638 5624 

AM 6136 5783 5813 6168 4870 5115 5504 5296 5619 57167 

RR 322 312 329 291 329 346 316 335 406 3271 

PA 8337 8276 7491 7459 6746 7142 7300 7357 6758 75880 

AP 578 468 526 699 584 586 494 625 607 5696 

MA 3575 3682 2887 3473 3107 4023 3495 3357 3758 35582 

PI 2231 2525 2065 2480 3194 2571 2769 2354 2091 24573 

CE 13419 14912 12714 15369 14241 14658 14412 15024 15138 144669 

RN 6227 4486 4051 4782 3988 5109 4469 4009 4684 47289 

PB 4923 4052 4630 3978 3690 4025 4278 4221 4091 45234 

PE 20012 26714 18489 16548 14620 16586 17903 14275 17061 187426 

AL 7721 10240 6189 3431 3863 3381 3725 2878 3991 50197 

SE 3289 4080 3405 3478 3133 3331 3509 2962 3780 34135 

BA 17711 21328 21090 19753 19211 21071 20550 19076 19870 202427 

MG 81443 92134 88254 89771 86741 96756 103896 102849 105294 938275 

ES 13692 17182 13215 13099 12666 13979 13729 11930 13085 137166 

RJ 81176 94567 87555 83557 83999 83838 84779 76125 87577 854788 

SP 262063 283536 263528 252368 227258 244001 255950 230929 245050 2542656 

PR 44801 50649 49020 44454 40492 49179 44823 39928 41850 454142 

se 34205 32544 30387 30696 26171 28381 27359 25159 25710 289483 

RS 54108 58344 57877 57292 51501 52842 50870 44125 49249 533682 

MS 7138 6873 7134 6866 5508 6133 6395 5920 6858 67589 

MT 5917 6552 6295 6611 7113 8899 7360 7685 9222 77503 

GO 13419 14751 13031 14145 14008 12780 13615 13673 14655 137301 

DF 10136 10941 9115 11011 10166 11352 11207 10182 10957 106510 

TOTAL 705243 777578 717541 699994 649617 698794 711230 625776 699892 7077926 

FONTE Elaboração própna a partir de dados da CAGED/MTb 
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TABELA A.3.1.c 

Movimentação de Mão de Obra • Variação do Nível de Emprego por UF 

1991 1992 1993 1994 1995 JAN-0UT/95 0UT/95 N0V/95 DEZ/95 JAN'96 

RO -1887 -3415 2968 ·-·- . 2803 -- 21 1031 -79 -254 -756 -470
---- • -. -� ---- . - - -

AC -548 -775 636 82 -157 151 39 -46 -262 2
AM -17349 -19098 3967 9458 2726 5626 164 -247 -2653 -1076
RR -743 -232 491 -599 226 273 27 79 -126 63 
PA -13825 -9961 797 6576 -8351 -3057 -659 -967 -4327 -1402
AP 872 37 503 -632 -615 -644 -11 O 35 -6 75 
MA 343 -3174 494 585 -707 583 -1378 -326 -964 -914
PI -1803 -3804 1224 1124 -1758 494 417 -77 -2175 965 
CE -878 -11870 3686 14555 -2924 -803 467 -734 -1387 494 
RN -4657 -8240 2074 6483 -768 181 321 19 -968 -466
PB -4100 -7087 452 1835 927 1930 -46 -241 -762 -2379
PE -12693 -17623 -5270 -3526 -11155 ·6532 707 -186 -4437 -8407
AL -41 -8058 -7950 2047 3357 206 7601 3252 -101 -372
SE -6123 -4126 1205 856 -3104 -3366 145 1051 -789 -154
BA -18139 -24757 8435 9444 -12056 -3466 1319 -2876 -5714 ·2470
MG -76585 -69109 32298 70607 -59856 -19531 -11501 -12979 -27346 -7755
ES -8569 -11695 7291 8128 -3097 1281 766 -1559 -2819 -722
RJ -60082 ·63255 -17857 -1758 -5643 5349 544 -223 -10769 -4784
SP ·203481 -294194 48969 92077 -176136 -16695 -25834 -42663 -116778 -20807
PR -48773 -49448 11776 17216 -29133 -986 -5104 -6472 -21675 -6455
se -24742 -16870 16848 24582 -21367 -9831 -9385 -383 -11153 622 
RS -53983 -15166 18506 -6826 -59838 -47400 -1558 246 -12684 -5943
MS -5758 -1916 4940 2731 -7614 -1125 -938 -2532 -3957 ·1424
MT -7099 -1221 6965 9257 -6991 3846 -2323 -5870 -4967 1170 
GO -14434 -6327 4011 6435 -8728 -544 ·2114 -3532 -4652 63 
DF 6180 3338 6722 901 590 659 -151 436 -505 -961
TOTAL -578897 -648046 154181 274441 -412151 -92370 -48663 -77049 -242732 -63507

FEV196 MAR/96 ABR/96 MAl/96 JUN/96 JUU96 AG0/96 SET/96 0UH6 JAN-1),J, 3€ 

RO -270 88 -55 684 366 912 518 349 21 2143 
AC -40 158 42 306 258 210 -74 17 -42 837 
AM -774 -284 ·350 53 1160 2140 1093 2063 1017 5042 
RR 227 94 41 59 1 -27 85 100 28 671 
PA -861 -378 681 -297 180 -169 537 575 396 -738
AP 44 95 45 33 44 9 44 40 221 650 
MA -336 -363 317 188 559 1551 1162 222 -204 2182 
PI 602 185 319 122 245 1384 364 339 610 5135 
CE 442 -638 1787 -189 1381 1681 1154 -1384 -381 4347 
RN -1700 -350 216 -255 795 313 2742 2244 628 4167 
PB -474 525 • 151 931 121 1003 2408 1005 956 3945 
PE -5802 -11378 ·144 240 2879 -333 2648 12088 2951 -5258
AL ·4425 -7423 -2886 1475 259 100 -861 4352 6505 -3276
SE -298 -771 235 -4 -171 -250 23 23 -392 -1759
BA -176 -1302 -89 1505 -860 103 -1169 2347 183 -1928
MG -1902 -1003 4723 25016 26419 8303 -3878 -15148 -22422 12353 
ES -1104 -1864 1505 3141 750 -578 -236 1008 -234 1666 
RJ -4394 1804 7649 5480 -560 -2300 -5160 2404 -8663 -8524
SP -9671 ·20704 • 32616 50517 18190 305 -11836 1251 -18957 20904
PR -2058 -2110 4632 13626 3250 -2603 -1398 147 ·2648 4383
se -524 -942 ·1153 ·2431 -2073 -2591 183 1970 988 -5951
RS ·7747 3681 ·627 ·4557 -5570 ·3132 -1668 2419 2199 -20945
MS 410 1069 533 1579 499 2 ·367 -299 ·1124 878
MT 1206 778 1617 4034 1158 -1190 ·924 -1198 -2393 4258 
GO 2044 2299 4356 2855 939 1713 1196 1054 -411 16108 
DF 665 293 2068 ·88 -53 120 ·482 593 -784 1371 
TOTAL ·36916 -38441 57927 104023 50166 6676 -13896 18581 ·41952 42661 

FONTE. Elaboração própr,a a pat1,r ae 11al1os 11a CAGEIYMTb. 
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TABELA A.3.2.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por setor de atividade

EXT. MIN. IND. TA. S.I.U.P. CONS. CIV COMÉRCIO SERVIÇOS ADM PÚBL. AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RAOO 

1991 39.521 2.178.093 27.791 882.474 1.496.205 2.796.187 110.905 206.055 487.970 5.487 !!.231.€87 
1992 29.461 1.531.518 26.613 728.009 1.201.002 2.317.138 95.489 167.309 184.065 o 6.280.605
1993 31.714 1.935.500 27.887 721. 735 1.486.678 2.755.528 101.916 204.545 214.230 o 7.479.731
1994 32.883 2.056.171 37.081 727.151 1.616.292 3.012.685 89.786 251.543 232.872 2 8.056.473 
1995 36.104 2.213.049 40.071 781.071 1.817.454 3.433.988 99.033 302.553 233.000 o 8.956.324

Jan-OuV95 32.152 1.986.989 33.891 656.421 1.567.343 2.989.481 89.562 261.176 221.516 o 7.838.530

Out'95 2.847 162.698 3.029 63.121 136.479 �-., 0,R1 5.750 23.150 16.340 o 667.275
Nov/95 2 323 133.030 2.286 70.632 135.466 :48.909 4.687 25.856 6.657 o 629.846
Dez/95 1.630 93.029 3.894 54.018 114 646 195.598 4.784 15.522 4.827 o 487.948
Jan/96 2.673 161.120 3.977 84.322 141.551 263.814 6.167 30.608 7.522 o 701754
Fev/96 2.499 147.607 5.979 78.810 131.019 257.535 10.543 28.172 6.163 o 668.327
Mar/96 2.671 170.343 5.121 87.829 149.833 278.697 13.256 25.091 6.297 o 739.137

Abr/96 2.923 196.845 5.017 90.633 152.836 268.080 11.021 41.702 6.410 o 775.468

Mai/96 3.184 198.359 6.211 89.939 152.876 264.726 9.820 71.389 7.513 o 804.017

Jun/96 3.257 160.846 5.614 83.570 143.734 238.950 7.761 48.164 7.887 o 699.783

Jul/96 3.382 165.300 5.551 85.896 143.926 247.738 8.153 38.775 6.750 o 705.470

Ago/96 3.502 164.939 4.912 83.085 146.105 251.924 4.787 32.467 5.611 o 697.334

Set'96 2.969 171.132 3.457 80.063 140.622 235.151 4.195 28.505 5.263 o 671.357

Out'96 2.374 158.869 8.982 77.233 144.419 226.840 3.437 30.816 4.966 o 657.936

Jan-Out'96 29.433 1.695.359 54.822 841.381 1.446.921 2.533.456 79.141 375.690 64.381 O 7.120.583 

Fonte: Elaboração própria a part,rde dados do CAGEDIMTb. 

TABELA A.3.2.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por setor de atividade 

EXT MIN. IND. TR. S IU P CONS CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM PÚBL AGRO. OUTROS 1GNO· TOTAL 
-RAD'.l 

1991 46.460 2.482.526 33.488 931.696 1.642.506 2.895.454 94.788 214.235 462.877 6.555 8.810.584 

1992 37.729 1.840.162 25.663 799.615 1.304.101 2.461.307 78.646 185.950 195.477 O 6.928.651 

1993 34.083 1.926 099 28.367 750.992 1.404.083 2.634.606 146.547 202.070 198.703 O 7.325.550 

1994 35.912 2.000.417 35.065 750.146 1.516.811 2.887.470 93.077 244.436 218.697 O 7.782.032 

1995 42.058 2.518.013 58.022 839.158 1. 789.002 3.456.724 99.247 343.821 222.430 O 9.368.475 

Jan-Out'95 35.780 2.141.900 49.215 682.812 1.538.946 2.944.889 82.521 247.127 207.708 O 7930.900 

Out'95 3.228 193.292 4.569 64.066 135.350 257.008 , 6.876 33.888 17.662 o 715.938

Nov/95 3.252 193.867 3.275 79.218 121.254 252.652 5.368 40.554 7.455 o 706.895

Dez/95 3.026 182.245 5.532 77.128 128.801 259.183 11.358 56.140 7.266 o 730.680

Jan/96 3.503 191.651 4.685 78.681 162.329 277.584 7.016 32.723 7.089 o 765.261

Fev/96 3.197 176.503 6.241 76.281 140.551 248.386 17.917 30.748 5.417 o 705.243

Mar/96 4.122 197.194 7.256 86.846 162.442 277.355 8.590 27.803 5.969 o 777.578

Abr/96 3.793 179.925 6.240 77.034 150.803 250.390 7.345 36.487 5.524 o 717541

Mai/96 3.134 168.612 7.627 83.309 144.307 249.510 6.434 31.631 5.430 o 699.994

Jun/96 2.831 153.022 6.183 78.767 132.780 233.925 6.015 31.202 4.893 o 649.617

Jul/96 3.356 169.193 7.122 84.538 144.816 244.605 5.484 33.963 5.717 o 698.794

Ago/96 3.649 169.829 9.767 88.377 147.039 241.856 4.844 40.366 5.503 o 711.230

Set/96 2.826 150.529 4.722 83.926 133.402 223.556 4.360 44.729 4.725 o 652.776

Out'96 3.692 165.046 10.488 85.974 138.414 238.275 4.582 47.191 6.153 o 699.815

Jan-Out'96 34.104 1.721.504 70.332 823.733 1.456.883 2.485.443 72.587 356.843 56.420 O 7.077.849 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 
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TABELA A.3.2.c 
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Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego formal por ��or de atividade 

EXTR. MIN. IND. TA. S LU.P. CONST. CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS AOM PÚBL AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RADO 

1991 -6.939 -304.433 -5.698 -49.222 • 146.301 -99.267 16.117 -8.180 25.093 -58 -578.897

1992 -8.269 -308.643 950 -71.607 -103.099 -144.170 16.844 -18.641 -11.412 o -648.046

1993 -2.369 9.401 -480 -29.257 82.594 120.922 -44.631 2.474 15.527 o 154.181

1994 -3.030 55.755 2.016 -22.995 99.488 125.215 -3.291 7.107 14.174 2 274.441 

1995 -5.954 -304.965 -17.951 -58.087 28.453 -22.736 -214 -41.267 10.570 o -412.151

Jan-Out'95 -3.629 -154.911 -15.324 -26.392 28.397 44.592 7.041 14.049 13.807 o -92.370

Out!95 i;n -30.594 -1.540 -945 1.129 -3.147 -1.126 -10.738 -1.322 o -48.663

Nov/95 -929 -60.837 -989 -8.586 14.212 -3.744 -680 -14.698 -798 o -77049

Dez/95 -1.397 �89.216 -1.638 -23.110 -14.156 -63.584 -6.574 -40.618 -2.439 o -242.732

Jan/96 -830 -30.531 ·708 5.641 -20.778 -13.770 -849 -2.115 433 o -63.507

Fev/96 -699 -28.896 -263 2.529 ·9.532 9.148 -7.374 -2.575 745 o -36.916

Mar/96 -1.451 -26.852 -2.135 983 -12.609 1.341 4.667 -2.712 328 o -38.441

Abr/96 -870 16.920 -1.223 13.599 2.033 17.690 3.677 5.215 886 o 57.927

Mai/96 50 29.746 -1.416 6.630 8.569 15.216 3.386 39.759 2.083 o 104.023

Jun/96 426 7.824 -568 4.803 10.954 5.026 1.746 16.962 2.994 o 50.166

Jul/96 26 -3.893 -1.571 1.358 -891 3.133 2.669 4.812 1.033 o 6.676

Ago/96 -147 -4.889 -4.855 -5.292 -934 10.068 -57 -7.899 108 o -13.896

Setl96 143 20.603 -1.265 -3.862 7.220 11.595 -165 -16.225 538 o 18.581

Out'96 -1.319 -6.177 -1.506 -8.741 6.005 -11.435 -1.145 -16.374 -1.188 o -41.879

Jan'0utl96 -4.671 -26.145 -15.511 17.648 -9.963 48.013 6.554 18.847 7.961 o 42.734

Fome, ElaboraçJo própria a r;ar11r de dados do CAGEO/MT/J. 

TABELA A 3.3.a 
Movimentsção de mão-de obra • admissões por gênero 

MASC. FEM. TOTAL 

1991 5.898 097 2.333.590 8.231.687 

1992 4.570.714 1.709.891 6.280.605 

1993 5.341.487 2.138.244 7.479.731 

1994 5.728.780 2.327.693 8 056.473 

1995 6.288.770 2.667.554 8.956.324 

Jan-Out/95 5.509.214 2.329.316 7.838.530 

Out!95 472.750 194.525 667.275 

Nov/95 440.898 188.948 629.846 

Dez/95 338.658 149.290 487.948 

Jan/96 503.969 197.785 701.754 

Fev/96 462.354 205.973 668.327 

Mar/96 513.553 225.584 739.137 

Abr/96 553.037 222.431 775.468 

Mai/96 577.908 226.109 804 017 

Jun/96 493.549 206.234 699.783 

Jul/96 499.430 206.040 705.470 

Ago/96 488.144 209.190 697.334 

Set/96 475.584 195.773 671.357 

Out!96 466.324 191.612 657.936 

Jan-Jun/96 5.033.852 2.086.731 7.120.583 

Fonte. Elaboração própria a partir do CAGEOIMTB. 
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TA BELA A.3.3.b TABELA A.3.3.c 

M_ovlmentação de mão•de obra• desligamentos por Movimentação de mão-de obra - variação do nível 
genero de emprego por gênero 

MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL 

1991 6.338.731 2.471.853 8.810.584 1991 -440.634 -1s8.263 -578.b97
1992 5.041.769 1 886.882 6.928.651 1992 -471.056 -176.990 -648 046
1993 5.255.658 2.069.892 7.325.550 1993 85.830 68.351 154.181
1994 5.607.071 2.174.961 7.782.032 1994 121.708 152.733 27 4.441
1995 6 668.394 2.700.081 9.368.475 1995 -379.624 -32.527 -412.151

Jan-Out/95 5.642.999 2.287.901 7.930.900 Jan-Out/95 -133.785 41.415 -92.370

· ·--

Out/95 517.462 198.476 �1 :i.9J8 Out/95 -44.713 -3.950 -48.663

• Nov/95 516.173 190.722 706.895 Nov/95 -75.275 -1.774 -77049

Dez/95 509.222 221.458 730.680 Dez/95 -170.564 -72.168 -242.732

Jan/96 541.525 223.736 765.261 Jan/96 -37.556 -25.951 -63.507

Fev/96 491.924 213.319 705.243 Fev/96 -29.569 -7.347 -36.916

Mar/96 552.764 224.814 777.578 Mar/96 -39.210 769 -38.441

Abr/96 509.942 207.599 717.541 Abr/96 43.095 14.832 57.927 

Mai/96 504.601 195.393 699.994 Mai/96 73.306 30.717 104.023 

Jun/96 461.799 187.818 649.617 Jun/96 31.750 18.416 50.166 

Jul/96 496.909 201.885 698.794 Jul/96 2.521 4.155 6.676 

Ago/96 507.719 203.511 711.230 Ago/96 -19.576 5.680 -13.896

Set/96 468.846 183.930 652.776 Set/96 6.737 11.844 18.581 

Out/96 505.028 194.787 699.815 Out/96 -38.704 -3.175 -41.879

Jan-Out/96 5.041.057 2.036.792 7.077.849 Jan-Out/96 -7.205 49.939 42.734 

Fonte. Elaborição própria a partir do CAGEDIMTb Fonte: Elaboração própria a part,r do CAGEDIMTb 

TABELA A.3.4.a 

Movime111tação de mão-de-obra • admissões por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 IGNORADO 

1991 40.841 490.117 2.729.042 1.654.178 2.014.937 876.797 299.386 48.578 17.811 60.000 

1992 21.974 302.375 1.926.665 1.268.927 1.624.912 727.454 240.835 36.671 12.906 117.886 

1993 13.823 335.494 2.309.455 1.528.135 1.960.761 879.513 283.615 39.290 14.049 115.597 

1994 24.640 402.280 2.605.966 1.617.984 2.071.955 941.024 298.431 39.857 13.693 40.642 

1995 25.842 445.606 2.878.134 1.767.254 2.300.779 1.065.281 340.312 47.732 16.675 68.709 

Jan-Outt95 24.835 368.993 2.317.164 1.406.179 1.830.023 847.658 273.512 38.547 13.600 54.093 

OuV95 3.351 32.072 214.040 131.179 173.276 79.560 24.221 3.168 1.092 5.317 

Nov/95 928 25.488 194.970 129.132 167.620 77.541 24.156 3.306 1.105 5.599 

Dez/95 78 19.052 151.960 100.763 129.861 60.522 18.422 2.712 878 3.699 

Jan/96 281 26.853 209.213 140.710 190.582 92.594 29.893 4.506 1.515 5.608 

Fev/96 715 28.525 203.043 134.189 180.139 85.412 26.554 3.824 1.157 4.767 

Mar/96 1.184 30.348 228.883 147.561 197.372 93.679 28.819 4.088 1.420 5.782 

Abr/96 1.459 31.341 243.330 154.206 206.045 97.780 30.039 4.179 1.383 5.707 

Mai/96 2.025 35.512 248.737 157.065 212.446 102.973 33.132 4.882 1.687 5.559 

Jun/96 2.258 32.047 218.990 135.696 184.440 87.772 27.936 3.977 1.333 5.334 

Jul/96 2.596 31.892 221.252 137.146 185.886 89.852 26.717 3.684 1.249 5.196 

Ago/96 3.409 32.417 222.734 136.885 182.602 84.246 25.516 3.371 1.129 5.025 

Set/96 3.039 30.348 219.069 131.889 174.600 80.224 23.203 2.972 937 5.076 

Outt96 3.292 30.639 216.074 127.732 168.541 80.320 23.128 2.973 975 4.262 

Jan-Out/96 20.257 309.922 2.231.324 1.403.079 1.882.654 894.853 274.938 38.456 12.786 52.315 

Fonte. Elaboração própna a pamr de dados do CAGEDIMTb. 
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TABELA A.3.4.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 IGNORADO 

1991 13-656 381.474 2.701.032 1.818.266 2.273.061 1.036 115 405.563 78.304 37.053 66.059 

1992 5.839 229.948 1.984.795 1.439.718 1.878.305 894.029 349.134 68.693 32.560 45.629 

1993 3.192 197.447 2.033.553 1.543.787 2.039.193 979.214 380.427 74.635 37.014 37.086 

1994 5.241 234.6()8 2.223.008 1.624.564 2.156.190 1.027.133 376.229 67.465 32.070 35.523 

1995 7.247 299.582 2.660.982 1.907.811 2.591.053 1.272.038 453.633 76.183 33.452 66.494 

Jan-OuV95 6.866 236.158 2.072.697 1.475.173 1.988.428 965.559 340.132 56.678 24.903 49.654 

OuV95 1.286 26.212 205.054 141.672 195.832 96.877 35.427 5.839 2.589 5.150 

Nov/95 317 18.516 187.173 143.195 200.209 103.050 38.032 6.705 3.097 6.601 

Dez/95 64 18.695 196.059 147.770 206.584 106.551 40.042 6.961 2.864 5.089 

Jan/96 86 20.004 213.131 155.973 213.330 108.114 39.153 7.020 3.055 5.394 

Fev/96 103 19.729 195.529 141.462 196.555 102.631 35.592 6.334 2.498 4.809 

Mar/96 180 21.281 213.708 157.051 217.870 111.910 39.788 6.854 3.120 5.815 

Abr/96 244 19.609 198.636 144.304 200.467 104.115 36.077 6.202 2.633 5.253 

Mai/96 319 18.466 188.013 140.452 198.337 104.490 36.343 6.307 2.593 4.675 

Jun/96 428 18.242 176.874 130.737 183.815 94.055 32.635 5.771 2.346 4.713 

Jul/96 710 21.541 194.245 138.065 194.001 101.704 35.125 6.061 2.567 4.774 

Ago/96 865 22.760 199.162 140.995 196.040 101.160 36.781 6.105 2.572 4.789 

Set/96 1.003 21.573 183.858 129.133 179.440 93.319 31.920 5.396 2.207 4.927 

Out/96 1.199 23.511 199.188 136.698 189.690 101.256 35.542 6.005 2.586 4.140 

Jan-0uV96 5.139 206.717 1.962.344 1.414.870 1.969.546 1.022.756 358.954 62.056 26.178 49.288 

fonte. Elaboração l}ropna a parw //e dai/os do CAGEDIMTb. 

TABELA A.3.4.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 IGNORADO 

1991 27.185 108.643 28.010 -164.089 -258.123 -159.318 -106.177 -29.727 -19.242 -6.059

1992 16.135 72.428 -58.130 -170.791 -253.393 -166.575 -108.299 -32.022 -19.655 72.257 

1993 10.631 138.047 275.902 -15.653 -78.432 -99 701 -96.812 -35.345 -22.965 78.511 

1994 19.399 167.671 382.958 -6.580 -84.234 -86.109 -77.798 -27.608 -18.377 5.119 

1995 18.595 146.024 217.151 -140.557 -290.274 -206.757 -113.321 -28.450 ·16.776 2.215 

Jan-OuV95 17.970 132.835 244.467 -68.994 -158.405 -117.901 -66.619 -18.131 -11.302 4.438 

Out/95 2.064 5.861 8.986 -10.493 -22.557 -17.318 -11.205 -2.671 • 1 .497 167 

Nov/95 611 6.972 7.797 ·14.063 -32.589 -25.509 -13.876 -3.399 -1.992 -1.002

Dez/95 14 357 -44.098 ·47.007 -76.724 -46.030 ·21.621 -4.249 ·1.985 • 1.389

Jan/96 194 6.849 -3.918 ·15.263 ·22.748 -15.520 -9.260 ·2.515 ·1.540 214 

Fev/96 612 8.796 7.514 -7.272 ·16.416 -17.219 ·9.038 ·2.510 ·1.341 -42

Mar/96 1.003 9.067 15.175 -9.490 -20.498 ·18.231 ·10.969 ·2.766 ·1.700 ·33

Abr/96 1.214 11.731 44.694 9.902 5.578 ·6.336 ·6.037 ·2.023 ·1.250 454

Mai/96 1.706 17.046 60.724 16.613 14.109 -1.518 -3.211 • 1.425 -906 884

Jun/96 1.830 13.805 42.116 4.959 624 ·6.283 -4.699 ·1.794 ·1.013 621

Jul/96 1.885 10.351 27.007 -919 ·8.115 -11.852 -8.407 ·2.377 ·1.318 422

Ago/96 2.543 9.657 23.571 ·4.111 • 13.438 -16.913 ·11.265 -2.735 ·1.443 236

Set'96 2.035 8.776 35.211 2.756 -4.840 ·13.095 -8. 717 ·2.423 -1.270 149

Out/96 2.093 7.127 16.885 ·8.965 -21.1-19 -20.936 -12.414 -3.032 -1.611 122 

Jan-Out/96 15.118 103.205 268.980 ·11.791 -86.893 -127.903 -84.016 ·23.600 ·13.392 3.027 

Fonte Elaboração própna a part1r de dados do CAGEDIMTb 
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TABELA A,3,5,a 

Movimnntação de mão-de-obra • admissões por grau de Instrução

ATÉ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGNORADO TOTAL 

1991 
1992 

___ !_?.g?J§0 __ ,3_5_1_1_:§_2ª-_ ____ 1_}4_�}__?.�---�7-��Q_?. _ __ ?_8�1�?. _______ 101960 ___ 8,231.654 
1,185,037 2,557.455 1,369,235 832.697 262,171 74,010 -- -628O�6Õ5 

1993 1 270.673 3.002.431 1.768.399 1,044.136 301.882 92.219 7.479.741 
1994 1.309,283 3.259.964 1.971.454 1.130.015 292.283 94,470 8 057.470 
1995 1.396.559 3.562.656 2.274.648 1.302.062 325.353 96.489 8 957.765 

Jan-Out'95 1,236.987 3,129.710 1.972.325 1.125.309 290.234 83.966 7,838,530 

Out'95 104.608 266.138 1ô9.964 98.162 21.077 7.327 667.275 
Nov/95 91,87G 246.818 166.904 96,851 19.586 7.818 629.846 
Dez/95 67.702 185.106 133.696 80.100 15.743 5.600 487,948 
Jan/96 110.251 275.735 176,532 105.084 26.187 7.964 701754 
Fev/96 99.220 254.175 165,321 104.840 37.314 7.458 668.327 
Mar/96 107,902 278.323 187,595 117.676 38,922 8,720 739,137 
Abr/96 130.089 299.266 191.195 115,104 30.976 8.838 775,468 
Mai/96 150.088 314.883 188.497 115.255 27.353 7.941 804,017 
Jun/96 122.198 269.188 172.970 104.479 24.147 6.801 699,783 
Jul/96 116.246 266.886 179.191 109.985 26.234 6.929 705.470 
Ago/96 106.450 259.222 181,588 111.446 32.149 6.479 697.334 
Set'96 108.235 245.684 176.851 109.728 25.057 5.802 671.357 
Out'96 102.097 244.407 174.751 107.674 23.513 5.493 657.936 

Jan-Out'96 1.152.777 2.707.768 1.794.490 1.101.271 291.853 72.425 7.120,583 
Fonre_, Elaborcção própna a partir de dados do CAGEDIMTb 

TABELA A,3.5,b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por grau de instrução 

ATÉ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGrJORADO TOTAL 

1991 1.713.441 3.511.628 1.744.357 997.805 283.245 101.960 8,352.435 
1992 1.354.583 2.873.291 1.477.146 886.555 263.107 73,968 6.928,651 
1993 1.345,249 3.002.431 1768.399 1.044.136 301.882 92.219 7.554.316 
1994 1.360.627 3.259.964 1,971.454 1.130.015 292.283 94,470 8.108.813 
1995 1,536,086 3.562,656 2.274.648 1.302.062 325.353 96.489 9.097.293 

Jan-Out'95 1,284.195 3.242.446 1.935.032 1.105.232 296.108 67,887 7.930.900 

Out'95 123.842 294.224 171,098 96.476 24.172 6,126 715,938 
Nov/95 123.271 287,919 168,360 96.230 24.759 6,356 706.895 
Dez/95 128.621 282.953 166.293 105.343 41.029 6.442 730.680 
Jan/96 118.783 304.442 193.177 111.732 30.774 6,353 765.261 
Fev/96 112,585 271.625 181.718 104.485 29.345 5,486 , 705.243 
_M_ar _/9_;__6 ____ 1_;__24_ .-'--'68'-'-6 ___ 3_0 _3._35 _4 ___ 1_9 _7. _58_8 ___ 1_13_.0_2_7 ___ 31_ .7_0_8 ____ 7 ,_21_5 __ 777.578 
Abr/96 109,953 283.739 181.580 106.055 29.560 6.653 717.541 
Mai/96 108.735 274.972 174.902 105.730 30.148 5,508 699.994 
Jun/96 103.819 250.176 159,037 102.629 29.169 4.786 649.617 
Jul/96 114.593 270.850 172.831 105.455 29.920 5,145 698. 794
Ago/96 119.606 273.117 176.760 106.883 30.160 4.704 711.230 
Set'96 116.247 253.254 158.736 95.976 24.145 4.417 652.776 
Out'96 124.109 270.598 171.128 103.645 25.853 4.481 699,815 

Jan-Out'96 1.153.118 2.756,126 1.767.458 1.055,617 290.782 54,748 7.077.849 
Fonte, Elaboração própria a part,r de dados do CAGEDIMTb 
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TABELA A.3.5.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por grau de instrução 

ATÊ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPl IGNORADO TOTAL 

1991 -120.781 -262.291 -106.215 -67.711 -27.672 5.772 -578.897
-·-··-------�--------·---,-• .. --., 

1992 -169.546 -315.837 -107.910 -53.858 -937 42 -648.046

1993 -74.576 9.359 139.425 45.002 15.655 19.315 154.181 

1994 -51.343 90.898 169.686 49.693 -7.638 23.146 274.441 

1995 -139.527 -251.685 3.239 -4.544 -36.333 16.700 -412.151

Jan-Out/95 -47.208 -112.736 37.293 20.077 -5.874 16.079 -92.370

Out/95 -19.235 -28.086 -1.134 1.686 -3.095 1.201 -48.663

Nov/95 -31.401 -41.102 -1.457 622 -5.174 1.462 -77 049

Dez/95 -60.919 -97.846 -32.597 -25.243 -25.286 -841 -242.732

Jan/96 -8.532 -28.707 -16.645 -6.648 -4.587 1.611 -63.507

Fev/96 -13.365 -17.449 -16.397 355 7.969 1.972 -36.916

Mar/96 -16.784 -25.031 -9.992 4.649 7.214 1.504 -38.441

Abr/96 20.136 15.527 9.615 9.049 1.415 2.186 57.927 

Mai/96 41.353 39.911 13.595 9.525 -2.795 2.433 104.023 

Jun/96 18.379 19.012 13.933 1.850 -5.021 2.014 50.166 

Jul/96 1.653 -3.964 6.360 4.529 -3.686 1.784 6.676 

Ago/96 -13.156 -13.895 4.827 4.563 1.990 1.775 -13.896

Set/96 -8.012 -7.571 18.115 13.753 912 1.385 18.581 

Out/96 -22.012 -26.191 3.623 4.029 -2.340 1.012 -41.879

Jan-Out/96 -341 -48.358 27.032 45.653 1.071 17.677 42.734 

Fonte: Elaboração própna a partir de dados do CAGECVMTb. 

TABELA A.3.6.a 

Taxa de rotatividade por setor de atividade 

EXT MIN. IND. TA. S IU P CONS CIV COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUT_BAS 

Média 1991 2,25 2,89 0,60 6,49 3,72 2,86 0.58 3,00 1,99 

Média 1992 1,66 2,27 0,55 4,83 3,04 2,29 0,23 2,50 1,94 

Média 1993 1,83 2,72 0,58 5,24 3,47 2,50 0,33 2,81 1,96 

Média 1994 1,84 2,87 0,78 5,23 3,48 2,66 0,30 2,94 2,05 

Média 1995 2,07 3,15 0,93 5,36 3,79 3,03 0,35 3,61 2,20 

Média Jan-Out/95 2,13 3,26 0,98 5,49 3,86 3,12 0,37 3,64 2,36 

Out/95 1,83 2,65 0,84 5,01 3.41 2.78 0,32 3,61 2,03 

Nov/95 1,94 2,40 0,68 4,66 3,25 2,56 0,25 4,54 0,80 

Dez/95 1.21 1,67 0,81 3,42 2,88 2, 11 0,20 1,84 0,54 

Jan/96 1.93 2,87 0,84 4,95 3,46 3,01 0,31 3,77 1,02 

Fev/96 1,76 2,61 1,21 4,76 3,33 2,84 0,37 3,53 0,86 

Mar/96 2,07 2,94 1, 11 5,27 3,70 3,13 0,42 3,14 0,92 

Abr/96 1.89 3,17 0,94 4,82 3,65 2,81 0,44 4,46 0,83 

Mai/96 2,16 2,97 1,40 4,93 3,55 2,83 0,36 3,47 0,84 

Jun/96 1,92 2,64 1,30 4,68 3,17 2,68 0,30 3,37 0,87 

Jul/96 1,94 2,87 1,33 4,83 3,52 2.78 0,34 3,51 0,88 

Ago/96 2, 11 2,82 1,12 5,07 3,54 2,76 0,31 3,16 0,74 

Set/96 1,91 2,60 0,75 4,73 3,26 2,58 0,27 2,69 0,70 

Out/96 1,86 2,73 1,29 4,63 3,30 2,55 0,22 3,42 0,67 

Média Jan-Out/96 1,96 2,82 1,13 4,87 3,45 - 2,80 0,33 3,45 0,83 

Fonte: Elaboração própna a partir dos aados do Ministério do Trabalho. 
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TABELA A.3.6.b 

Taxa de rotatividade por uf 

MÉDIA 1991 MÉDIA 1992 MÉDIA 1993 MÉDIA 1994 MÉDIA 1995 JAN·OUT/96 OUT/95 NOV/95 DEZ/95 JAN/96 

RO 2,02 1 ,39 1. 48 2,10 2.22 1,99 2,04 1,81 1,49 1,68 

AC 1,37 1,04 0,25 0,88 0,88 0,97 0,96 O, 77 ú.�9 í.07 
AM 2.68 1,72 3,3 7 2.33 2,69 2,46 2,57 2,46 1.79 2,64 

RR 1,8 9 1,35 1,07 1.76 1 ,68 1.54 1,64 1.45 1.01 1.40 
PA 2,56 1,88 1,54 2,09 2,16 1 ,90 1 ,92 1.92 1.28 2.00 
AP 2. 17 1,45 1 ,30 1 ,69 2,01 1,92 2,32 1,76 1.48 1,87 
MA 1.8 2 1,47 0,30 1,55 1,80 1 , 74 2,03 1.56 1,13 1,72 
PI 1.8 0 1.3 7 0,67 1.41 1,58 1,65 1,3 7 1,47 1.13 1.59 
CE _2'-.3_1 __ 1-'-,8'-'4 ___ 1'-, 1 5.:.....__-.:2::.:.., 1:...::.0 __ ..=2,�53=-----=2=,3:..:...7 __ =2·-=45=-----=2=,3:..:...7 __ ...:..:1,.:....88=-----=2c..:.::..50 
RN -·-'-.. �_-i ___ 1

.:...:c
,3..:..5 ___ --'0,-'--'38=---__ 1:..:...,4....:.6 __ ....:.1

.:.c.,8...c..4 __ .....:1,.:....83=-----1-'-,9:....:0 ___ 1_:._. 7_4 ___ 1'-.4 _0 __ 2::..:.·.:...::.10 
PB 1,64 1 ,40 1 ,08 1 .45 1,89 1,69 1,92 1.64 1.18 1.97 
PE 2,25 1,79 1,09 1,95 2,46 2,26 2,82 2.49 1,72 2.34 

AL 2,10 1.55 0,99 1,46 1,71 1 ,61 1,74 1.74 1.78 2.02 
SE 2,22 1,7 7 0,96 1 ,95 1,99 2.03 1,82 1.8 6 1.57 1.92 
BA 2,04 1 ,60 1 ,60 1,64 1,88 1,77 1,79 1.89 1,35 1,84 
MG 3,06 2.48 1,64 3, 1 3 3,60 3.48 3,27 3,03 2.37 3.36 
ES 3, 14 2.49 1,86 2,82 3,23 2,98 3,03 2.64 2,43 3.18 
RJ 2.8 7 2,40 1,43 2,58 2,92 2,83 2,70 2,60 2.20 2.98 

SP 3, 15 2,48 2, 1 7 3,01 3,27 2,9 7 2.86 2,75 2.14 3. 16
PR 3.03 2,40 1,85 2,90 3,03 2,88 2,66 2.49 1.72 2.87 
se 2,67 2.21 2.49 3,02 3.31 2,92 2,91 2,72 1.82 3.06 
RS 3. 15 2,60 2,28 2,98 3,01 2,69 2, 75 2. 78 2.20 2.73 
MS 3,11 2,53 2,32 2,99 3,18 2,68 2,36 2.19 1.75 3,11 
MT 2.95 2,37 1.86 2,89 3,02 2,99 2,71 2.35 1.44 5.21 
GO 2.41 1.98 1.63 2.45 2,62 2. 73 2.2 7 2.22 1.93 2.65 
DF 2.29 1,75 1,99 1.95 2,13 2,15 2,13 1.86 2.02 2,19 
TOTAL 2.88 2.31 1.96 2.75 3.02 2,82 2,75 2.59 2.01 2.91 

FE'l/96 MAR/96 ABR/96 MAl/96 JUN/96 JUU96 AG0/96 SET,96 Ou� '96 JAN·OUT196 

RO 2.08 2,25 2.02 1,88 2,01 2,18 1,96 1.92 1.92 1.99 
AC 0,72 1,00 0,92 0,83 0,92 1,12 0,96 1,09 1.04 0.97 
AM 2.45 2,50 2.49 2,80 2,21 2,31 2,46 2,33 2.45 2.46 
RR 1,58 1,51 1,58 1,39 1,56 1,51 1.47 1.55 1.86 1.54 
PA 1.96 2,08 1,97 1 ,88 1,77 1,82 1,90 1,91 1.75 1,90 
AP 1.99 1,64 1,80 2,38 1,98 1,98 1,66 1,99 1.87 1.92 
MA 1.68 1,72 1,50 1,82 1,62 2,08 1,78 1.70 1.78 174 
PI 1.53 1 ,72 1.40 1,67 2,14 1,72 1,83 1,55 1.37 1.65 
CE 2.26 2.39 2,13 2,57 2,39 2,45 2,39 2.24 2.41 2.37 
RN 1,88 1, 73 1,69 1,88 1 ,65 2, 10 1,84 1.62 1.8 5 1.8 3 
PB 1.79 1,63 1, 79 1,62 1.49 1,62 1.71 1.67 1.60 1.69 
PE 1,99 2,17 2,59 2,34 2,06 2,30 2.51 1.99 2.32 2.26 
AL 1.49 1,31 1,58 1,67 1,86 1,62 1,36 1.36 1.81 1.61 
SE 1.90 2,10 2,17 2,20 1,87 1,94 2,21 1,85 2.10 2.03 
BA 1.59 1,8 1 1 ,90 1,78 1.66 1,90 1,74 1.71 1.77 1.77 
MG 3, 18 3,63 3,53 3,56 3.40 3,73 3,83 3.36 3.17 3.48 
ES 2.87 3.50 3,00 2,96 2,84 2,99 3,00 2.64 2.83 2.98 

RJ 2,63 3,25 3,01 2,86 2,85 2,76 2.71 2.59 2.67 2.83 
SP 3,09 3.22 3,22 3,06 2,73 2,92 2,91 2.75 2.68 2.97 
PR 2,7 4 3,11 3,15 3,02 2,71 3,11 2,89 2.65 2,59 2.88 
se 3,56 3,32 3,08 2,93 2,48 2,68 2,84 2.60 2.65 2.92 
_RS ____ 2-'-,4--'-8 ___ 3'-,1 _3 ___ 3,0_ 6 ___ 2�,8_1 ___ 2,'-44 ___ 2-'-,6_5 ___ 2'-,6 _2 ___ 2._35 ___ 2_.6_1 ___ 2-'-.6'--'-9 
MS 3.03 2,90 2,99 2,85 2,27 2,51 2.46 2.30 2.33 2.68 
MT 2.57 __ 2.8 2 _____ 2,68 _____ 2.78 _ _ __ 2.�1 ______ 3.08 _____ �,_58 __ 2.58 2.73 2.99 
GO 2.8 3 3,08 2, 70 2,92 2,72 2,45 2.58 2,68 2.65 2.73 
DF 2.11 2.27 1,8 7 2,27 2.10 2,34 2,21 2.10 2.08 2.15 
_TO_T_A_L __ 2...;,, _76 ___ 3..;..,0_5 __ 2,96 2,88 2,65 2,84 2,83 2.64 2.64 2.8 2 
Fonte:Elaboração própria a pat1ir dos dados do Ministéno do Trabalho. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,54 5,51 4,27 4,04 5,90 5,92 4,81 

Média 1992 4,13 6,60 5,57 4,93 8,75 7,00 5,89 

Média 1993 4,08 5,67 4,02 4,45 8,78 6,57 5,28 

Média 1994 4,00 5,35 4,06 4,18 6,67 6,96 4,97 

Média 1995 3,44 5,28 4,64 3,82 5.36 6,82 4,72 

Média jan-setl95 3,41 5,19 4,55 3,81 5,62 6,87. 4,69 

set/95 3,69 5,95 5,19 4,11 4,70 6,73 5,10 

out/95 3,85 5,20 4,93 3,81 4,53 6,36 4,73 

nov/95 3,15 5,10 4,41 3,56 4,41 6,49 4,45 

dez/95 3.51 6,29 5,40 4,18 4,82 7, 11 5,27 

jan/96 3,33 7,04 6,05 4,40 6,27 6,96 5,72 

fev/96 4.36 7,65 6,61 5,32 7,28 6,41 6.41 

mar/96 4,30 7,09 6,69 4,61 5,99 6,91 6,04 

abr/96 3,77 6,98 6,34 5,12 6,47 7,04 5,91 

mai/96 3,72 7,19 6,18 5,25 5,80 6,84 5,93 

jun/96 3,98 6,29 6,28 5,19 6,05 6,37 5,59 

jul/96 3,70 5,96 6,20 4,80 7,05 8,49 5,55 

ago/96 3,56 5,74 6,05 4,39 6,13 7,49 5,24 

set/96 3,36 5,92 6,02 4,64 5,01 6,66 5.15 

Média jan-set/96 3.79 6,65 6.27 4,86 6.23 7,02 5.73 

Fonte: Elaboração própria a partir cJe cJados da PME/IBGE. 

TABELA A.4.1.2 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH m 

Média 1991 7,96 n.d. n.d n.d. n.d. 11,36 

Média 1992 9,22 15,53 8,20 n.d. n.d. 12,61 

Média 1993 8,68 15,06 7,27 n.d. n.d. 11,90 

Média 1994 8,93 14,53 8,00 5,85 n.d. 10,63 

Média 1995 8,95 10,69 8,11 6,00 n.d. 9,09 

Média Jan-Out/1995 9,08 15.53 8,07 7.22 n.d. 9,15 

out/95 9,10 16,00 9,30 7,90 n.d. 8,48 

nov/95 8,70 16,20 8,30 7,60 7,20 8,66 

dez/95 8,50 "16,80 8,30 7,70 7,60 8,90 

jan/96 9,10 16,70 8,60 8,10 8,30 9.34 

fev/96 10,10 17,20 9,60 8,80 8,70 9,91 

mar/96 11,00 17,60 9,70 8,90 8,80 11.15 

abr/96 10,80 17,90 9,70 9,20 8,50 n.d.

mai/96 10,70 18,10 9,60 9,00 8,50 n.d.

jun/96 10,30 17,80 9,20 9,30 8,40 n.d.

jul/96 10,30 17,50 8,90 9,30 8,30 n.d.

ago/96 9,90 n.d. 9,10 9,40 7,50 n.d.

set/96 9,70 16,20 9,10 8,80 6,70 n.d.

out/96 9,60 15,70 8,70 8,10 n.d. n.d.

Média Jan-Out/1996 10,15 17,19 9,22 8,89 8.19 10.13 

Fome E1aooraçáo P'º"ª a pan,r ae aaoos oa Fundação Seade!DlffSE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1 .3 

Taxa d111 desemprego oculto por desalento • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ 

Média 1!l91 0,89 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.
Média 1H92 1,37 2,50 1,34 n.d. 11.d. n.ci.
Média 1993 1,30 2,49 1,22 n.d. n.d. n.d.

Média 1994 1,28 2,18 0,98 0,90 n.d. n.d.
Média 1995 0,93 2,10 0,76 0,90 n.d. n.d.

Média Jan-Oul/1995 0,90 1,99 0,78 1,00 n.d. n.d.

oul/95 1,20 2,20 0,70 1,00 n.d. n.d.
nov/95 1,20 2,50 0,60 1,00 1,40 n.d.
dez/95 1,30 2,80 0,70 1,10 1,40 n.d.
jan/96 1,10 3,00 0,90 1,20 1,60 n.d.
fev/96 1,20 3,00 1,10 1,20 1,60 n.d.
mar/96 1,10 2,80 1,10 1,00 1,50 n.d.
abr/96 1,20 2,60 1,20 0,90 1,50 n.d.
mai/96 1,20 2,60 1,10 1,00 1,70 n.d.

jun/96 1,20 2,70 1,10 0,90 1,70 n.d.

jul/96 1,20 2,70 1,00 0,90 1,80 n.d.

ago/96 1,30 n.d. 0,90 0,80 1,60 n.d.

sel/96 1,40 2,60 1,00 0,80 1,40 n.d.

oul/96 1,50 2,70 1,00 0,60 n.d. n.d.

Média Jan-Oul/1996 1.24 2,74 1,04 0,93 1,60 n.d.

Fonte: Elaboração prória a partir de dados da Fundação SeadelDIEESE e do SINEICE. 

TABELA A.4.1.4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

• SP DF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 2,89 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.

Média 1992 4,58 2,94 4,53 n.d. n.d. n.d.

Média 1993 4,63 2,68 3,61 n.d. n.d. n.d.

Média 1994 4,08 2,57 2,34 2,40 n.d. n.d.

Média 1995 3,27 2,86 1,91 2.50 n.d. n.d.

Média Jan-Oul/1995 3,27 2,76 1,91 2,48 n.d. n.d.

oul/95 3,40 3,10 2,20 2,70 n.d. n.d.

nov/95 3,30 3,30 2,00 2,70 2.50 n.d.

dez/95 3,40 3,40 1,80 2,46 2,60 n.d.

jan/96 3,60 3,20 1,80 3,30 2,80 n.d.

fev/96 3,70 3,00 2,40 3,50 3,20 n.d.

mar/96 3,80 3.00 3,00 3,30 3,60 n.d.

abr/96 4,10 3,50 3,30 3,30 3,70 n.d.

mai/96 4,30 3,70 3,60 3,50 3,40 n.d.

jun/96 4,20 3,80 3,30 3,40 3,40 n.d.

jul/96 4,00 3,50 3,10 3,30 3,60 n.d.

ago/96 3,60 n.d. 2,90 3,20 3,70 n.d.

sel/96 3,70 2,90 3,00 3,30 3,40 n.d.

oul/96 3,40 2,70 3,00 3,30 n.d. n.d.

Média Jan--Oul/1996 3,84 3,26 2,94 3,34 3,42 n.d.

Fonte Ela oração própria a partir de dados da Fundação SeadelDIEESE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa de desemprego total • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 11.74 n.d. n.d n.d. n.d. 12,09 
Média 1992 15.17 15,53 14,06 n.d. n.d. 13,30 
Média 1993 14,63 15,06 12,09 n.d. n.d. 12,53 
Média 1994 14, 18 14,53 11,33 9,15 n.d. 11,37 
Média 1995 13,24 15,69 10,78 9,40 n.d. 9,88 

Média Jan-Out/1995 13.26 15,53 10,76 10,70 n.d, 9,91 

out/95 13,70 16,00 12,20 11,60 n.d. 9,22 
nov/95 13,20 16,20 10,90 11,40 11,10 9,71 
dez/95 13,10 16,80 10,80 11,90 1 í ,80 9,81 
jan/96 13,80 16,70 11,30 12,60 12,70 10.17 
fev/96 15.00 17,20 13,10 13,50 13,50 10.62 
mar/96 15,90 17,60 13,80 13,20 13,90 11,82 
abr/96 16, 10 17,90 14,20 13,40 13,70 n.d,
mai/96 16.20 18,10 14,30 13,50 13,60 n.d.
jun/96 15,70 17,80 13,60 13,60 13,50 n.d.
jul/96 15,50 17,50 13,00 13,50 13,70 n.d.
ago/96 14,80 n.d. 12,90 13,40 12,80 n.d.
set/96 14,80 16,20 13,10 12,90 11,50 n.d.
out/96 14.50 15,70 12,70 12,00 n.d. n.d.

Média Jan-Out/1996 15,23 17, 19 13,20 13,16 13,21 10,87 
Fonte: Elaboração prória a partir áe áaáos áa Funáação Seaáe1D1EESE e áo StNEJCE. 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,79 4,85 
Média 1992 5,71 6,20 
Média 1993 5,12 5,55 
Média 1994 4,75 5,33 
Média 1995 4,59 4,92 

Média jan-set/95 4,56 4,89 

set/95 5,04 5,20 
out/95 4,59 4,94 
nov/95 4,37 4,57 
dez/95 5,14 5,48 
jan/96 5,35 6,31 
fev/96 5,80 7,34 
mar/96 5,36 7,06 
abr/96 5,47 6,57 
mai/96 5,42 6,69 
jun/96 5,12 6,31 
jul/96 4.99 6,37 
ago/96 4,86 5,80 
set/96 4,56 6,03 

Média jan-set/96 5,22 6,50 
Fonte Elaboração própna a pan,r áe áaáos áa PME/IBGE. 
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TABELA A.4.3 

Taxa de desemprego por setor de atividade • PME (%) 

INO.TR CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS 

Média 1991 6,44 5,65 5,28 4,72 0,62 
Média 1992 7,76 6,97 6,32 5,77 0,89 
Média 1993 6,55 6,62 5,62 5,18 0,84 
Média 1994 6,09 5,90 5,37 4,98 0,79 
Média 1995 5,98 5,53 5,05 4,69 0,78 

Média jan-set/95 5,83 5,38 5,13 4.69 0,81 

set/95 6,69 6,08 5,59 5,00 0,80 
out/95 6,75 6,08 4,79 4,48 0,71 
nov/95 5,83 5,56 4,55 4,45 0,58 
dez/95 6,77 6,25 5,09 5,21 0,78 
jan/96 7,54 6,32 6,07 5,67 0.80 
fev/96 7,97 6,97 6,86 6,41 0.92 
mar/96 7,95 5,78 6,66 6,13 0.80 
abr/96 7,66 6,49 6,43 6.02 0,91 
mai/96 7,81 6,85 7,02 5,63 0,89 
jun/96 6,72 6,32 6,82 5,72 0,68 
jul/96 6,59 5,79 6,28 5,77 0,83 
ago/96 6,47 5,81 6,73 5,26 0.62 
set/96 6,29 5,24 5,71 5,54 0,70 

Média jan-set/96 7,22 6,18 6,51 5,80 0,80 
Fonte. Elaboração própria a pattir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A4.4 

Taxa de desemprego por posição na família • PME (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUíROS 

Média 1991 3,06 2,57 9,34 6,00 
Média 1992 3,72 3,52 11.17 ·7,43
Média 1993 3,39 3,02 9.99 6,80 
Média 1994 3,15 3,05 9,57 6.52 
Média 1995 2,99 2,94 9,06 5,83 

Média jan-set/95 2,96 2,93 9.04 5,76 

set/95 3.47 3,31 9,31 5,93 
out/95 2.91 3,05 9,21 5,70 
nov/95 2,94 2,56 8,40 5.22 
dez/95 3,40 3,26 9,76 7,16 
jan/96 3,59 3,79 10,77 7,25 
fev/96 3,72 4,58 12,24 8,72 
mar/96 3,51 4,51 11,56 7,82 
abr/96 3;56 3,97 11,37 8,08 
mai/96 3,69 4.18 10,91 8.67 
jun/96 3,67 3,91 9,98 7,55 
jul/96 3,63 4,12 10,02 6,47 
ago/96 3.43 3,70 9,42 6,65 
set/96 3,30 3,61 9,31 7.14 

Média jan-set/96 3,57 4,04 10.62 7,59 
Fonte· Elaboração própna a patt,r de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.5. 

Taxa de desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25·30 30·39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,62 9,14 5,48 3,61 2,21 1,29 0.89 0,57 
Média 1992 14,38 11,21 6,98 4,29 2,81 1,84 1,35 1,07 
Média 1993 12,24 10,31 6,18 3,96 2,51 1,88 0.96 0.81 
Média 1994 11,88 9,60 6,04 3,70 2,40 1,56 0,86 0,80 
Média 1995 11,03 9,33 5,54 3,66 2,17 1,67 1,33 0.91 

Média jan-set'95 10.63 9,37 5,51 3,62 2,15 1,64 1,32 0,99 

set'95 11,67 9,55 5,92 3,96 2,78 2,20 1,53 0.81 
out'95 12,32 8,91 5,42 3,83 2,28 1,61 1,29 0.77 
nov/95 11,63 8,74 5, 11 3.40 1,91 1,83 0,99 0.34 
dez/95 12,72 10,01 6,44 4,14 2.43 1,85 1,80 0,84 
jan/96 13.29 11,35 6,00 4,58 2,99 1,82 1,65 1.54 
fev/96 16,30 12,96 6,75 4,97 3,08 1,87 1,32 1.44 
mar/96 15, 10 11,88 6,86 4,52 2,93 1,98 1.22 2.05 
abr/96 13,28 11,55 6,82 4,58 3,04 2,08 0.72 0.95 
mai/96 15,17 11,37 7,16 4,55 2,92 2,02 0.66 1.06 
jun/96 13,17 10,69 6,69 4,39 2,74 2,12 1,77 1.47 

jul/96 14,47 10,44 6,26 4,39 2,89 2,19 0.95 1,09 

ago/96 13,08 9,57 5,78 4,47 2,85 1,89 1,54 1.37 

set'96 12,31 9,78 5,95 4,27 2,73 1,53 1,25 0.76 

Média jan-set'96 14,02 11,07 6,47 4.53 2,91 1,95 1,23 1.30 

Fonte: ElaboraçJo própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de Instrução • PME (%) Composição do desemprego por gênero (%) 

0·4 5-8 9-11 >=12 MASCULINO ºE'Ui''.,·J 

Média 1991 3,86 6,96 5,35 2,56 Média 1991 61,22 38.78 

Média 1992 4,67 8,72 6,65 2,63 Média 1992 60,09 39.91 

Média 1993 4,34 7,29 6,17 2,50 Média 1993 59,62 40,38 

Média 1994 3,93 6,94 5,87 2,39 Média 1994 58,49 41.51 

Média 1995 3,61 6,55 5,69 2,32 Média 1995 59,00 41.00 

Média jan-set'95 3,62 6,47 5.70 2,23 Média jan-set'95 58,88 41,12 

set'95 4,05 7.00 6,12 2,34 set'95 60,00 40.00 

out'95 3.61 6,66 5,55 2,32 out/95 58,85 41.15 

nov/95 3,28 6,33 5,19 2,30 nov/95 59,60 40.40 

deZ/95 3.79 7,36 6,23 3,14 dez/95 59,54 40.46 

jan/96 4,08 7,74 7,26 3,21 jan/96 56.70 43.30 

fev/96 4,88 8,50 7,85 3,66 fev/96 54,56 45.44 

mar/96 4,28 8,32 7,51 3,26 mar/96 53,53 46.47 

abr/96 4,50 7,66 7,45 3,22 abr/96 55,28 44.72 

mai/96 4,65 7,95 7,19 2,88 mai/96 54,51 45.49 

jun/96 4,53 7,46 6,55 2,80 jun/96 55,01 44.99 

jul/96 4,74 7,46 6,15 2,78 jul/96 53,82 46.18 

ago/96 4,06 6,98 6,23 2,75 ago/96 55,74 44.26 

set'96 4,47 5,86 5,61 3,45 set'96 52,88 47.12 

Média jan-set'96 4,47 7,55 6,87 3, 11 Média jan-set'96 54,67 45,33 

Fonte: Elaboração própna a partir de dados da PME/IBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.8 

Composição do desemprego por setor de atividade (%) 

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,12 8,50 16,09 35,07 2,50 7,72 
Média 1992 27,48 8,96 15,76 35,81 2,97 9,01 
Média 1993 25,43 9,00 15,97 36,41 3,14 10,04 
Média 1994 24,45 8,66 16,37 37,76 3,08 9,69 
Média 1995 24,81 8,21 16,46 38,49 3,11 8,93 

Média jan-set/95 24,62 7,97 16,73 38.59 3,26 8,84 

set/95 25,45 8,36 16,77 38,37 2,94 8,10 
out/95 27,47 9,24 15,66 36,83 2,81 7,98 
nov/95 24,80 9,04 16, 11 39,29 2,43 8,34 
dez/95 23,97 8,44 15,33 38,47 2.77 11,02 
jan/96 24,57 7,63 16,54 39,14 2,63 9,48 
fev/96 23,34 7,50 16,69 39,20 2,69 10,59 
mar/96 24,93 6,78 17,06 39,82 2,49 8,92 
abr/96 24,38 7,87 16,63 40,47 2,87 7,78 
mai/96 24,50 8,37 18,11 37,53 2,82 8,68 
jun/96 21,87 8,31 18,90 40,57 2,27 8,08 
jul/96 21,70 7,54 17,34 41,39 2,84 9,19 
ago/96 22,60 7,92 19,57 40,26 2.25 7,40 
set/96 22,53 7,38 16,87 43,14 2,54 7,54 

Média jan-set/96 23,41 7,70 17,50 40,11 2,61 8,67 
Fonre: Elaboração própria a patt,r áe áaáos áa PMEIIBGE. 

TABELA A.4.9 

Cemposição do desemprego por posição na família (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 32.06 9.02 50,33 8,59 

Média 1992 31,79 9,94 49,92 8,35 

Média 1993 32,39 9,62 49,91 8,08 
Média 1994 32,19 10,85 49,07 7,89 

Média 1995 31,87 11, 16 49,64 7,32 

Média jan-set/95 31.86 11,23 49,71 7,20 

set/95 34.14 11,58 47,23 7,05 
out/95 30,79 11,59 50,32 7,29 

nov/95 32,80 10,29 49,76 7,15 

dez/95 32,21 10,93 48,40 8,46 
jan/96 31,25 11,90 49,30 7,54 

fev/96 28,83 12,93 50,17 8.06 
mar/96 29.00 13,55 49,44 8,02 
abr/96 29,93 12,44 49,15 8,48 
mai/96 30,86 13,17 47,04 8,93 
jun/96 32,57 12,79 46,58 8,06 
jul/96 32,46 13,62 46,93 6,98 
ago/96 32,47 12,98 46,85 7,70 
set/96 31,67 12,94 46,91 8,49 

Média jan-set/96 30,94 12,93 48,10 8,04 
Fonre: Elaboração própria a pa,t,r de dados da PMEIIBGE. 



TABELA A.4.10 

Composição do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-30 

Média 1991 11,48 38,04 17,62 
Média 1992 10,83 38,09 17,78 
Média 1993 9,64 38,37 17,40 
Média 1994 9.69 37,66 18,12 
Média 1995 9,58 37,66 16,90 

Média jan-set/95 9.35 37,86 17,03 

set/95 9,52 35,83 16,34 
out/95 10,35 36,37 16,24 
nov/95 10,66 38,08 16,20 
dez/95 9,80 36,88 17,06 
jan/96 9,32 38,18 14,53 
fev/96 10,43 39,37 14,56 
mar/96 10.41 38,35 15,81 
abr/96 9,42 38,09 15,70 
mai/96 10,41 36,75 16,67 
jun/96 9,75 36,16 16,58 
juV96 10,55 35,70 15,58 
ago/96 9,67 34,50 15,41 
set/96 9,45 36,01 16,19 

Média jan-set/96 9.95 37,08 15,66 
Fonte: Elaboração própna a partir de dados da PMEJIBGE. 

TABELA A.4.11 

Composição do desemprego por grau de instrução (%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 30.93 37,81 23.82 7,44 
Média 1992 29.31 39,37 24,96 6,36 
Média 1993 29,35 36.91 26,84 6,91 
Média 1994 27.56 37.83 27,59 7,02 
Média 1995 25.63 37,90 29, 11 7,36 

Média jan-set/95 26.00 37,45 29,40 7,14 

set/95 26.52 37,86 28,69 6,93 
out/95 25,35 39,35 27,93 7,37 
nov/95 24.66 39.52 28,25 7,57 
dez/95 23,80 38,71 28,60 8,88 
jan/96 23,32 36,81 31,23 8,64 
fev/96 24.53 35,67 30,89 8,90 
mar/96 22,60 37,89 31,02 8,49 
abr/96 24.40 35,28 31,88 8,43 
mai/96 24,67 36,88 30,93 7,52 
jun/96 25,16 37,18 29,93 7,74 
juV96 26.50 37,24 28,37 7,89 
ago/96 23,62 37,49 30,66 8,23 
set/96 22,48 38,54 31,23 7,74 

Média jan-set/96 24,15 36,96 30,70 8,19 
Fonte: Elaboração própna a part,r de dados da PMEIIBGE 

30-39 40-49 

21,30 8,50 
20,32 9,20 
21,00 9,57 
21,30 9,74 
22,02 9,57 

21,93 9,58 

21,74 11,54 
22,83 10,11 
21,59 8,93 
22.37 9,55 
23,02 10,87 
22,08 9,96 
21,20 10,09 
22,15 10,83 
22,13 10,31 
22,43 10,39 
22,59 11, 14 
24,25 11,53 
23,29 11,40 

22,53 10,70 

TABELA A.4.12 

50-59 

2,47 
2,97 
3,39 
2,90 
3,38 

3,33 

4,14 
3,26 
3,96 
3,36 
3,03 
2,81 
3,13 
3,29 
3,21 
3,59 
3,76 
3,56 
2,86 

3,24 
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60-64 >=65 

0,40 ________ 0,18 
0,53 0,28 
0,40 0,24 
0,36 0,23 
0,59 0,31 

0,59 0,34 

0,61 0.27 
0,57 ü.z8 

0,44 0,13 
0,73 0,26 
0,61 0,44 
0,43 0,37 
0.43 0,58 
0,25 0,26 
0,23 0,28 
0,65 0,46 
0,34 0,34 
0,61 0,46 
0,53 0,26 

0,45 0,38 

Composição do desemprego por meses de duração(%) 

<1 1-3 3-6 6-12 >=12 

Média 1991 11,46 31,54 27,62 16.42 12,95 
Média 1992 8,96 26,44 26,71 19,81 18,09 
Média 1993 9,42 26,31 25,35 18,65 20.26 
Média 1994 10,52 27,66 24,43 18,14 19,26 
Média 1995 11,54 30,03 26,53 16,84 15,06 

Média jan-set/95 11,92 30,74 26,35 16.10 14,90 

set/95 10,91 28,99 28,03 18,41 13,65 
out/95 10,57 27,49 27,12 18,76 16.07 
nov/95 9,52 26,88 28.77 19,64 15,19 
dez/95 11,10 29,41 25,58 18,61 15,29 
jan/96 9,67 30,71 25,88 17,65 16,08 
fev/96 9,53 28,16 27,14 17,94 17,24 
mar/96 9,95 27,13 27,65 16,92 18,35 
abr/96 9,28 27,46 27,68 17,50 18.08 
mai/96 8,38 26,00 27,41 20,19 18,01 
jun/96 9,40 24,75 28,26 18.96 18.63 
jul/96 9,70 25,66 24,96 20,83 18,85 
ago/96 9,48 26,00 24,10 20,70 19,72 
set/96 11,03 25,59 24,01 21,04 18,33 

Média ian-set/96 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.5 - Seguro Desemprego

TABELA A.5.1 

Relação entre o número de Segurados e número de Desligados (R.S.D) 

REQUERENTES SEGURADOS TAXA DE HABILITAÇÃO V.M.8.(') V.M 8.( .. ) RS D("") 

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,82 0,58 

1992 4.015.225 3.895.157 97,01 1,69 145,87 0,74 

1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,34 0,70 

1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,33 0,73 

1995 4.789.235 4.736.834 98,91 1,54 150,54 0,70 

Jan·Out/1995 4.091.794 4.047.280 98,91 1,54 149,63 0,73 

out/95 362.917 359.116 98,95 1,53 158,2 0,69 

nov/95 368.506 364.510 98,92 1,55 157.1 0,68 

dez/95 328.935 325.044 98,82 1,56 156,0 0,59 

jan/96 412.183 407.414 98,84 1,56 153,9 0,74 

fev/96 357.590 353.785 98,94 1,57 152,6 0,68 

mar/96 446.963 442.551 99,01 1,57 151,7 0.76 

abr/96 401.561 397.580 99,01 1,59 152,3 0,76 

mai/96 403.330 398.822 98,88 1,52 162,0 0.79 

jun/96 320.455 316.119 98,65 1,53 161,4 0,68 

jul/96 379.879 369.394 97,24 1,54 159,7 0,74 

ago/96 356.949 350.739 98,26 1,55 160,7 0,68 

set/96 346.861 337.048 97,17 1,57 162,1 0,72 

out/96 340.065 331.851 97,58 1,58 162,8 0,65 

Jan·Out/1996 3.765.836 3.705.303 98,39 1,49 151,2 0,72 

Fonte Elaboração própria a part,r de dados do MTb/OOP$'C501S-$PES. O-Valor Médio do Beneficio em salários rrinimos. / .. rValor Médio do Benefic,o em RS de dezerroro de 1995. 
r ·')Relação entre o número de segurados e o número de desligados sem Justa causa. fornecido pelo CAGEOIMTb. 
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A.6 - Intermediação de Mão-de-Obra

TABELA A.6.1 

Grau de atratividade do SINE para os trabalhadores desligados 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 JAN-0UT/95 JAN-0UT/96 

AC 11,53 12,85 84,26 28,28" 25,07 24,10 15,09 

AM 7,01 12,20 11, 13 12,13 6,36 5,32 51.48 

AP 72.81 100,10 121,27 104,92 184,78 113,35 149,09 

PA 8,13 11,64 15,04 10,09 10,61 nd 9.72 

RO 5.21 9,83 23,78 19,30 17,38 10,68 12.35 

RR 51.57 53,97 64,62 47,56 73,12 Jl,14 62,35 

TO nd nd nd nd nd nd nd 

• AL 11.54 39.64 43,21 17,00 15,68 5,37 0.43 

BA 2.92 2,31 2,19 3,10 4,54 2,25 5.72 

CE 32,89 46,38 60,42 59,80 59,54 32,39 68.66 

MA 12.31 18,21 29.32 26,12 28,56 18,79 18,05 

PB 17.26 18,30 19,00 32,05 24,98 14,33 20.86 

PE 5.67 7,30 6,13 12,42 8,86 9,86 10,06 

PI 19,17 36,43 33,10 27,60 36,22 24,04 33,72 

RN 3.31 5,22 4,89 4,80 8,72 4,80 11 ,40 

SE 11,80 17,17 15,20 13,87 15,18 10,39 21,63 

DF 11.42 7,73 15,99 16,60 44,61 35,91 38,30 

GO 5 08 5.73 8,50 13.20 10,84 7,75 9.50 

MS 21.66 30.00 16,32 13.40 17,96 17,07 21.60 

MT 8.94 19,04 18,84 17,83 17,13 11.78 18,54 

ES 8.95 8,12 11,65 14,85 13,51 9,99 9,12 

MG 3.66 4,48 4,24 4,25 3,94 3,46 3,62 

RJ 0,45 0,61 1,40 6,11 5,64 4,48 5.40 

SP nd nd nd 0,94 4,55 nd 3,35 

PR 10,88 16,17 15,06 21,51 29,44 15,03 54,58 

RS 25,18 32,63 27,74 27,68 31,44 17,20 30.56 

se 15.88 21,44 13,41 12,22 16,93 6,81 10.68 

Fonte: Elaboração própria a panir de dados do CAGEDIMTb e do SINE de cada estado. O Grau de atratividade do SINE para os trabalhadores desligados é obtido pela razão entre o 

número áe 1nscntos no 511/E e o número de desligados. fornecido pelo CAGEOIMTb. módulo I. 
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TABELA A.6.2 

Grau de atratividade do SINE para as empresas 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 JAN·0UT/95 JAll·0UT/96 

AC 6,96 4,45 10,98 22,16 16,68 12,87 7,73 

AM 7,49 8,57 6,47 7,54 6,10 3,88 2,49 

AP 24,59 39,74 39,09 25,67 48,69 24,36 30,04 

PA 6,95 5,20 5,06 3,75 5,81 nd 3,87 

RO 5,01 5,46 8,57 6,26 4,96 2,74 3,35 

RR 71,58 49,98 36,39 27,22 32,63 12.17 32.16 

TO nd nd nd nd nd nd nd 

AL 2,78 3,24 2,17 6,95 2,30 1.02 0,89 

BA 1, 11 0,92 0,41 1,80 0,91 0.53 0,97 

CE 10,47 13,09 13,46 0,55 16,21 8,80 18,14 

MA 4,52 4,59 7,47 17,61 8,59 4,14 5,69 

PB 8,68 7,90 7,20 7,10 7,14 4,09 5,99 

PE 1,48 1,80 1, 16 7,62 2,58 1,69 2,06 

PI 5,73 3,41 8,57 1,35 6,85 2,73 7,84 

RN 2,25 2,16 4,32 4,97 3,25 2,46 3,69 

SE 1,79 1,34 1,93 4,17 2,11 1,26 2,61 

DF 12,39 7,75 8,39 2,00 7,46 5,07 6,96 

GO 5,64 3,92 4,68 5,27 7,93 5.95 5,55 

MS 10.84 16,30 9,07 10,88 9,62 8,60 6.58 

MT 8,08 10,88 9,97 7,88 8,42 5.08 7,81 

ES 7,33 3,58 4,50 8,53 8,46 5,76 7,16 

MG 2,13 1,75 1,52 10,82 2,40 1,97 1,96 

RJ 0,50 0,57 0,86 9,36 3,67 5,31 4,29 

SP nd nd nd 6,34 0,81 nd 0,83 

PR 6,38 7,21 6,13 1,97 9,82 5,16 8,93 

RS 8,99 9,07 9,52 4,65 10,82 6,65 8.94 

se 9,23 9,19 8,50 0,25 8,52 4,04 3.78 

Fonte. Elaboração própria a partir de dados do CAGEQ!MTb e do SINE de cada estado. O Grau de atratividade do SINE para as empresas é obtido pela razão entre o núrrero de vagas 
ofertadas peio Si//E e o núrrero de admitidos. fornecido pelo CAGEIJ;MTb. Módulo/ .  



TABELA A.6.3 

Grau de eficiência do SINE em satisfazer as demandas das _empresas 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 JAN-0UT/95 JAN-0UT/96 

AC 4,72 0,83 3,06 8,05 4,50 3,80 2,73 

AM 2,93 2,77 1,41 1,51 1,39 1, 10 0,50 

AP 14,79 22,39 21,71 12,86 29,50 12,32 15,14 

PA 2,92 1,60 3,39 2,53 2,48 nd 0,86 

RO 1,39 1,74 3,07 1,96 1,38 0,76 0,74 

RR 30,80 22,75 12,36 10,06 11,81 5,32 1.1,61 

TO nd nd nd nd nd nd nd 

AL 0,83 0,97 0,43 0,38 1,19 0,32 0,23 

BA 0,42 0,41 0,17 0,19 0,36 0,15 0,51 

CE 7,00 9,43 9,80 12,68 11,66 6,26 12,73 

MA 4,48 4,58 7,39 6,70 8,59 4,14 6,11 

PB 3,18 3,02 2,48 1,95 2,05 1,10 2.08 

PE 0,43 0,70 0,65 0,54 0,76 0,70 0,73 

PI 3,75 2,09 6,82 3,16 5,75 2,06 7,09 

RN 1,66 1,14 1,22 0,94 0,77 0,57 0,52 

SE 1,35 0,90 1,35 1,59 1,55 0,91 2,15 

DF 6,05 3,61 3,83 4,48 3,30 2,48 2,26 

GO 2,86 2,13 2,48 3,31 3,93 2,87 3,33 

MS 4,76 7,60 3,79 2,88 4,12 3,75 2,84 

MT 5,11 6,14 5,73 5,23 4,06 2,45 4,01 

ES 1.51 0,80 1.30 1,35 2,19 1,60 

MG 0,82 0,79 0,50 0,55 0,58 0,50 0.56 

RJ 0,18 0,18 0,33 2,26 1,12 0,79 0.88 

SP nd nd nd 0,03 0,14 nd 0,15 

PR 3,85 3,54 2,70 3,25 4,36 2,47 4,35 

RS 4,54 4,71 4,48 3,61 3,87 2,33 3,56 

se 2,87 3,55 3,44 2,10 3,45 1,25 1,66 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb e do SINE de cada estado. O Grau de eficiência do SINE em satisfazer as demandas das efff)resas é obtida pela razão entre 
o número de colocados no mercado de trabalho via SINE e o número de admitidos fornecido pelo CAGEOIMTb. Módulo I. 
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TABELA A.:r.6 

Renda mal médla�or grau de Instrução
(em reais de dez/19 52 .. 

0·4 5-8 9-11 

Média 1991 291, 18 341,86 546,45 
Média 1992 241,19 281,97 457,39 
Média 1993 262, 11 308,73 500,92 
Média 1994 263,14 315,05 525,61 
Média 19�15 298,73 354,33 552,34 

Média jan--set/95 290,95 347,02 542,24 

set/95 298,86 351,33 554,61 
out/95 308,41 356,22 555,48 
nov/95 327,69 379,91 577,87 
dez/95 330,08 392,64 614,52 
jan/96 305,91 352,25 556,67 
fev/96 306,20 357,38 560,47 
mar/96 298,55 344,97 561, 11 
abr/96 300,34 347,12 553,03 
mai/96 299,03 347,47 561,96 
jun/96 306,91 355,13 571,99 
jul/96 320,64 364,01 582,51 
ago/96 324,20 357,16 571,7 4 
set/96 305,32 380,77 575,81 

Média jan-set/96 307,46 307,46 307,46 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

>=12 

1.269,67 
1.036,24 
1.173,25 
1.286,70 
1.359,21 

1.338,01 

1.392,40 
1.390,06 
1.428,54 
1.449,76 
1.379,14 
1.404,06 
1.352,69 
1.373,53 
1.382,04 
1.398,45 
1.420,46 
1.421,54 
1.341,44 

307,46 

TABELA A.7.7 

Salário mínimo real 
(Em R$ de Dez/19952 

S.MR.

Média 1991 SQ,3l 
Média 1992 86,31 
Média 1993 94.57 
Média 1994 88,60 
Média 1995 97,76 

Média jan.-out.1995 97,14 

out/95 103,18 
nov/95 101,63 
dez/95 100,00 
jan/96 98,39 
fev/96 97,05 
mar/96 96,41 
abr/96 96,07 
mai/96 106,57 
jun/96 105,23 
jul/96 104,05 
ago/96 103,58 
set/96 103,52 
out/96 103,17 

Média jan.-out.1996 101,40 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Mtb 

TABELA A.7.8 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o 
último do desligado 

se us SC/US 

Média 1991 255 270 0.95 
Média 1992 222 242 0,92 
Média 1993 547 606 0,90 
Média 1994 356 374 0,95 
Média 1995 285 326 0,88 

Média jan-out/95 278 322 0,86 

out/95 297 324 0,92 
nov/95 288 349 0,82 
dez/95 289 342 0,84 
jan/96 299 328 0,91 
fev/96 301 330 0,91 
mar/96 319 351 0,91 
abr/96 304 358 0.85 
mai/96 305 375 0,81 
jun/96 306 389 0,79 
jul/96 321 376 0,85 
ago/96 321 376 0,85 
set/96 317 371 0,85 
out/96 323 376 0,86 

Média jan-out/96 312 363 0,86 
Fonte: flabora[f4ão própn·a a partir de ela dos cio CAGEaMTb. (bs .. SC • Salário ele 
Coniratação. • /J/timo Salário. SCIUS • Relação e.orce e Si lácio de Contwaç5o e 
o /J/t,mo Saláno. 



TABELA A.7.9 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado 
. , 

EXT MIN IND TR. S.LU P CONST CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM PÚBL AGRO. OUTROS 

Média 1991 0,89 0,90 0,85 1,01 0,96 0,95 1,04 0,99 0,94 
Média 1992 0,94 0,87 0,82 0,98 0,93 0,92 1,02 0,93 0,93 
Média 1993 0,87 0,84 0,73 0,93 0,91 0,91 1, 12 0,93 0,90 
Média 1994 0,94 0,92 0,87 0,96 0,99 0,94 1, 11 1,10 0,97 
Média 1995 0.78 0,86 0,60 0,94 0,91 0,87 0,98 0.96 0,90 

Média jan-out/95 0,77 0,87 0,62 0,94 0,92 0,88 0,98 0,95 0,91 

out/95 0.64 0,88 0,56 0,92 0,94 0,93 0,82 1,01 0,94 
nov/95 0,81 0,76 0,56 0,94 0.88 0,83 0,90 0,93 0,71 
dez/95 0.86 0,87 0,42 0,96 0,87 0.78 1,07 1,01 1,01 
jan/96 0.81 0,95 0,68 0,96 0,91 0,89 0,87 0,93 0,96 
fev/95 0.70 0.83 0,59 0,93 0,89 0,95 1,20 0.92 1,05 
mar/95 0,68 0,81 0,62 0,93 0,88 0,98 0,99 0,91 0,92 
abr/96 0,77 0,78 0,66 0,92 0,87 0,88 0,85 0,88 0,97 
mai/96 0,79 0.75 0,64 0,93 0,86 0,85 0,82 0,84 0.87 
jun/96 0,71 0,79 0,72 0,91 0,86 0,74 0,85 0,90 0,84 
jul/96 0,83 0,84 0,70 0,95 0,87 0,85 0,95 0,72 1.21 
ago/96 0,74 0.76 0,59 0,93 0,85 0,91 1, 12 0,88 0,99 
set/96 0,93 0.76 0,61 0,92 0,85 0,88 0,81 0,86 1,01 
out/96 0,66 0,83 0,94 0,93 0,87. 0,84 0,95 0,86 0,91 

Média jan-out/96 0,76 0,81 0,67 0,93 0,87 0,88 0,94 0,87 0,97 
Fonte. E/aooração própna a f)art,r de dados do CAGED!MTb. 

TABELA A.7.10 

Relação entre o- primeiro salário do admitido e o 
último do desligado por gênero 

rM,SCULINO FEMININO 

Média 1991 0.93 0,98 
Média 1992 0.91 0,94 
Média 1993 0,88 0,93 
Média 1994 0,93 1.00 
Média 1995 0,87 0,91 

Média jan-outl95 0.88 0,92 

outl95 0.91 0,96 
nov/95 0,82 0.86 
dez/95 0,86 0,81 
jan/96 0.91 0,92 
fev/96 0.88 1,01 
mar/96 0.88 0,98 
abr/96 0,83 0,91 
mai/96 0.80 0,84 
jun/96 0,79 0.79 
jul/96 0.85 0,86 
ago/96 0,84 0,91 
setl96 0,84 0,89 
outl96 0,86 0,87 

Média jan-out/96 0,85 0,90 
Fonte· Eloboração propna a partrr ae dados do CAGEQ,'MTb. 
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TABELAA.7.11 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 0,99 1,02 1,03 1,00 0,95 0,92 0,81 0,84 0,87 
Média 1992 0,96 0,96 0,99 0,97 0,95 0,92 0,84 0,86 0,88 
Média 1993 0,93 0,97 0,97 0,95 0,92 0,88 0,81 0,86 0,89 
Média 1994 0,91 1,02 1,03 1,00 0,96 0,91 0,81 0,87 0,87 
Média 1995 0,95 0,99 0,99 0,96 0,91 0,84 0,74 0,79 0,84 

Média jan-out/95 0,96 0,99 1,00 0,96 0,92 0,84 0,73 0,78 0,83 

out/95 0,85 0,94 0,97 0,95 0,92 0,86 0,76 0,92 0,97 
nov/95 0,99 1, 12 1,01 0,98 0,94':'.:: 0,07 0,80 0,82 0,90 
dez/95 0,79 0,94 0,93 0,91 0,86 0,78 0,71 0,80 0,89 
jan/96 0,57 0,93 0,96 0,92 0,87 0,83 0,73 0,73 0.79 
fev/96 0,64 1,01 1,00 0,97 0,93 0,87 0,79 0,80 0,89 
mar/96 0,76 0,97 1,02 1,00 0,94 0,85 0,81 0,87 0.78 
abr/96 1,00 0,94 1,01 1,00 0,94 0,86 0,81 0,81 0,89 
mai/96 0,69 0,93 0,97 0,94 0,87 0,81 0.73 0,80 0,76 
jun/96 0,88 0,97 0,96 0,91 0,84 0.75 0,66 0,71 0,80 
jul/96 0,70 0,97 0,94 0,85 0,79 0,75 0,70 0,71 0,79 
ago/96 0,91 0,92 0,96 0,93 0,89 0,83 0,75 0,84 0,81 
set/96 0,85 0,92 0,95 0,93 0,90 0,83 0,74 0,76 0,83 
out/96 0,93 0,90 0,94 0,92 0,89 0,84 0,77 0,89 0,99 

Média jan-out/96 0,79 0,95 0,97 0,94 0,89 0,82 0,75 0,79 0,83 
Fonte: Elaboração oróoria a oartir de dados do CAGE/YMTb. 

TABELA A.7.12 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado por grau de instrução 

ATÉ 4' SER. 4' A 8' SER. 1• GR. COMPL. 2• GR COMPL SUP. COMPL. 

Média 1991 0,98 0,96 0,93 0,92 0,95 
Média 1992 0,94 0,92 0,90 0,91 0,88 
Média 1993 0,94 0,89 0,88 0,87 0,89 
Média 1994 1,02 0,97 0,96 0,88 0,91 
Média 1995 0,93 0,90 0,87 0,82 0,90 

Média jan-out/95 0,97 0,91 0,89 0,83 0,88 

out/95 0,92 0,98 0,88 0,85 0,89 
nov/95 0,88 0,85 0,80 0,75 0,83 
dez/95 0,87 0,89 0,83 0,81 1.07 
jan/96 0,93 0,91 0,90 0,89 0,99 
fev/96 0,96 0,87 0,88 0,85 0,86 
mar/96 0,99 0,87 0,86 0,81 0,86 
abr/96 0,92 0,87 0,85 0,79 0,87 
mai/96 0,93 0,85 0,84 0,78 0,86 
jun/96 0,88 0,86 0,83 0,72 0,85 
jul/96 0,87 0,88 0,86 0,81 0,92 
ago/96 0,88 0,84 0,81 0,79 0,90 
set/96 0,89 0,85 0,82 0.79 0,89 
out/96 0,86 0,88 0,84 0.79 0,91 

Média jan-out/96 0,91 0,87 0,85 0,80 0,89 
Fonte: Elaboração oróoria a oart,r de dados do CAGE/YMTb. 



A.8 - Produtividade

T,a;!.AA.8.1 

Produtividade na Indústria de transformação 

PRODUTIVIDADE DO PRODUTIVIDADE HORA 
TRABALHADOR PAGA 

Media 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,13 104,63 
Média 1993 114, 17 114,68 
Média 1994 126,22 127,62 
Média 1995 130,46 133,52 

Média jan-a20/95 12.' ... •,3 131,63 

ago/95 138,10 138,07 
set/95 133,98 137, 11 
out/95 140,16 142,73 
nov/95 139,48 143,31 
dez/95 123,68 126,10 
jan/96 125,47 129,83 
fev/96 124,64 128,95 
mar/96 139,17 140,28 
abr/96 138,71 140,31 
mai/96 150,03 149,42 
jun/96 142,45 146,07 
juV96 162,44 163,22 
ago/96 162,65 163,75 

Média jan-ago/96 143,20 145,23 
Fonte: Elabo'fião prórp1a a partir dos dados do Boletim Economia. G.1pital & 
Trabalho da P -R.i 

TABB..AA.62 

P1odutividade do trabalhador 
�ndice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAIS METALURGIA 

Média 1991 
Média 1992 
Média 1993 
Média 1994 
Média 1995 

Jan-A20/95 

Ago/95 
Set/95 
Out/95 
Nov/95 
Dez/95 
Jan/96 
Fev/96 
Mar/96 
Abr/96 
Mai/96 
Jun/96 
Jul/95 
Ago/96 

· - - - - -

Jan-Ago/96 

GERAL 

100,00 
104,49 
115, 11 
126,08 
130,60 

128,35 

138.54 
134,25 
141,02 
140,01 
125,09 
127,77 
126,48 
140,31 
139,88 
150,86 
143,46 
162,52 
162,42 

144,21 

MINERAL DE TRAN.S· NAO META-
FORMAÇAO LICOS 

100,00 100,00 100,00 
109,45 104,13 93,08 
128,36 114,17 102,97 
148,25 126,22 114,29 
166,59 130,46 125,15 

158,34 128,53 123,21 

185,37 138,10 128,35 
177,08 133,98 127,60 
189,93 140,16 130,23 
185,09 139,48 131,10 
180,19 123,68 127,22 
195,92 125,47 128,64 
190,54 124,64 127,50 
195,63 139,17 142,19 
197,97 138,71 141,49 
208,34 150,03 154,51 
202,48 142,45 144, 11 
211,59 162,44 154,50 
204,58 162,65 160,45 

--- ------- -- --···--· 
200,88 143,20 144,17 

100,00 
107,91 
117,24 
133,15 
127,15 

129,54 

130,31 
121,92 
125,88 
124,12 
117,48 
125,65 
127,29 
136,39 
132,16 
137,75 
134,66 
149,65 
147,32 

136,36 
Fonte: Elaboração prórpia a partir dos dddos do Boletim Economia, G.1pital e Taba lho da Pt.X:·RJ. 

Mel'Qdo de Trabalho A3S cc::,,,v,,,n,JIV'TIJl&lllf. l!!E �SII!!' 

MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
DE COMU· TRANSPORTE PAPELAO 
NICAÇAO 

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
94,93 103,23 102,23 101,75 104,61 

115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 
135,18 144,68 133,42 121,54 119,11 
131,01 159,19 135,81 126,64 125,86 

140,69 155,46 138,26 127,85 126.54 

120,67 185,35 141,56 130,84 118,58 
112,98 167,79 127,08 126,38 116,29 
113,26 167,89 142,77 126,73 129.43 
118,07 180,05 144,26 125,51 124,97 
102,28 150,81 109,43 118,21 127,29 
107,27 147,18 131,82 127,11 137,24 
126,04 154,10 141,33 123,07 135.44 
134,19 182,02 159, 18 130,06 152.81 
133,66 171,06 162,78 130,33 148,78 
141,49 191,35 166,58 133,81 158,88 
137,08 170,61 141,58 131,04 150,17 
148,35 197,57 179,30 144,30 172.23 
148,42 186,31 179,40 145,97 165.99 

134,56 175,03 157,75 133,21 152,69 

(continua) 
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TABEI..A AE12 

P1odutividade do trabalhador (continuação) 
(!ndice: média 1991=1002 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES M�TERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
E VELAS P STICAS CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,0C 
Média 1992 106,83 91,09 115,48 98,23 113,15 107,62 103,62 88,61 103,79 
Média 1993 119,47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 
Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122,16 115,22 119,34 122,78 131,31 
Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 

Jan-A�o/95 114,28 123,20 119,08 117,85 127,13 116,13 110,89 137,32 141,88 

Ago/95 153,44 125,58 122,68 11- ◄ n8,16 136,64 144,10 135,78 110,11 
Set/95 163,90 109,00 119,84 116,-'� 107,85 123,51 139,73 136,31 88,78 
Out/95 168,75 119,27 127,30 129,83 117,57 139,74 149,24 134,57 91,90 
Nov/95 155,79 124,33 127,67 129,45 121,25 144,71 147,49 144,18 95,29 
Dez/95 136,89 102,83 118,66 115,91 107,47 123,75 135,39 137,99 86,77 
Jan/96 126,22 97,22 127,75 125,19 117,55 121,53 132,05 126,16 86,25 
Fev/96 114,73 96,77 116,36 125,59 123,50 113,37 113, 14 121,68 123,02 
Mar/96 131,43 108,96 135,53 134,88 147,22 126,15 122,86 124,06 177,15 
Abr/96 131,01 117,37 127,55 135,67 154,41 134, 11 120,97 132,15 194,37 
Mai/96 148,23 127,76 138,96 143,72 158,39 142,31 136,32 131,59 219,50 
Jun/96 155,73 105,55 133,02 126,10 142,57 129,98 134,23 115,75 175,98 
Jul/96 151,98 127,02 134,89 143,05 154,90 155,94 154,86 141,83 178,05 
Ago/96 179,05 115,05 128,95 144,43 156,89 164,35 159,98 139,82 140,44 

Jan-Ago/96 142,30 111,96 130,38 134,83 144,43 135,97 134,30 129,13 161,85 
Fonte: Elaboração própia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da PUC·RI. 

T AB8.A A.!!.3 

P_«idutividade hora paga 
(lndice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINE,/1AIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL QE MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL TRANS: N,AO COMUNICAÇAO TRANSPORTE ºl'APELAO 

FORMAÇAO METALICOS 

Média 1B91 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,92 105,37 104,63 .93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102, 17 102,14 
Média 1�193 115,63 125,11 114,68 103,69 116,87 116,93 119,61 116,77 108,88 108,09 
Média 1994 127,43 145,23 127,62 115,70 132,71 138,86 141,97 132,55 122,21 110,78 
Média Hl95 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114, 13 

Jan-A�o/95 131,36 154,74 131,63 125,87 132,85 143,29 154,31 143,50 128,55 114,51 

Ago/95 138,37 170,92 138,07 129,65 131,45 116,99 176,87 143,13 131,62 106,01 
Set/95 137,33 177,57 137, 11 130,37 128,78 112,52 163,61 133,62 126,69 109,64 
Out/95 143,35 188,55 142,73 130,00 129,96 118,25 169,64 145,00 126,40 115,80 
Nov/95 143,71 183,83 143,31 133,67 129,24 123,72 190,20 149,99 124,62 113, 10 
Dez/95 127,50 179,97 126, 10 128,17 124,77 101,96 146,19 113,81 118,57 114,96 
Jan/96 132,16 198,59 129,83 128,57 134,28 111,70 143,80 140,87 128,27 126,01 
Fev/96 130,87 202,60 128,95 131,51 136,47 129,60 156,61 148,31 127,06 117,77 
Mar/96 140,98 197,30 140,28 141,13 140,89 134,83 177,67 162, 13 130,64 129,76 
Abr/96 141,47 199,20 140,31 141,27 138,43 135,85 168,51 169,75 130,90 127,70 
Mai/96 152,16 205,78 149,42 152,05 142,07 142, 12 184,56 173,26 133,17 133,15 
Jun/96 147,04 203,82 146,07 144,91 140,36 140,73 167, 17 148,39 132,24 137,22 
Jul/96 163,25 210,44 163,22 153,06 153, 11 149,44 192,73 179,45 143,31 152,78 
Ago/96 163,48 202,88 163,75 160,49 150;29 148,91 186,32 183,47 144,35 144,92 

Jan-Ago/96 146,43 202,58 145,23 144,12 141,99 136,65 172,17 163,20 133,74 133,66 
Fonte. Elaboração própia a partir dos dados do Boletim Economia. Capital e Taba lho da PUC·RI. 

(continua) 



TABELA A.8.3 

P,rodutividade hora paga (continuação) 
Vndice: méaia 1991=100) 

Média 1991 
Média 1992 
Média 1993 
Média 1994 
Média 1995 

Jan-Ago/95 

Ago/95 
Set/95 
Out/95 
Nov/95 
Dez!95 
Jan/96 
Fev/96 
Mar/96 
Abr/96 
Mai/96 
Jun/96 
Jul/96 
Ago/96 

Jan-Ago/96 

QUÍMICA 

100,00 
107,16 
121,32 
135,88 
139,30 

130.12 

166.49 
166.84 
154,52 
142,80 
134.75 
124,24 
137,50 
136.73 
148,65 
160,83 
154.85 
181,00 

146,94 

FARMACÊUTICA PERF., SABÕES MI\TERIAS 
E VELAS PLASTICAS 

100,00 100,00 100,00 
92,03 114,43 95,30 

104,45 126,78 94,85 
106,21 124,83 99,21 
122,85 121,02 115, 11 

126.90 120,52 112.97 

126,16 122,54 115,64 
111,07 119,38 114,02 
120,39 124,95 123,42 
125,30 126,49 124,20 
102,25 117,27 115,93 
97,48 125,14 124,07 
95,28 117,61 130,15 

104,95 132,55 132,15 
114,74 125,48 135,69 
123,58 134,60 140,02 
105,76 135,02 1213,65 
126,03 135,67 141,63 
116.30 128.75 140,76 

110,51 129.35 133,89 

TÊXTIL 

100,00 
113,82 
115, 18 
128,24 
126,07 

128,76 

111,63 
115,34 
124,28 
129,20 
113,89 
123,36 
135,07 
152,61 
162,94 
163,00 
151,22 
161,26 
162,27 

151,47 

Fonte: Elaboração própia a partir aos dados do Boletim Economia. Capital e Taba lho da PUC-RI. 

VESTUÁRIO E 
CALÇADOS 

100,00 
108,59 
113,32 
113,43 
126, 71 

121,76 

136,62 
128,05 
143,62 
150,41 
124,37 
124,81 
109,61 
119,82 
125,16 
131,10 
130,78 
151,15 
162,45 

131,86 

ALIMENTAÇÃO 

100,00 
104,20 
112,67 
122,27 
131,31 

124,21 

145,95 
142,81 
151,41 
148.75 
139,08 
138,34 
118,49 
126,75 
123,33 
137,22 
139,09 
156,68 
162,00 

137,7 4 

BEBIDAS FUMO 

100,00 iOO,üü 
87,64 99,53 

104,02 118,45 
123,37 130,33 
137,59 127,62 

136,82 145.39 

137,49 103,83 
137,62 91,99 
136,87 92,74 
143,41 97,06 
138,64 86,49 
126,29 95,88 
122,39 137,12 
122,77 188.89 
135,89 190.48 
134,08 199,10 
121. 10 160,71 
145,63 159,27 
143,54 135,87 

131,46 158.42 
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A. 9 - Informalidade

TABELA A.9.1 

Participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total por região metropolitana 

AJ SP PA BH RE SA TGiAc 

Média 1991 23,42 19,14 17,91 21,05 24,89 21,18 20,88 

Média 1992 25,57 20,68 18,34 21,85 26,54 21,66 22,35 

Média 1993 26,18 21,49 18,73 23,32 26,43 21,87 23,03 

Média 1994 26,56 22,15 19,40 24,16 27,97 23,71 23,73 

Média 1995 26,35 23,05 20,15 24,11 26,74 25,22 24,14 

Média jan-set'95 26,27 22,62 20,20 24,08 26,60 24,97 23,91 

set'95 27,08 23,50 20,31 23,89 25,61 24,63 24.41 

out'95 26,58 24,51 19,99 24,39 27,02 26,02 24,92 
nov/95 26,45 24,70 20,02 24,21 26,63 26,41 24,95 

dez/95 26,78 23,86 19,98 23,99 27,85 25,46 24,66 
jan/96 26,10 23,46 20,46 23,88 25,82 24,09 24,13 

fev/96 26,05 23,27 20,88 25,02 25,84 23,81 24.15 
mar/96 26,88 23,85 19,93 24,75 27,57 24,05 24,64 

abr/96 27,63 24,13 20,38 25,27 26,87 25,11 25,07 
mai/96 27,70 23,38 20,57 26,04 27,27 24,98 24,87 
jun/96 27,42 24,60 20,46 25,40 27,39 24,81 25,25 
jul/96 27,44 24,72 21,88 25,81 26,88 24,57 25,41 
ago/96 26,60 24,19 20,62 25,67 28,37 24,99 24,97 
set'96 26,38 23,88 21,28 25,39 27,24 23,90 24,66 

Média jan-set'96 26,91 23,94 20,72 25,25 27,03 24.48 24,79 

Fonte. Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE 

TABELA A.9.2 

Participação dos trabalhadores por conta própria na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 22,01 17,41 20,79 21,45 24,14 23,99 20.14 
Média 1992 22,56 18,38 22,29 21,75 26,10 24.15 20,99 
Média 1993 22,92 17,89 22,08 21,71 27,20 25,38 21.01 
Média 1994 23,35 18,78 22,16 22,24 27,45 27,65 21,72 
Média 1995 23,77 19,18 22,42 22,02 28,57 26,98 22,02 

Média jan-set'95 23,73 18.93 22,06 21.89 28,55 26.89 21,85 

set'95 23,29 19,50 23,60 22,71 27,46 27,82 22,21 
ouU95 23,94 20,10 22,88 21,84 28,61 27,77 22,55 
nov/95 23,95 19,74 24,00 22,77 29,23 27,37 22,58 
dez/95 23,73 19,93 23,67 22,62 28,08 26,60 22,44 
jan/96 23,74 19,73 23,71 22,72 29,00 26,86 22,43 
fev/96 23,26 19,80 23,94 23,35 29,02 26.72 22,42 
mar/96 23,58 20,11 24,29 22,74 28,34 26,75 22,55 
abr/96 23,51 19,93 24, 18 22,61 28,34 27,30 22,48 
mai/96 24,13 20,73 24,25 22,34 28,16 27,12 22,94 
jun/96 24,46 20,66 24,43 22,76 26,91 27,17 22,96 
jul/96 24,01 20,05 23,83 22,46 27,70 28.06 22,61 
ago/96 24,28 20,66 24,73 22,69 27,10 28,36 23,02 
seU96 24,70 20,94 24,64 22,50 27,67 29,07 23,31 

---·----

Média jan-set'96 23,96 20,29 24.22 22,69 28,03 27.49 22,75 
fonte: Elaboração própr,a a partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.9.3 

Mercado de Trabillho 
•• '� f 

CC>I\LJUNTURA a ,;JIV't,,I.ÁLJS6E __ .. 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com e sem carteira assinada por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 20,42 45,51 0,46 25,07 53,05 85,61 38,05 
ívlédia 1992 30.99 64,54 7,43 50,12 53,04 97,26 52,39 
Média 1993 30,11 71,17 6,43 41,67 63,10 87,40 54,08 
Média 1994 22.84 62,15 -0,05 42,40 46,76 71,26 47,36 
Média 1995 16.26 45,86 -6,64 17,16 30,34 40,14 33,23 

Média jan-set/95 17.45 44.35 -6,99 17.09 28,97 40,32 32,96 

Set/95 14,34 46,14 -3,16 13,37 28,92 48,05 32,08 

Out/95 10.46 48,96 -5,04 19,92 28,81 43,93 32,73 

Nov/95 9.54 42,82 -3,74 14,41 36,07 33,40 29.85 

Dez/95 18,00 59,31 -8,03 17,76 38,47 41,56 39,55 

Jan/96 12.95 47,00 -4,21 18,57 36.83 38,99 32,50 

Fev/96 15,30 50,88 3,04 9,10 33,71 25.29 34,30 

Mar/96 22.09 49,06 0,88 12,08 25,23 26,19 34.74 

Abr/96 18.12 60,68 -5,56 24,70 19,11 26,45 38,49 

Mai/96 21.94 46,20 -4,72 18,14 24,24 44,37 33,48 

Jun/96 16.56 53,16 -5,58 18,96 32,23 35,88 34,37 

jul/96 11,09 50,48 -5,24 24,65 38,53 34,07 32,91 

ago/96 16,61 45,94 0,30 25,17 35,74 33,77 34.45 

set/96 17.47 51,83 -3,40 26,74 19,55 26,16 35.68 

Média jan-set/96 16.90 50,58 -2,72 19.79 29,46 32,35 34,55 

For.r,.· Eiaboração µrópria a par.ir de dados da PME/IBGE. 

TABELA A.9.4 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com carteira assinada e trabalhadores por conta própria por 
região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 42,07 26,15 16,25 47,30 75,26 94,05 41,10 

Média 1992 49,33 44,51 31,62 73,52 100,94 95,16 58.47 

Média 1993 62,91 42,00 15.70 66,67 102,03 89,35 55,93 

Média 1994 45.39 22,82 1.71 45,79 73,39 83,37 38,47 

Média 1995 17.50 2,96 -0,18 18,43 38,44 50,19 15,66 

Média jan-set/95 18.73 0,94 -2.09 15,68 39,16 50.73 14,64 

Set/95 17.74 2,57 9,77 17,69 30,69 59,02 15.84 

Out/95 10,67 12,19 8,02 18,66 29,28 51,81 18,95 

Nov/95 13.82 2,24 2,53 17.13 36.64 52,88 14,47 

Dez/95 16.90 12,56 6,03 44,28 43,00 41,05 22,71 

Jan/96 18.32 3,89 ·1,02 26,04 48,65 37,03 16.24 

Fev/96 17.32 4,36 5,81 26,93 56,45 33,41 17,13 

Mar/96 21,36 3,42 -6,08 21,60 45,99 39,63 14,99 

Abr/96 20,92 1,50 0,37 14,73 34,79 47,11 14,16 

Mai/96 25.89 0,97 0,10 16,94 41,52 49,29 14.60 

Jun/96 21.91 6.00 -3,32 20,13 55,76 39,87 16,29 

jul/96 13.73 3,97 -4,45 20,27 39,97 28,34 13,16 

ago/96 17,09 4,91 2,91 12,86 47,53 38,11 15,16 

set/96 16.41 3,34 1,92 16,10 36,40 42,13 14,07 

Média jan-set/96 19,22 3,60 -0,42 19,51 45,23 39,44 15,09 

Fonte. Eiaboraçào própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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Mero1tfo de Trab3/hô 
CONJUl\,rnJRA IE �/SE --

A. 1 O - Atividade sindical

TABELA A.10.1 

Número de greves 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Jan 61 47 50 46 67 101 

Fev 48 46 35 49 82 112 

Mar 56 49 46 111 117 92 

Abr 218 46 65 210 110 126 

Mai 159 65 79 138 145 133 

Jun 121 41 62 84 97 87 

Jul 100 38 73 48 72 115 

Ago 56 35 73 66 85 91 

Set 91 64 80 99 64 81 

Out 86 64 57 69 72 99 

Nov 80 74 58 106 101 

Dez 52 54 52 98 114 

Fonte: Elabc-ração própria a part,r de dados da Fundação Sea1e!DIEESE. Clis .. 
núnl'ro de grev,stas e da raz,io Trabalhadores/Hora Parados. 

Em nov/95. ocorreram 39 greves que não toram computadas devido a imposibi/Jdade do cálculo do 

TABELA A.10.2 

Número de grevistas 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Jan 282.181 89.397 11.614 35.999 47.252 29.124 

Fev 604.008 219.330 113.449 11.495 88.427 32.351 

Mar 754.782 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 

Abr 633.384 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 

Mai 1.100.851 262.770 1.408.010 216.482 744.672 891.512 

Jun 

Jul 

Ago 

Set 

Out 

Nov 

Dez 

890.765 

718.270 

487.388 

624.565 

945.922 

350.608 

135 008 

292.867 

147.355 

143.335 

198.357 

394.967 

269.045 

48.938 

Fonte. Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade!DtEESE. Clis. 
número de grevistas e da razão Trabalhadores/Hora Parados. 

TABELA A.10.3 

Traball11adoreS/hora parados 

1991 1992 

Jan 16.697.580 7.055.136 

Fev 36.476.776 10.948.440 

Mar 76.104.592 8.625.274 

Abr 51.352.750 29.500.912 

642.363 220.864 154.325 96.836 

144.539 57.587 87.527 206.032 

804.113 92.079 68.637 188.249 

649.665 807.248 66.893 233.433 

293.484 508.991 132.554 224.270 

162.863 524.527 338.352 

12.378 89.948 96.199 

Em nov/95. ocorreram 39 greves que não toram computadas devido a imcosibilidade do cálculo do 

1993 1994 1995 1996 

5.579.144 627.560 1.862.595 1.078.981 

8.041.116 595.380 2.493.596 1.235.981 

64.107.384 8.599.067 9.312 108 12.342.327 

86.409.929 12.766.248 52.787.162 36 004.280 

Mai ! 29.610.848 15.876.944 169.095.902 6.795.928 73.461.857 46 620 068 

Jun 116.218.584 12.461.576 33.737.838 10.181.210 6.657.274 7.198.350 

Jul 141.268.464 8.087.776 8.766.312 8.942.098 4.656.527 8.582.122 

Ago 23.092.227 2.627.440 41.585.816 2.676.840 2.474.172 10.803.219 

Set 29.875.400 7.823.264 74.546.796 34.462.655 4.640.820 11.764.931 

Out 25.301.494 18.287.358 57.538.514 30.656.840 5.488 448 6.458.982 

Nov 20.887.900 18.087.992 4.817.448 7.245.524 7.369.295 

Dez 12.306.170 1.334.240 419.975 3.975.245 4.428.231 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade!DIEESE. Clis. 
número de grevistas e da razão Trabalhadores/Hora Parados. 

Em nov/95. ocorreram 39 greves que não foram computadas devido a 1mpos1b'f1daae do cálculo do 



Glossário de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatístico 

Regiões metropolitanas: 

PJ: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
PA: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federal 
CTBA: Curitiba 
m: Fortaleza 

Posições na ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
SC: empregados sem carteira assinada 
CP: trabalhadores por conta-própria 
EMPRE: empregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
lnd. Tr.: Indústria de Transformação 
S./.U.P.: SeNiços Industriais de Utilidade Pública 
Cons. Civ.: Construção Civil 
Adm.Públ.: Administração Pública 
Agro.: Agropecuária 

Nota metodológica/dados do CAGED-MTb 

O número total de admitidos e desligados foi obtido a partir do Módulo l do CAGED, 
correspondendo portanto aos dados oficiais que são regularmente divulgados pelo Ministério 
do Trabalho. A decomposição da movimentação de mão-de-obra segundo as diferentes 
características contempladas (setor de atividade, gênero, faixa etária, etc.), no entanto, é
obtida a partir de tabulações especiais do Módulo li.
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